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Direto:-Ia de Umndamento Amhlemal

SOL. PROC. 02001.006008/201447 DILIC/IBAMA

Brasflia, 24 de setembro de 2014

Ao Chefe da DICAD

"' Assunto: (COD. 414.3) - USINAS TERMÉTRICAS - (20 ano(s))

Solicitamos a abertura de processo, referente ao Licenciamento Ambiental do

empreendimento "UTE OURO NEGRO - 600MW - CARVÃO MINERAL", com FCA

91192/14, de 27/08/2014, que tem como interessado(a) OURO NEGRO ENERGIA LTDA.,
CNPJ: 20.598,824/0001-12. Após abertura, tramitar o processo para a Diretoria de

Licenciamento Ambiental.
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Porto Alegre, 01 de Outubro de 2014.

llustrissimo Senhor Thomaz Mlazak de Toledo

MD Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasilia — DF

Assunto: Solicitação do Termo de Referência para elaboração do Estudo de Impacto

Ambiental para obtenção Licença Prévia da Usina Termelétrica Ouro Negro

— 600MW.

Prezado Diretor,

Visando dar inicio ao processo de licenciamento ambiental para a implantação, no

município de Pedras Altas, da Usina Termelétrica Ouro Negro - 600MW. foi instaurado

junto ao IBAMA o processo administrativo nº 02001-005992/2014-91. O

empreendimento é composto por duas unidades geradoras de 300 MW a carvão

mineral nacional, oriundo da jazida de Candiota, utilizando tecnologia de queima em

caldeira a leito fluidizado circulante.

Conforme determina a Instrução Normativa Nº 184, de 17 de Julho de 2008, após a

verihcação da abertura do processo de licenciamento por parte do IBAMA, a Ouro

Negro Energia deve apresentar proposta de Termo de Referência para a elaboração

do Estudo de Impacto Ambiental visando a obtenção Licença Prévia do

1de2 %

empreendimento pretendido.





 

  Visitando o sitio do IBAMA na internet, verificamos que esse Instituto já dispõe de

Termo de Referência padronizado, do qual tivemos conhecimento através dos

processos de licenciamento de dois empreendimentos termelétricos a carvão na

Região de Candiota, quais sejam, UTE Pampa e UTE Candiota Fase D.

Tendo em vista, que a UTE Ouro Negro constitui-se de um empreendimento de

mesma tipologia e localizado na mesma região dos empreendimentos acima referidos,

entendemos que os termos estabelecidos no Termo de Referência padrão do IBAMA

podem ser adotados para a realização dos estudos de impacto ambiental do projeto

em questão.

Ainda, em atendimento ao estabelecido a referida Instrução Normativa, colocamo-nos

a disposição para agendamento de reunião, por parte do IBAMA, visando a

apresentação da UTE Ouro Negro, bem como para vistoria no sitio onde deverá ser

implantado o empreendimento.

Permanecemos no aguardo da emissão do Termo de Referência pelo IBAMA para

que possamos realizar a contratação de empresa de consultoria especializada e o

inicio imediato dos estudos ambientais.

Sendo o que tínhamos para o momento.

Atenciosamente,

     

 

UES DIAS NETO

CEO Our Negro Energia
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MINISTÉRIO Do MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEI

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

   
DESPACHO 02001.026750/2014-31 COEND/IBAMA

Brasilia, 15 de outubro de 2014

A Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

Assunto: licenciamento Ambiental da UTE Ouro Negro. Processo Administrativo

02001.005992/2014-91.

1. A UTE Ouro Negro, sob responsabilidade da Ouro Negro Energia LTDA, pleiteia

instalação ao Município de Pedras Altas/RS, à Coordenadas Geográficas aproximadas de

53º41'W e 31º38'S, distante cerca de 41,2 km da fronteira com o Uruguai em Sentido

Sudoeste, na reconhecida região Carbonífera de Candiota/RS.

Utilizará sistema de combustão em Caldeira & Leito Fluidizado Circulante (CFB) para

geração de 600 MW (2x300MW), em regime ininterrupto (24h por dia), a partir da queima

do carvão, prevendo sistemas de controle das emissões atmosféricas de NOx (

Queimadores de Baixa Emissão de NOx), Material Particulado (Filtros de Manga) e de SO2

(Dessulfurização com Injeção de Calcário). A água a ser utilizado no processo será

proveniente do Arroio Candiota, cuja outorga depende da Agência Nacional de Águas -

ANA, prevendo vazão de adução da ordem de 0,7 mªls.

2. A região de inserção do empreendimento outros licenciamentos ambientais de Usinas

Termoelétricas são realizados pelo IBAMA dada a proximidade com o país limítrofe

Uruguai. Por critérios de gestão, controle e monitoramento das emissões atmosféricas,

qualidade do ar e recursos hídricos, adotou-se o Art. 4° da Resolução CONAMA nº 237/97

, que trouxe o licenciamento ambiental destas instalações para o IBAMA dada a

possibilidade de impacto em escala regional e transfronteiriço ao país vizinho. Dada a

promulgação da Lei Complementar nº 140/2011, a ação administrativa da União em

promover o licenciamento ambiental se dá por localização e não mais por porte e tipologia

da instalação e a consequente magnitude do impacto ambiental sobre a região de inserção

do empreendimento, até que se promova a regulamentação da alínea "h", do inciso XIV de

seu Art. 7°. Portanto, como o empreendimento não se insere no critério de localidade na

alínea "a" do inciso XIV do Art. 7º , qual seja, "localizados ou desenvolvidos

conjuntamente no Brasil e em país limítrofe"(grifo nosso), entende-se que o

licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro passa a ser de competência do Órgão

Estadual, qual seja a FEPAM.

ªí
11mm pag. 1/2 í W 15/10/2014 - 12:24
 

 



 

!Efwlfª.

MINISTERIO
DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO
BRASILEIRO

D0 MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS

NATURAIS
RENOVÁVEIS

Coordenação
de Energia

Elétrica,
Nuclear

e Dutos

 3. Considerando: a participação federal no licenciamento de Usinas Termoelétricas

similares na região inclusive com os entendimentos estabelecidos ntre IBAMA e FEPAM

para o licenciamento em esfera Federal dos Reservatórios de Água associadosas UTEs-, a

promoção de Estudo de Saturação à Poluentes na Bacia Atmos 'rica de Candiota/RS,

realizado pela Empresa de Pesquisas Energéticas - EPE, órgão vin ulado ao Ministério de

Minas e Energia - MME, em análise pelo IBAMA para fins de val“ ação ; a proximidade

com país limítrofe, que poderá acionar a União para obtenç o de informações ou

realização de questionamentos quanto aos empreendimentos e seu impactos; a expertise

técnica e o conhecimento gradual da qualidade ambiental conform consolidação histórica

dos dados de monitoramento; Recomendo: IBAMA inform r ao ente federal.

competente, no caso a FEPAM/RS, sobre o estágio dos licencia entos ambientais em

âmbito federal de UTEs na região de Candiota/RS, Hulha Negra S e Pedras Altas/RS,

assumindo possibilidade de recepção da ação administrativa de li enciamento ambiental

deste tipo de instalação, nesta mesma região, cujo pleito de inserç o se iniciou após a Lei

Complementar nº 140/2011, por meio de Acordo de Cooperação Té nica de delegação das

atribuições e execução das ações administrativas para o IBAMA, n s termos dos incisos V

e VI do Art. 4°, 6, Art. 5° da Lei Complementar nº 140/2011.

 

4. Ações administrativas no âmbito do processo em tela devem aguardar posicionamento

definitivo deste IBAMA.

 
  IBAMA
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MINISTERIO D0 MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NA ' -

Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

DESPACHO 02001.029077/2014-91 CGENE/IBAMA

Brasilia, 14 de novembro de 2014

A Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Licenciamento Ambiean da UTE Ouro Negro. Processo Administrativo

02001.005992/2014-91

Fazendo referência ao Despacho 02001.026750/2014-31 COEND/IBAMA encaminhado a

esta CGENE, que tratou sobre o licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro, ratificamos

o posicionamento de que o licenciamento ambiental é de competência da FEPAM, tendo

em vista o que estabelece a Lei Complementar nº 140/2011. Ressalta-se que essa térmica

pretende se instalar no município de Pedras Altas/RS e gerar GOOMW (2x300MW).

Com relação aos conhecimentos técnicos acumulados por esta Instituição e realçados

nesse Despacho, tendo em vista os licenciamentos ambientais federais de unidades

termelétricas existentes nos municípios de Candiota/RS, Hulhas Negras/RS e Pedras

Altas/RS, em atendimento à Resolução CONAMA nº 237/97, sugiro que todas as

informações que se mostrem necessárias ao desenvolvimento do processo de

licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro sejam repassadas integralmente à FEPAM.

Quanto a sugestão de verificar a possibilidade de recepção da ação administrativa de

licenciamento ambiental desse empreendimento, acredito que essa ação não seria possível

neste momento, tendo em vista o grande volume de processos em análise nesta

Coordenação—Geral para um reduzido número de Analistas Ambientais.

«%P em“
adora—Geral da GENE/IBAMA
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OF 02001i.013164/2014-26 DILIC/IBAMA

Brasflia, 19 de novembro de 2014.

Ao Senhor

Nilvo Luíz Alves da Sllva

Presidente da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Herique Luiz Roessle

Av. Borges de Medeiros, 261 - lº andar - Centno

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: goqzoom

I

Assunto: recesso de licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro

i

[

Senhor Presidente,

l

1. Em ate: dimento à Lei Complementar nº 140/201, encaminho, em anexo, o processo de

licencia nto ambiental da UTE Ouro Negro. Ressalta—se que essa térmica pretende se

instalar no município de Pedras Altas/RS e gerar 600MW (2x300MW).

l

2. Por oportuno, informo que o Ibama coloca—se à disposição da FEPAM para fornecer as

informações que tem disponíveis sobre os processos de licenciamento federais de

empreendimentos termelétricas localizados nos municípios de Candiota/RS, Hulha

Negras/Ris e Pedras Altas/RS.

Atenciosamente,

 

  

 

‘r Dire r Substituto da DILICIIBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA " .

Dlmtorla de Licenciamento Ambiean

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nº 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1750 4290

www.lbama.guv.br

   

OF 02001.014198/2014-38 COEND/IBAMA

Brasilia, 15 de dezembro de 2014.

Ao Senhor

SILVIO MARQUES DIAS NETO

Representante Legal da Ouro Negro Energia Ltda.

RUAJOÃO MANOEL

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: licenciamento Ambiental da UTE Ouro Negro. AnUllse de Competência.

REFERENCIA: DESPACHO 02001.026750/2014—31/COEND, DESPACHO

02001.029077/2014—91/CGENE, OF 02001.013164/2014—26/DILIC

Senhor Representante Legal,

1. Cumprimentando—o cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar cópia dos

documentos em referência, acerca da análise de competência para o Licenciamento

Ambiental da UTE Ouro Negro.

2. Conforme se extrai da decisão desta Diretoria, o licenciamento ambiental do

empreendimento em tela é de competência do órgão ambiental estadual, tendo sido este

órgão informado sobre tal condição por meio do 0F 02001.013164/2014-26.

3. Sem mais, estou à disposição para esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,
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NN: PR 005/2015

Porto Alegre. 25 de Março de 2015.

Sra. Cláudia Barros

Coordenadora de Energia Elétrica. Nuclear e Dutos

Diretoria de Licenciamento

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818—900 Brasilia — DF

Assunto: Solicitação de cópia completa do Processo Administrativo nº 02001 -005992/2014-

91 e do Termo de Referência estabelecido pelo IBAMA para elaboração de

Estudos de Impacto Ambiental de empreendimentos termelétricas a carvão.

Prezada Senhora.

Tendo em vista que, conforme determinado pela Diretoria de Licenciamento do IBAMA, o

licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro (2 x 300MW). a ser instalada na região de

Candiota, deverá ser conduzido na esfera estadual. ficando responsável pelo licenciamento

ambiental do empreendimento a Fundação Estadual de Meio Ambiente do Estado do Rio

Grande do Sul. FEPAM/RS. Visando melhor instruir o processo administrativo junto ao órgão

estadual. solicitamos a gentileza de encaminhar à Ouro Negro Energia, cópia completa do

processo administrativo instaurado nesse IBAMA em setembro de 2014, Processo

Administrativo nª 02001—005992/2014-91.

Até o momento. todos os licenciamentos de usinas termelétricas instaladas ou em instalação

na região de Candiota, foram conduzidos pelo IBAMA, resultando no desenvolvimento de um

Termo de Referência para elaboração do EIA/RIMA para esta tipologia industrial. por esse

Instituto. Por esta razão. visando agilizar as discussões com o órgão ambiental estadual para

a definição do Termo de Referência especifico para o empreendimento em questão.

solicitamos também o envio de cópia do referido Termo de Referência adotado para os

empreendimentos recentemente licenciados ou em licenciamento.

Sendo o que tinhamos para o momento.
 

MMA/lBAMA/SEDE;PBÇTOCOLO
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA

Dlmtorla de licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nª 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 o (61) 3316-1750 4290

www.lbama.qov.br

OF 02001.003621/2015-55 COEND/IBAMA

Brasilia, 02 de abril de 2015.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Neto

Presidente da Ouro Negro Energia Ltda.

RUAJOÃO MANOEL 50/401

PORTO ALEGRE — RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010110

Assunto: Envio de cópia digitalizada de processo 02001.005992/2014-91 e Termo

de referência para EIA/RIMA

Senhor Presidente,

1. Conforme solicitado, encaminho cópia do processo administrativo da OURO NEGRO

ENERGIA (02001.005992/2014—91) e Termo de Referência para eleboração do EIA/RIMA.

2. Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamen

CLA DIA] NE DÁ SILVA BARROS

ordenadora da COEND/IBAMA
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NN: PR 010/2015

Porto Alegre, 27 de Abril de 2015.

Sra. Regina Coeli Montenegro Generino

Coordenadora Geral de Infra- Estrutura de Energia Elétrica - CGNE

Diretoria de Licenciamento

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasilia — DF

 

Assunto: Solicitação de desarquivamento do Processo Administrativo nº 02001—

005992/2014-91 referente ao processo de licenciamento ambiental da UTE Ouro

Negro — GOOMW.

Prezada Senhora,

Tendo em vista a publicação do Decreto nº 8437 de 22 de abril de 2015. publicado no DOU

de 23/04/2015. o qual estabelece em seu Art.3º. inciso VII. alínea b, que a competência para

o licenciamento ambiental de empreendimentos termelétricas com potência superior a 300MW

é do órgão ambiental federal. e ainda. considerando que não foi realizada a abertura de

processo de licenciamento junto à FEPAM/RS. solicitamos o desarquivamento do Processo

Administrativo nª 02001-005992/2014—9 e a retomada do andamento regular do processo de

licenciamento do empreendimento junto a esse Instituto e das tratativas necessárias a

emissão pelo IBAMA do Termo de Referência para a execução dos Estudos de Impacto

Ambiental — EIA da UTE Ouro Negro — 600MW.

Sendo o que tínhamos para o momento.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEI

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Inha-Estrutura de Energia Elétrica

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nº 09566 Brasilia - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1292

www.lhama.gav.br

OF 02001 .004940/2015—88 CGENE/IBAMA

Brasflia, 12 de maio de 2015.

Ao Senhor

Sílvio Marques Dias Neto

Presidente da Ouro Negro Energia Ltda.

RUA GEN. JOÃO MANOEL 50/401

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: Resposta à solicitação de desarquivamento e marcação de reunião

técnica - UTE Ouro Negro (Processo Administrativo nª 02001.005992/2014-91)

REFERENCIA: CT 02001 .007744/2015-65/

Senhor Presidente,

1 Cumprimentando-() cordialmente, informo que o processo de licenciamento ambiental nº

02001.005992/2014—91, referente ao empreendimento UTE Ouro Negro, foi desarquivado e será conduzido pela

Coordenação de Energia Elétrica Nuclear e Dutos- COEND da Diretoria de Licenciamento Ambiental DlLlC

2. Dando continuidade ao processo de licenciamento ambiental, solicito reunião para o dia 19 de maio, às

14:30h no IBAMA-Sede (SCEN Trecho 2, Ed. Sede, Bloco C), Sala de Reunião 2 da DIQUA

3. Informo que nessa reunião deverão ser apresentadas as principais características do referido

empreendimento para subsidiar elaboração de Termo de Referência.

 

Atenciosame /

REGINAc Négfié‘é’fifimnmo

Coordena -Geral da CGENE/IBAMA
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Prezado Senhor

 

 

Recebido enill/(tS/Zôlj ' Z:

Em resposta a seu Oficio 02001.013164/2014—26 DILIC/IBAMA

de 19 de novembro de 2014, informo que com a edição do Decreto Federal

n°8437 de 22 de abril de 2015, o empreendimento UTE Ouro Negro, torna—se

de competência da União devido a sua potência de geração de energia térmica

de 600MW.

Informo ainda que o processo de licenciamento ambiental

correspondente nunca foi protocolado nesta FEPAM e nem estava anexo ao

oficio que ora se responde.

Reiteramos votos de estima e apreço.

Atenciosamente.

« flag

na Maria Pellini

Diretora Presidente Interina

Exmo. Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental DILIC I IBAMA

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA

CEP 70818-900 - Brasilia - DF

Doc Id: 686327

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler/RS

Rua Carlos Chagas. 55 — Fone: (0xx51) 3288-9400 — CEP 90030-020 — Porto Alegre — RS — Brasil
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OF 02001í013164/2014-26 DILICIIBAMA

Brasilia, 19 de novembro de 2014.

Ao Senhor

Nilvo Luiz" Alves da SHva

Presidenbb da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Herique Luiz Roessle

Av. Borges de Medeiros, 261 - lº andar - Centro

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

_. CEP.: 90q20021

!

|

Assunto: frotª/osso de licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro

I

; Senhor Presidente,

I

!

1. Em atendimento à Lei Complementar nº 140/201, encaminho, em anexo, o processo de

licenci nto ambiental da UTE Ouro Negro. Ressalta-se que essa térmica pretende se

instalar no municípioWe gerar 600MW (2x300MW).

I

2. Por o 'rtuno, informo que o Ibama coloca-se à disposição da FEPAM para fornecer as

informaç es que tem disponíveis sobre os processos de licenciamento federais de

empreendimentos termelétricas localizados nos municípios de Candiota/RS, Hulha

, . Negras/HS e Pedras Altas/RS.

|
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DESPACHO 02001.029077/2014-91 CGENE/IBAMA

Brasilia, 14 de novembro de 2014

Á Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Licenciamento Ambiental da UTE Ouro Negro. Processo Administrativo

02001.005992/2014-91

Fazendo referéncia ao Despacho 02001.026750/2014-31 COEND/IBAMA encaminhado a

esta CGENE, que tratou sobre o licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro, ratificamos

o posicionamento de que o licenciamento ambiental é de competência da FEPAM, tendo

em vista o que estabelece a Lei Complementar nº 140/2011. Ressalta—se que essa térmica

pretende se instalar no município de Pedras Altas/RS e gerar SOOMW (2x300MW).

Com relação aos conhecimentos técnicos acumulados por esta Instituição e realçados

nesse Despacho, tendo em vista os licenciamentos ambientais federais de unidades

termelétricas existentes nos municípios de Candiota/RS, Hulhas Negras/RS e Pedras

Altas/RS, em atendimento à Resolução CONAMA nº 237/97, sugiro que todas as

informações que se mostrem necessárias ao desenvolvimento do processo de

licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro sejam repassadas integralmente ‘a FEPAM.

Quanto à sugestão de verificar a possibilidade de recepção da ação administrativa de

licenciamento ambiental desse empreendimento, acredito que essa ação não seria possível

neste momento, tendo em vista o grande volume de processos em análise nesta

Coordenação-Geral para um reduzido número de Analistas Ambientais.

* E

, ,

REGINA'COÉLI MONTENEGRO GENERINO

Coordenadora-Geral da CGENE/IBAMA
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DESPACHO 02001.026750/2014-31 COEND/IBAMA   
Brasília, 15 de outubro de 2014

A Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

Assunto: licenciamento Ambiental da UTE Ouro Negro. Processo Administrativo

02001.005992/2014-91.

1. A UTE Ouro Negro, sob responsabilidade da Ouro Negro Energia LTDA, pleiteia

instalação ao Município de Pedras Altas/RS, à Coordenadas Geográficas aproximadas de

53°41'W e 31°38'S, distante cerca de 41,2 km da fronteira com o Uruguai em Sentido

Sudoeste, na reconhecida região Carbonífera de Candiota/RS.

Utilizará sistema de combustão em Caldeira a Leito Fluidizado Circulante (CFB) para

geração de 600 MW (2x300MW), em regime ininterrupto (24h por dia), a partir da queima

do carvão, prevendo sistemas de controle das emissões atmosféricas de NOx (

Queimadores de Baixa Emissão de N0x), Material Particulado (Filtros de Manga) e de SO2

(Dessulfurização com Injeção de Calcário). A água a ser utilizado no processo será

proveniente do Arroio Candiota, cuja outorga depende da Agência Nacional de Águas -

ANA, prevendo vazão de adução da ordem de 0,7 mªls,

2. A região de inserção do empreendimento outros licenciamentos ambientais de Usinas

. Termoelétricas são realizados pelo IBAMA dada a proximidade com o país limítrofe

Uruguai. Por critérios de gestão, controle e monitoramento das emissões atmosféricas,

qualidade do ar e recursos hídricos, adotou-se 0 Art. 4° da Resolução CONAMA nº 237/97

, que trouxe o licenciamento ambiental destas instalações para o IBAMA dada a

possibilidade de impacto em escala regional e transfronteiriço ao país vizinho. Dada a

promulgação da Lei Complementar nº 140/2011, a ação administrativa da União em

promover o licenciamento ambiental se dá por localização e não mais por porte e tipologia

da instalação e a consequente magnitude do impacto ambiental sobre a região de inserção

do empreendimento, até que se promova a regulamentação da alínea "h", do inciso XIV de

seu Art. 7°. Portanto, como o empreendimento não se insere no critério de localidade na

alínea "a" do inciso XIV do Art. 7° , qual seja, "localizados ou desenvolvidos

conjuntamente no Brasil 9 em país Iimítrofe"(grifo nosso), entende-se que o

licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro passa a ser de competência do Órgão

Estadual, qual seja a FEPAM.
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3. Considerando: a participação federal no licenciamento de Usinas Termoelétricas

similares na região, inclusive com os entendimentos estabelecidos entre IBAMA e FEPAM

para o licenciamento em esfera Federal dos Reservatórios de Água associados às UTEs ; a

promoção de Estudo de Saturação à Poluentes na Bacia Atmosférica de Candiota/RS,

realizado pela Empresa de Pesquisas Energéticas - EPE, órgão vinculado ao Ministério de

Minas e Energia - MME, em análise pelo IBAMA para fins de validação ; a proximidade

com pais limítrofe, que poderá acionar a União para obtenção de informações ou

realização de questionamentos quanto aos empreendimentos e seus impactos ; a expertise

técnica e o conhecimento gradual da qualidade ambiental conforme consolidação histórica

dos dados de monitoramento ; Recomendo: IBAMA informar ao ente federa.

competente, no caso a FEPAM/RS, sobre o estágio dos licenciamentos ambientais em

âmbito federal de UTEs na região de Candiota/RS, Hulha Negra/RS e Pedras Altas/RS,

assumindo possibilidade de recepção da ação administrativa de licenciamento ambiental

deste tipo de instalação, nesta mesma região, cujo pleito de inserção se iniciou após a Lei

Complementar nº 140/2011, por meio de Acordo de Cooperação Técnica de delegação das

atribuições e execução das ações administrativas para o IBAMA, nos termos dos incisos V

e VI do Art. 4°, e, Art. 5" da Lei Complementar n' 140/2011.

4. Ações administrativas no âmbito do processo em tela devem aguardar posicionamento

definitivo deste IBAMA.

!,

RAFWpE-Mnémo 4 _

Coordenador Substitiití) da COENDIIBAMA
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OF 02001.014198/2014-38 COEND/IBAMA

Brasilia, 15 de dezembm de 2014.

Ao Senhor

SILVIO MARQUES DIAS NETO

Representante Legal da Ouro Negro Energia Ltda.

RUAJOÃO MANOEL

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: licenciamento Ambiental da UTE Ouro Negro. Anfllise de Competência.

REFERENCIA: DESPACHO 02001.026750/2014-31/COEND, DESPACHO

02001 .029077/2014-91/CGENE, OF 02001.013 164/2014-26/DILIC

Senhor Representante Legal,

1. Cumprimentando—o cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar cópia dos

documentos em referência, acerca da análise de competência para o Licenciamento

Ambiental da UTE Ouro Negro.

2. Conforme se extrai da decisão desta Diretoria, o licenciamento ambiental do

empreendimento em tela é de competência do órgão ambiental estadual, tendo sido este

órgão informado sobre tal condição por meio do OF 02001.013164/2014-26.

3. Sem mais, estou à disposição para esclarecimentos que se íizerem necessários.

Atenciosamente, “& _ “,

av,-' W ç

RAFAEL ' Dam%
CoordenadbLSubstitu aCOEND
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1.

Número: 02001000091/2015-93

Data: 19/05/2015 Local:

Hora início: 14:00 Hora Fim:

nizador: Hugo Ferreira Netto Loss

2. Participem

Nom. '."ª'tº'º'º/ Pm Ender-ço Elmo-um Telefono Rubrica

Hugo Ferreira . .

Netto Loss COEND Slm hugo.loss©gmall.com (0xx61)3316—1184 â/

Breno Bispo . . .

da Silva COEND Sim breno.sriva©|bama.gov.br (0xx61)3316—1319 m

 

Henrique ' ,

Marques de COEND Sim henrique.oliveira@ibama.gov.br (Oxx61)3316'1319 “j [x(

Oliveira v ' ‘

Francisco

Nelson 2:: ªº?» Sim fporto©ouronegroenergia.com.br (0xx51)30l2-2396 _

Marillan Porto 9

Antônio Ouro Ne ro
Augusto Pires E . ETDA Sim Iinhares©ouronegroenergia.com.br (0xx51)3012-23 6

Linhares nergia "

Silvio
. Ouro Negro . . . ,

Marques Dlas Energia LTDA Sim dlas©ouronegroenergra.com.br (0xx51)3012-2396W /

Neto

 

 

 

     
 

 

 

 

 

 

 

 

3. Assunto I/

Reunião de Apresentação da UTE Ouro Negro V

4. nor-nucl- J

/

5. I’ll!!!

 

Reunião de Apresentação da UTE Ouro Negro  
 

 

|G. Texto do Ato |

A Ouro Negro Energia LTDA apresentou projeto da UTE Ouro Negro. UTE de 600 MW (2

x 300 MW), com projeto de instalação no município de Pedras Altas/RS, com as seguintes

estruturas associadas principais: sistema de transporte de cinzas através de meio denso

(Slurry); barragem de 17 mi metros cúbicos; estação de britagem e beneficiamento de

carvão; linha de transimissão 525 Kv, de 7,5 km.

0 IBAMA informou que o Termo de Referência padrão está atualmente em revisão, 0 qual
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asssim que concluído será encaminhado formalmente à empresa.

 7. Pondôrlclll . mmlnhlmonbn lam um. IMMI
 Nenhum Item de Pauta foi Informado! 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Diretoria de licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nª 09566 Brasília - DF

CEP: 70318-900 e (Bl) 3316-1282 - 1670

www.ibamn.gov.br

 

OF 02001 .006068/2015-11 DILIC/IBAMA

Brasilia, 02 de junho de 2015.

Ao Senhor

Júlio César Gomes Pinho

Diretor da Fundação Nacional do Índio

SBS - Quadra 02 Lote 14 Ed. Cleto Meireles

BRASILIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70070120

Assunto: Informa sobre abertura de processo de licenciamento ambiental e solicita

manifestação para a definição do conteúdo do Termo de Referência para

elaboração de estudos do empreendimento UTE Ouro Negro. Processo nº

02001005992/2014-91

Senhor Diretor,

1. Em atendimento à Portaria Interministerial nª 060 de 24 de março de 2015, informo a abertura de

processo de licenciamento ambiental do empreendimento UTE Ouro Negro, cuja implantação está prevista para

ocorrer no município de Pedras Altas/RS na sub-bacia de Lagoa Mirim.

2. As informações necessárias para apreciação do projeto encontram-se na Ficha de Caracterização

Ambiental, disponível no sítio eletrônico www.ibama.gov.br/licenciamento.

3. Diante do exposto, solicito a manifestação dessa Fundação no termos do Art. Sº da Portaria

Interministerial nº 060/2015 quanto aos estudos específicos referentesa interferência do empreendimento em terra

indígena observados os prazos e procedimentos estabelecidos na referida Portaria.

4, Sem mais, coloco-me à disposição para eventuais f larecim/ tos.

 

  

  

 

Atenciosamente,

Diretor ' AMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVE &)

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nº 09566 Brasília - DF

CEP: 70018-900 e (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.gov.br

 

OF 02001.006067/2015-68 DILIC/IBAMA

Brasilia, 02 de junho de 2015.

Ao Senhor

Alexandro Reis

Diretor da Fundacao Cultural Palmares

Quadra 601 Norte — SGAN — Lote L

. BRASILIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70830010

Assunto: Informa sobre abertura de processo de licenciamento ambiental e solicita

manifestação para a definição do conteúdo do Termo de Referência para

elaboração de estudos do empreendimento UTE Ouro Negro.Processo nº

02001005992/2014-91

Senhor Diretor,

1. Em atendimento à Portaria Interministerial nº 060 de 24 de março de 2015, informo a abertura de

processo de licenciamento ambiental do empreendimento UTE Ouro Negro, cuja implantação está prevista para

. ocorrer no municípios de Pedras Altas/RS na sub-bacia de Lagoa Mirim.

2. As informações necessárias para apreciação do projeto encontram—se na Ficha de Caracterização

Ambiental, disponível no sítio eletrônico www.ibama.gov.br/licenciamento.

3. Diante do exposto, solicito a manifestação dessa Fundação, no termos do Art. 5" da Portaria

Interministerial nº 060/2015, quanto aos estudos especificos referentes à interferência do empreendimento em terra

quilombola, observados os prazos e procedimentos estabelecidos na referida Portaria.

4. Sem mais, coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente, /w

' \

THOMAZ TOLEDO

Diretor bstituto & DILI AMA

\
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENO ISLE

Diretoria de Licenciamento Ambiental A“ &

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nº 09.566 Brasflia - DF “<%

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1670 » (_ .

www.lbama.gov.br

OF 02001.006069/2015-57 DILIC/IBAMA

Brasilia, 02 de junho de 2015.

Ao Senhor

Andrey Rosenthal Schlee

Diretor do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional/Depam

SEPS Quadra 713/913 - Bloco D Edifício IPHAN

BRASILIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70390135

Assunto: Informa sobre abertura de processo de licenciamento ambiental e solicita

manifestação para a definição do conteúdo do Termo de Referência para

elaboração de estudos do empreendimento UTE Ouro Negro. Processo nº

02001005992/2014—91

Senhor Diretor,

1. Em atendimento à Portaria Interministerial nº 060 de 24 de março de 2015, informo a

abertura de processo de licenciamento ambiental do empreendimento UTE Ouro Negro, cuja

implantação está prevista para ocorrer no município de Pedras Altas/RS na sub-bacia de Lagoa Mirim.

2. As informações necessárias para apreciação do projeto encontram-se na Ficha de

Caracterização Ambiental, disponível no sitio eletrônico www.ibama.gov.br/licenciamento.

3. Diante do exposto, solicito a manifestação desse Instituto, no termos do Art. Sº da Portaria

Interministerial nº 060/2015, quanto aos estudos específicos referentes à interferência do

empreendimento em bens culturais acautelados, observados os prazos e procedimentos estabelecidos na

referida Portaria.

4. Sem mais, coloco—me à disposição para ventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,
/ rum/(

)

 

 

IBAMA pag. 1/1 2/06/2015 - 08:54





   MINISTÉRIO D0 MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO D0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA

Diretoria de licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

SCEN 'l‘racho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Pom n'' 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1750 -1290

www.lbama.gov.hr

OF 02001 .006644/2015-11 COEND/IBAMA

Brasilia, 19 de junho de 2015.

A Senhora

Silvio Marques Dias Neto

Representante Legal da Ouro Negro Energia Ltda.

RUAJOAO MANOEL

PORTO ALEGRE — RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: Encaminha Termos de Referência que devem subsidiar elaboração de

estudo de impacto ambiental da UTE Ouro Negro

Senhora Representante Legal,

1. Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar os Termos de

Referência que deverão orientar a elaboração dos Estudos Ambientais da UTE Ouro

Negro.

2. Por oportuno, solicito informar disponibilidade para reunião de apresentação dos

planos de trabalho.

3. Sem mais para o momento, estou à disposição para esclarecimentos que se fizerem

necessários.    
Atenciosamente,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ~ MMA

INSTITUTO BRASILEIRO D0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA

TERMO DE REFERENCIA

ESTUDO DE DISPERSÃO ATMOSFÉRICA

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

UNIDADE TERMELÉTRICA UTE OURO NEGRO

OURO NEGRO ENERGIA LTDA

Processo IBAMA: 02001 .005992/2014-91

06/2015

TR Licenciamento Ambiental - Efludas de Dispersão Atmosférica - versão 0I - 2013 1/15  
 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO D0 MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS — IBAMA

I - INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência (TR) tem por objetivo definir os proce Iimentos e os

critérios mínimos para a elaboração do Estudo de Dispersão Atmosférica no campo

próximo, como instrumento que subsidia o licenciamento ambiental da UTE OURO

NEGRO, com localização proposta para o Estado do Rio Grande do Sul

Para requerer a licença prévia para o empreendimento, o interessado deve

elaborar o EIA/RIMA pautado no Termo de Referência estabelecido pelo IBAMA, que

estipula as diretrizes mínimas e fornece subsídios que norteiam o desenvolvimento do

diagnóstico da qualidade ambiental da área de implantação do empreendimento e

avaliação dos seus impactos.

0 Estudo de Dispersão Atmosférica no campo próximo é uma das exigências

estabelecidas pelo IBAMA para se consolidar o Estudo de Impacto Ambiental de

Unidades Termelétricas convencionais.
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Informações Preliminam do Empreendimento

Requerente

Responsáveis pela elaboração do estudo

Identificação da Instalação

Descrição introdutória da Unidade de Geração Termelétrica em

Licenciamento e Poluentes Atmosféricos exaustados;

Localização Física da Instalação — coordenadas geográficas e UTM

I Interligação com outros empreendimentos

' Distanciamento de outras fontes fixas de poluição atmosférica de

médio e grande porte, de núcleos habitacionais e áreas de lazer e de

relevância e proteção ambiental

 

 
 

LB Áreas de Influência

Conclusão quanto a delimitação inicial das áreas de influência direta e

indireta — enfoque nas emissões atmosféricas da Unidade de Geração

Termelétrica em Licenciamento

Breve descrição dos principais receptores (fontes fixas de poluição

atmosférica, núcleos habitacionais, áreas de lazer e de relevância e

proteção ambiental) inseridos nas áreas de influência

' Imagem Aérea ou de Satélite (50 km de raio)

> Coordenadas Geográficas e UTM

» Delimitação de áreas urbanas, rurais e de vegetação nativa.

I Imagem Aérea ou de Satélite (50 km de raio)

Coordenadas Geográficas e UTM

Linhas de contorno topográfico

Identificação de estradas e ferrovias

Delimitação da propriedade em licenciamento

Delimitação dos Receptores

Delimitação de áreas prioritárias para conservação da

qualidade do ar — Classe l da Resolução CONAMA nº

05/89

V
V
V
V
V
V
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> Dispositivos de monitoramento da qualidade do ar, águas de

chuva e condições meteorológicas

' Imagem Aérea ou de Satélite (10 km de raio)

Coordenadas Geográficas e UTM

Linhas de contorno topográfico

[dentificação de estradas e ferrovias

Delimitação da propriedade em licenciamento

Delimitação dos Receptores

v
v
v
v
v
v

chuva e condições meteorológicas

Arquivos Digitais: Carta em “Shape File” (.shp) e GeoTiff (t

Dispositivos de monitoramento da qualidade do ar, águas de

m

 

 

I.C

I.C.1

l.C.2  

Unidade de Geração Termelétrica

- Descrição do processo de geração

» Principais insumos utilizados

> Tecnologias de combustão e dispositivos de <ontrole das

emissões atmosféricas

Emissões Atmosféricas da(s) Fonte(s) Fixa(s

V
T
V e Fugitivas

Cargas Operacionais e estimativa de geração mensal e anual

Principais extemalidades ambientais em função da

instalação e operação da Unidade de Geração Termelétrica

Arranjo Geral

' Planta de Produção

Coordenadas Geográficas e UTM

Delimitação da propriedade em licenciamento

Estradas e ferrovias adjacentes e intemas

Prédios e Estruturas

Fontes de emissão atmosférica

V
V
V
V
V
V

dimensões (Largura, Comprimento e Altura)

Lista descritiva de cada edificação e fonte de emissão com

Arquivos Digitais: Carta em Desenho Dimensional (.dxf e .d wg)

MWM
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I.C.2.l

I.C.2.1.l

I.C.2.2

I.C.2.2.l

I.C.2.2.2

I.C.2.2.3  

Detalhamento técnico com memoriais de cálculo, laudos técnicos,

certificados e infomações complementares

Combustíveis e Insumos da Combustão

Utilizar Normatizações Nacionais ou [ntemacionais para Análise

I Composição Elementar dos Combustíveis e Insumos

I Percentuais de elementos combustiveis, inertes (cinzas de topo e de

fundo) e umidade

I Percentual de materiais voláteis e coque (carbono fixo)

Poder Calorifico dos Combustiveis

Utilizar Normatizações Nacionais ou internacionais para Análise

I Determinação do Poder Calorifico Superior

I Estimativa do Poder Caloríflco Inferior com base em Fóm1u|as

Empiricas

Arquivos Digitais: Laudos Técnicos em Documento Portátil (.pdf)

Combustão e Produtos da Combustão

Descrição dos principais parâmetros do processo de combustão conforme

tecnologia adotada.

Estimativa do Ar Teoricamente Necessário para a Combustão

IV.]. Cálculo do Volume de ar conforme balanço de massa em

temperatura de referência

lV.2. Cálculo da Massa de ar conforme Volume de ar

IV.3. Cálculo do Volume de ar em temperatura de processo

Estimativa da Temperatura Teórica de Combustão

I Cálculo da Temperatura por método de iteração

Emissões com Base no Balanço de Massa
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I.C.2.2.3.l

I.C.2.2.3.2

[.C.2.2.4

I.C.2.2.4.l

I.C.2.2.4.2

I.C.1.2.4.2.l

l.C.2.2.4.2.2 

Gasosos

I Cálculo da Concentração em Massa por Volume Nc

Poluentes Gasosos e Paniculados

I Correção das concentrações a uma base referencial

Eficiência de Coleta e Controle das Emissões

I Cálculo da Penetração

I Cálculo da Eficiência de Coleta por sistemas de con

Emissões Fugitivos

Identificar fontes de emissão fugitiva, pontuais e por área, <

base em balanços de massa as concentrações emitidas.

Emissões com Base em Documentos Técnicos

Utilização de documentos de referência (Fabricante, IPCC,

EPA)

Emissões do Projeto Técnico

I Dados do fabricante da caldeira/turbina e dos sisterr

da poluição.

Arquivos Digitais: Certificados em Documento Portátil (.pd

Emissões de Inventários

documentos de referência

Guidelines for National Greenhouse Gas Inventorios (IP

I Cálculo da Concentração Volumétrica Percentual dbs Poluentes

rmalizado dos

de Oxigênio

I Cálculo da Eficiência de Coleta por sistema de Corirole

trole em série

estimar com

UNFCCC,

as de controle

0

Conforme fatores de emissão e metodologias de cálculo estabelecidos em

CC) I Escolha do método a ser utilizado (Tier l, 2 ou 3) —

decisões; ore de

I Cálculo da Taxa de Emissão de GEE conforme o m odo escolhido

Tool to Calculate Project or Leakage CO; emissions fro Fossil Fuel
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l.C.2.2.4.2.3

I.C.2.3

I.C.2.3.1

I.C.2.3.2

 

Combustion (UNFCCC)

I Escolha do método a ser utilizado (Opção A ou B)

' Cálculo da Taxa de Emissão de C02 conforme o método escolhido

AP—42 series (EPA)

I Escolha dos Fatores Médios de Emissão conforme combustivel

utilizado, tecnologia de combustão e sistemas de controle da

poluição

Captação, hansporte e Controle de Poluentes

Desenhos técnicos de todo o sistema de exaustão, inclusos os sistemas de

controle da poluição.

I Coordenadas Geográficas e UTM das Fontes Fixas de Emissão

I Tabela indicativa de cada componente do projeto

Resistência Gasodinâmica da Via dos Gases

I Delimitação dos trechos das vias dos gases conforme desenhos

técnicos

I Cálculo da Perda de Pressão Devido ao Atrito

I Cálculo da Perda de Pressão em Resistência Localizada (variação

de velocidade dos gases)

I Cálculo da Perda de Pressão Geométrica (canais verticais,

inclinados e diferenças de densidade)

I Cálculo da Resistência Total

Eficiência de Coleta e Controle Conforme Tecnologia

Descrição técnica dos dispositivos de controle utilizados, parâmetros de

projeto e parâmetros de operação

I Cálculo da Eficiência de Coleta para Material Particulado

> Distribuição Granulométrica das Partículas e Fatores de

Forma

> Diâmetro de Stokes e Fator de Escorregamento de

Cunningham (movimento da partícula no fluido corrigidas
  TR Licenciamento Ambiental — Estudos de Dispersão Atmav'érica - versão 01 - 2013 7/15
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para 0 efeitos de escorregamento entre as mc Iéculas)

> Diâmetro Aerodinâmico Equivalente (esfera de densidade

unitária, com mesma velocidade terminal de sedimentação)

'» Mecanismos de Coleta (sedimentação, força centrífuga,

impactação inercial, interceptação, difusão, força elétrica

> Perdas de Carga

> Cálculo da Eficiência Total de Coleta de MP

I Cálculo da Eficiência de Abatimento das Emissões Gasosas

lI.l. Condensação, Adsorção e Regeneraçá , Absorção ou

Incineração

11.2. Low NOx — Over Fired Air

lI.3. Dessulfurizadores

11.4. Recirculaçâo de Gases

ll.5. Reações Quimicas

11.6. Balanços de Massa

» Cálculo da Eficiência Total de Abatimento d s Gases

Cálculo do Custo Total Anualizado

I.C.2.3.2.1

Determinação do custo total anualizado de sistemas de controle de

poluição do ar conforme metodologia de custo anual equiva ente, com taxa

mínima de atratividade, acrescidos dos custos de operação e de

manutenção.

Ventiladom

I.C.2.3.3

' Cálculo da Produtividade Necessária

I Cálculo da Pressão

I Cálculo da Potência do Motor e do Ventilador

Chaminé

I.C.2.3.4

4 Cálculo das condições iniciais de projeto (H + l,5L e/ou 2,5 x H)

5 Cálculo da Diferença de Pressão entre a base da chaminé e a

pressão atmosférica

6 Cálculo da altura da chaminé

7 Cálculo da temperatura dos gases na saída da chamin é

8 Cálculo da Velocidade de Saída dos Gases

9 Cálculo do Diâmetro da Chaminé

Monitoramento dºgue: de Exaustão
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I.C.2.4

Campanhas de amostragem isocinética e dados de configuração do

Sistemas de Monitoramento Contínuo

Métodos de Amostragem e Metodologias de cálculos exigíveis para

quantificação das concentrações de Poluentes Atmosféricos por

amostragens isocinéticas.

Configurações Mínimas Exigíveis para o CEMS

Metodologias de cálculo de correção das concentrações medidas

conforme condições operacionais do CEMS

 

II
" . '. ». ‘I . ': :.»,u— r.

 

II.A

 

Padrões de Qualidade do Ar e de Emissões Atmosféricas I

Taxas e Fatores de Emissão Regulamentados para a(s) unidade(s)

emissora(s) da(s) planta(s) de produção.

Padrões da Qualidade do Ar Regulamentados, Nacionais e/ou

Estaduais para as áreas delimitadas e classificadas na região de

estudo.

Estimativa de padrões para prevenção da elevação significativa da

deterioração dos Padrões de Qualidade do Ar Regulamentados.

Estimativa de padrões de indicação de impactos significativos da

deterioração dos Padrões de Qualidade do Ar Regulamentados.

Estimativa dos padrões de emissão significantes ao monitoramento.

Métodos para Interpelação de Resultados.

Observar, se caso for, os niveis de alerta, atenção e emergência
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POLUENTE

Partícula Totais

em Suspensão

(PTS)

Fun-en

Puticuhs

Innláveis (PI)

Dióxido de

Enxofre (SO:)

Monóxido de

Cnrbono (C0) 

 
  

 

   

PAD *O PRIM - RIO ? PAD' -

80 pg/mª ar |.Lg/m3 ar

Média geométrica anual Média eométrica anual

240 ug/mªar Lºng/mªu

Média de 24 h dia de 24 h

Não exceder uma vez por ano Não exe r uma vez por ano

60 ug/m3 ar Wmª ar

Média aritmética anual Média 'tmética anual

150 ug/mª ar ug/mª ar

Média de 24 h ia de 24 h

Não exceder uma vez por ano Não exe r uma vez por ano

50 pg/ml ar

Média aritmética anual

150 lag/m3 ar

Média de 24 h

Não exceder uma vez por

80 pg/mª ar ug/mª ar

Média aritmética anual Média 'tmética anual

365 ug/mª ar pg/mª ar

Médi- de 24 h in de 24 h

Não exceder uma vez por ano ' Não ex, , uma vezpor ano

10.000 [Lg/mª ar

9,0 ppm

Média de 8 h

Não exceder uma vez por um  40.000 F.;/mª ar
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35 ppm

Média de l h

Não exceder uma vez por ano

Ozônio (o,) 160 pg/m’ ar

Média de 1 h

Não exceder uma vez por ano

Dióxido de 100 ngm“ ar 100 tig/mª ar

Nitrogênio (N01) Média aritmética anual Média aritmética anual

320 ug/mª ar 190 tig/mª ar

Média de 1 h Média de 1 h

 

 

[1.3

[1.3.1

 

Dados Meteorológicos

Discussão sobre os dados de superfície a serem utilizados deve conter, mas

não limitar, as seguintes informações:

' Externo à Planta

Descrição da estação (local, altura da torre, etc.).

Período para aquisição de dados.

Demonstrar representatividades temporais e espaciais.

Rosa dos Ventos sazonal.

5 anos de dados representativos externos à planta. Justificar

a não disponibilidade de dados e a escolha de outros dados

para a modelagem.

Programa e versão usados para o processamento dos dados.

Método utilizado para repor dados não computados no

periodo de aquisição de dados.

> Método utilizado para tratamento de períodos de calmaria.

' Interno à Planta

Descrição da estação (local, altura da torre, etc.).

Período para aquisição de dados.

Demonstrar representatividades espaciais.

1 ano de dados representativos internos à planta. Justificar a

não disponibilidade de dados e a escolha de outros dados

para a modelagem.

Programa e versão usado para o processamento dos dados.

Método utilizado para repor dados não computados no

período de aquisição de dados.

> Método utilizado para tratamento de períodos de calmaria.

V
V

V
V
V
V
V

V
V
V
O
‘

V
V  
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II.B.2

II.B.3

Sugere-se a utilização adicional de dados de modelos de nieso—escala
prognósticos, tipo MMS.

Discussão sobre os dados de camada superior de ar (upper air) obtidos e
utilizados pela mais representativa estação, explicando qual o motivo pela
escolha desta estação face a sua representatividade.

Se algum pré-processador de dados meteorológicos primár
para adequar ao formato exigido pelo modelo de dispersão

apresentarjustificativas e conclusões acerca da representat

dados obtidos.

os foi utilizado

atmosférica,

vidade dos

 ILC

Il.C.l

II.C.2

 

Condições Ambientais

Concentrações de Fundo (background)

' Utilizar dados de estações da qualidade do ar consideradas

representativas pelo órgão ambiental estadual e/ou federal.

I Se o requerente desejar propor valores de concentrações de fundo,
então dados e justificativas deverão ser apresentados ao órgão
ambiental licenciador para revisão e avaliação.

Discussão acerca das fontes de emissão atmosféricas existe

o incremento de novas fontes — enfoque na degradação da c

I Utilizar dados de taxas, fatores e limites de emi

para cada fonte que tem potencial de degradação da

na área em estudo.

mes na região e

ualidade do ar.

são licenciados

qualidade do ar

I Utilizar dados de emissão atmosférica atuais e representativos das

fontes, conforme dados de localização, taxas de emissão e

parâmetros de chaminé, a serem obtidos no &gão ambiental

estadual e/ou federal, visando avaliar os padrões d

elevação significativa da deterioração dos Padrões (

Ar Regulamentados.

e prevenção da

le Qualidade do

I Utilizar dados de dimensão e localização de estruuuras físicas que

influenciem na “quebra da pluma” (building doanash) para as    TR Licenciamento Ambiental - Estudos de Dispersão Atmosférica - versão Ol - 2 013 12/15     
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fontes significantes e competidoras existentes na área em estudo.

 

 

LD Emissões Atmosféricas

I.D.l Características das emissões da planta de produção (incluindo emissões

fugitivas e secundárias, quando aplicável).

a) Descrição e capacidade das unidades emissoras (incluindo medidas

de controle das emissões).

b) Novas estruturas e unidades emissoras ou alteração das estruturas e

unidades existentes.

I.D.2 Cenários de Operação para as Unidades Emissoras

I Tipos e especificações dos combustíveis.

' Cargas Operacionais.

> 100%

> 75%

> 50%

I.D.3 I Temperaturas Ambientes (se impactamm nas emissões).

Menor temperatura esperada.

Média anual.

Maior temperatura esperada.

l.D.4 I Condições Operacionais

> Normal.

 

> Acionamento (startup).

> Em espera (standby).

» Desligamento.

Incluir tabela(s) com parâmetros para cada cenário operacional de cada

unidade emissora, que deve conter, mas não limitar, as seguintes

informações:

Cenário(s) operacional(ais).

Localidade da(s) fonte(s) (em coordenadas geográficas e em UTM).

Parâmetros das emissões por fontes pontuais.

Parâmetros das emissões por área.

Parâmetros das emissões por volume.

Emissões estimadas (incluindo memorial de cálculo) para todas as

emissões identificadas.

I Emissões de curto prazo (horário, diário e semanal) para todos os

cenários, com identificação e avaliação sobre possíveis violações
  TR Licenciamento Ambiental — Estudos de Dispersão Atmosférica — versão 01 - 2013 13/15
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dos padrões de qualidade do ar.

I Emissões de longo prazo (mensal e anual) para toc

com identificação e avaliação sobre possíveis violaç

de qualidade do ar e situações de alerta e emergê

Resolução CONAMA nº 03/90 e Resolução CONAB

os os cenários,

ões dos padrões

ncia, conforme

VIA nº 05/89.

 

ILE

lI.E.l

II.E.2

[LE3

[LE4

Il.E.5

 

Procedimentos para a Modelagem

Modelo(s) Proposto(s)

I Modelo de dispersão proposto (sugere-se a utilização do USEPA

AERMOD).

I Modelos de suporte e programas de entrada de dados (sugere-se a

utilização do USEPAAERMET e MMS).

I Versão dos modelos e programas de entrada de dado s utilizados.

Mapas utilizados para o sltio proposto, incluindo arranjo geral da planta

produtiva em arquivo DXW.

Cálculos dos efeitos de “quebra da pluma” (building downwash)

Fontes e Emissões a serem modeladas

I Especificações das fontes e Poluentes.

I Cenários, condições operacionais e emissões da seçãb 1D que serão

modelados.

I Fatores utilizados para conversão de NOx a N02

Configurações utilizadas

I Configurações padrão a ser utilizada no modelo.

I Configurações do terreno.

III.]. Plano Simples (simple flat).

lll.2. Elevação simples (simple elevated).

lll.3. Complexo.

lll.4. Resolução dos dados de elevação

I Caracteristicas do terreno (índice de Bowen, albedo rugosidade da

superfície).

a) Número de setores.
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II.E.6

 

Malha proposta para os receptora (no mínimo 20 km de raio)

Resolução da área do empreendimento

Resolução da malha fina.

Resolução da malha média.

Resolução da malha grossa

Resolução e tamanho dos “pontos quentes” de atenção (hot spots)

para as maiores concentrações detectadas.

Discussão acerca dos resultados

' Representatividade e conclusões sobre o processamento dos dados

meteorológicos e de terreno da região.

I Efeitos de “quebra da pluma” (building downwash).

I Apresentação gráfica das plumas de dispersão sobre os mapas

utilizados.

I “Pontos quentes" de atenção (hot spots) — enfoque nos cenários

mais críticos.

I Efeitos das plumas de dispersão sobre receptores significativos.

I Efeitos cumulativos na atmosfera local.

I Viabilidade do Empreendimento.

Operação

I Áreas propostas para monitoramento da qualidade do ar e

meteorologicas e avaliação critica quanto à quantidade—qualidade de

estações.

I Aplicabilidade da revisão da modelagem para identificação dos

níveis de saturação cumulativos na região.
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I - INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência (TR) tem por objetivo definir os procedimentos e os critérios

mínimos para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Re

Ambiental (RIMA), instrumentos que subsidiarão o licenciamento ambiental da

áOURO NEGRO, com localização proposta no município de Pedras Altas/RS

Para requerer a licença prévia para o empreendimento, o interess

“EIA/RIMA pautado no Termo de Referência ora apresentado, que estipula as

“fornece subsídios que norteiam o desenvolvimento do diagnóstico da qualidade

de implantação do empreendimento e avaliação dos seus impactos.

0 EIA deve identificar os impactos do empreendimento, analisando sua

atório de Impacto

Usina Termelétrica

deve elaborar o

retrizes mínimas e

ambiental da área

nserção regional, 0

que embasará, juntamente com os demais fatores e estudos específicos incorporados à análise, a

tomada de decisão quanto à viabilidade ambiean do projeto.

A avaliação integrada dos impactos ambientais deve considerar os impactos isolados“

cumulativos e sinérgicos relacionados especificamente com o empreendimento e instalações;

associadas, bem como considerar efeitos cumulativos e/ ou sinérgicos de origem natural e

antrópica, principalmente com relação aos eventuais projetos inventariados, propostos, em

implantação ou operação na área de influência.

Durante elaboração do EIA/RIMA deverá ser levado em conta se a lc

para o empreendimento está situada em regiões com empreendimentos de

calizaçâo proposta

a tipologia ou de
 

me

tipologias outras, mas considerados de grande porte, e que Estudos de ªcto Ambiental e

Programas de Monitoramento Ambiental que foram elaborados e/ou encon

devem/possam ser utilizados como referência de dados.
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11.1. Identificação do Requerente e Consultoria Técnica mediante preenchi

do Cadastro Técnico Federal;

 
    

  

 

11.2. Recebido 0 TR com a definição do estudo, providenciar a publica o correspondente,

elaboração do estudo ambiental do empreendimento e enviar cópias

lBAMA/DILIC;

[1.3. Apresentação do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental

(RIMA) ao IBAMA/DILIC, em formato A4, encadernado em forma de Ichário. Apresentar

também uma cópia de todo o material em CD ROM. OBS.: Imagens e satélite, plantas,

cartas, mapas e outros, cuja representação gráfica implique na reproduç o em escala, e cujo

formato extrapole as dimensões da folha A4, não devem jamais ser ap sentados de forma

reduzida e podem ser apresentados em folhas dobradas, sem prejuízo da dequada leitura da

informação visual;
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Para verificação do conteúdo do EIA/RIMA, por meio de lista de requisitos - “check-list”, o

empreendedor deverá apresentar uma listagem dos itens deste TR, incluindo os sub-itens,

com a correspondente itemização no EIA/RIMA. O item não atendido também deverá estar

presente nesta lista, com a devida justificativa;

Caso sejam aceitos previamente, conforme averiguação de que todos os conteúdos listados

neste TR constam no EIA/RIMA (lista de requisitos — "check-list'õ, poderão ser solicitadas

novas cópias do estudo e do relatório;

Apresentação do requerimento de Licença Prévia, fornecido por este órgão e devidamente

preenchido, e da publicação de requerimento conforme a Resolução CONAMA nº 06, de 24

de janeiro de 1986;

Após aceite do EIA/RIMA pelo IBAMA/DILIC, enviar cópias do estudo à

Superintendência Estadual do IBAMA no Estado do Rio Grande do Sul, aos Órgãos

Ambientais Municipais e Estaduais e aos Órgãos Federais Intervenientes envolvidos,l

enviando ao lBAMA/DlLlC o comprovante de entrega dos relatórios aos seus—

destinatários;

Apresentação de Certidão de Uso e Ocupação do solo do município, certificando que a

atividade está de acordo com a legislação específica;

Apresentação de outorga para captação e lançamento de efluentes em corpos hídricos ou

certidão da secretaria de abastecimento público de água e tratamento de esgotos para uso ou

fornecimento d'água e descarte ou coleta de efluentes;

Durante o período de análise, deverão ser realizadas Audiências Públicas, de acordo com o

que estabelece a Resolução CONAMA nº 09/87.

III — ABORDAGEM METODOLÓGICA

111.1.

111.2.

111.3.

111.4.

Os relatórios deverão ser elaborados por meio de análise integrada abrangendo os meios

físico, biótico e socioeconômico, com análise de riscos, a partir de levantamentos na região“

de estudo;

As informações ambientais básicas deverão ser obtidas nos órgãos oficiais, universidades e

demais entidades detentoras de tais infomações e complementadas com visitas de campo“

para validação ou refinamento;

Os dados obtidos deverão ser apresentados descritivamente, em tabelas, diagramas e

gráficos de forma a facilitar a visualização destes como um todo;

Todas as bases utilizadas para a realização de cálculos e estimativas deverão ser claramente

especificadas e referenciadas;
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II1.5.

III.6.

III.7.

III.8.

III.9.

IV - REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL

Os estudos e relatórios devem atender a todos os dispositivos legais em vigor

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
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Todos os mapas e plantas apresentados deverão ser em cores, geo-refere iados com Datum

SIRGASZOOO e coordenadas geográficas ou UTM, conforme e ala solicitada ou

compatível com o detalhamento necessário para a perfeita interpretaç das infomações

apresentadas. Os mapas também deverão conter referência, legen com número do

desenho, autor, proprietário, escala gráfica e numérica, grade de rdenadas, data e

orientação geográfica. O texto e legendas dos estudos deverão se apresentados em

português, inclusive em mapas, desenhos e esquemas e, ao final, deverá er apresentado um

glossário de expressões técnicas. Utilizar dados de sensoriamento re to, com o uso de

recobrimento aerofotogramétrico e imagens de satélite como co plementação das

infomações ambientais disponíveis;

Elaborar Planos de Trabalho para os três meios de análise, detalhand

execução e metodologias a serem empregadas na realização das ativida

serem entregues, objeto do presente termo de referência;

as estratégias de

es e os produtos a

A formatação dos estudos e relatórios deverá obedecer às Normas Técn cas da ABNT para

formatação de trabalhos científicos. Todas as referências bibliográficas utilizadas deverão

ser mencionadas no texto e relacionadas em capitulo próprio, de acordo com normas dai

ABNT; '

Quando aplicável, outros estudos e documentos devem instruir o processo de licenciamento

ambiental, conforme entendimentos e tratativas com os demais órgãos in ervenientes;

O empreendedor e as empresas responsáveis pela elaboração dos estudo ambientais devem

estar sempre disponíveis para permitir que o IBAMA mantenha o adompanhamento do

processo de elaboração dos estudos ambientais e disponíveis para participação em reuniões,

seminários e vistorias técnicas para apresentação e verificação de mater ais e metodologias

aplicadas, de maneira a facilitar e dirimir dúvidas quanto à execução dos estudos/atividades

objeto deste Termo de Referência.

em níveis federal,

estadual e municipal, referentes à utilização, proteção e conservação dos recursc s ambientais, o uso

e a ocupação do solo e dos recursos hídricos, bem como, ao que tange às comunidades indígenas e

remanescentes de quilombos, devendo dar especial atenção à legislação abaixo:

Ig.].

Iç.2.

Lei nº 6338/1981, que dispões sobre a Política Nacional do Meio

99.274/1990, que a regulamenta e a Lei Complementar nº 140/2011,

termos dos incisos II, V1 e VII do caput e do parágrafo único do art.

Federal;

Lei 9.605/1998, Lei de Crimes Ambientais, e Decreto 6514/2008, que a

biente, Decreto nº

e fixa normas nos

23 da Constituição

regulamenta;
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Lei Nº 9.985 de 18/07/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação —

SNUC e Instrução Normativa IBAMA nº 08, de l4 de julho de 2011;

Decreto nº 99.556, de 1° de outubro de 1990, que dispõe sobre a proteção de cavidades

naturais subterrâneas no território nacional, e dá outras providências;

Lei Nº 12.651/2012, que dispões sobre a vegetação nativa, leis específicas (federais,!

estaduais e/ou municipais) para uso do solo em região de domínio de áreas consideradas de

Preservação Permanente e a Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 07 de abril de 2009;

Lei 5.179/1967, sobre proteção à Fauna e a Instrução Normativa IBAMA nº 146, de II de

janeiro de 2007;

Lei nº 6.766!1979, e suas alterações, que dispõem sobre o Parcelamento do uso do solo

urbano e dá outras providências e Lei 10.257/2001 que estabelece o Estatuto das Cidades;

Legislação referente à proteção ao patrimônio cultural — Constituição Federal, Art. 20 e 216,

Lei nº 3924/61, Portaria SPHAN 07/88 e portaria IPHAN 230/2002.

Lei 9.795 de 27/04/99 que delibera sobre os princípios e objetivos da educação ambiental e

a Instrução Normativa IBAMA nº 02/2012, de 27 de março de 2012;

Lei nº 12.305/2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução

CONAMA nº 313/2002 e Instrução Normativa IBAMA nº 013, de 18 de dezembro de

2012;

Resoluções CONAMA nº 001/86, 006/86, 237/97, Instrução Normativa IBAMA nº 184, de

17 de julho de 2008, este Termo de Referência e as Portaria MMA nº 421/2011 e Portaria

Interministerial nº 419/2011;

Resoluções Nº 357/2005 e suas alterações (Resoluções CONAMA nº 410/2009 e

430/2011);

Resoluções CONAMA Nº 05/1989, 08/1990, 382/2006 e 436/2011, Instrução Normativa nº

12, de 11 de novembro de 2010, e Instrução Técnica para Elaboração de Estudos de

Impacto Atmosférico por Fontes Termelétricas Convencionais;

Na ausência de normatização brasileira adequada, ou instrução deste IBAMA, deverão ser

utilizados guias e recomendações de Agências Ambientais de Países tecnicamente desenvolvidos

que detenham instalações semelhantes à proposta e do Programa Ambiental das Nações Unidas

(UNEP), desde que julgadas adequadas pelo IBAMA ou demais órgãos envolvidos nol

licenciamento ambiental do empreendimento.
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:V— ESTUDO DE IMPACTO ANEBIENTAL (EIA) E RELATÓRIC DE IMPACTO

lAMBIENTAL (RIMA)

0 Estudo de Impacto Ambiental e o procedimento de Licenciamento Ambiental devem

observar as nomias legais vigentes no país, assim como toda a regulamentação pertinente.

finalidade embasar a avaliação dos impactos ambientais gerados po

 
atividades e/ou

O EIA constitui-se em um documento de natureza técnico-científica e adminisifativa que tem por

empreendimentos potencialmente poluidores, ou que possam causar degrad

imodo a permitir a verificação da sua viabilidade ambiental.

O EIA deve conter a descrição e a análise dos fatores ambientais e suas inte

destacando a importância das áreas afetadas pelo empreendimento. A descriçã

ção ambiental, de

ações, de forma a

e a análise devem

caracterizar a situação ambiental das áreas de influência, antes da implantação diempreendimento,

englobar as variáveis suscetíveis a sofrer, direta ou indiretamente, efeitos sign'

previstas para todas as fases de implantação e operação do empreendimento.

O EIA deve determinar o grau de impacto do empreendimento, propor medid

controle ambiental, procurando garantir o uso sustentável dos recursos natur

percentual a ser aplicado para fins de compensação ambiental.

Os diagnósticos e prognósticos dos meios fisico, biótico e socioeconômico dei

considerando a necessidade de suas integrações.

icativos das ações

mitigadoras e de

is, e o apontar do

em ser elaborados

. , . . l
Integram o EIA o seu respectivo Relatorio de Impacto Ambiental e outros estudos complementares

citados neste documento. Devem ser justificadas as razões da eventual nãc

estudos especificos na fase de viabilidade ambiental, ou de sua não inclusão con

apresentação dos

0 parte do EIA. As

justificativas apresentadas para análise do IBAMA devem estar baseadas em regulamentos próprios

dos órgãos consultados, citados no item IlI.8 deste TR.

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) deverá seguir amplamente a formatação proposta neste item

do Termo de Referência, com descrições técnicas, analíticas e conclusivas acerca dos tópicosw

solicitados.

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA)

UTE OURO NEGRO

O EIA deve ser composto, minimamente, por: Caracterização do Empreendimento, Diagnóstico

Ambiental e Prognóstico após Implantação, Caracterização das Intervenções e Implicações

decorrentes dos Aspectos Construtivos, Análise Integrada das Informaçõt 5, Identificação e

Avaliação de Impactos Ambientais e Apresentação das Medidas Preventist, Mitigadoras ou

Compensatórias e dos Planos Programas e Projetos previstos pelo empreendedo .
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31. APRESENTAÇÃO

Breve apresentação da UTE OURO NEGRO, em formato de sumário executivo, com!

enfoque nos objetivos e justificativas do empreendimento, tecnologias adotadas, usos dos

principais recursos naturais, industriais e energéticos, disponibilidade e uso de recursos hídricos,:

ícontroles ambientais e planos de desenvolvimento e cronograma de implantação.

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

Descrever a origem e objetivos da empresa, os trabalhos que vêm sendo realizados pela

organização e os tipos de projetos em desenvolvimento, já executados ou propostos. Informar

experiências da empresa no desenvolvimento de projetos semelhantes ao empreendimento

proposto.

Complementar & informaçâo apresentando:

a) Nome ou razão social;

b) Número dos registros legais;

c) Endereço completo;

d) Telefone e fax;

e) Representantes legais (nome. CPF, endereço, telefone, fax e e-mail);

f) Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, telefone, fax e e-mail); ‘

g) Número de registro no Cadastro Técnico Federal (pessoajurídica) de Atividades

Potencialmente Poluidoras e/ou utilizadoras dos Recursos Ambientais (cópia em anexo), beml

como CTF e CPF de todos os profissionais responsáveis pelos estudos referentes à elaboração

deste relatório;

h) Denominação oficial do Empreendimento e Número do Processo junto ao IBAMA.

3. IDENTIFICAÇÃO DA(S) EMPRESA(S) E DA EQUIPE RESPONSÁVEL PELOS

ESTUDOS AMBIENTAIS

Descrever a origem e os objetivos da empresa e os estudos ambientais que vêm sendo

desenvolvidos pela(s) empresa(s). Informar experiências da empresa no desenvolvimento de

estudos semelhantes ao do empreendimento proposto.

‘ Complementar a informação apresentando:

l &) Nome e/ ou razão social da(s) empresa(s);

' b) Representantes legais (nome, CPF, endereço postal e eletrônico, telefone e fax);

c) Profissionais de contato (nome, CPF, endereço postal e eletrônico, telefone e fax);

d) Identificação da equipe e dos números dos registros legais dos profissionais envolvidos

(CPF, CNPJ, Inscrição no Conselho de Classe, entre outros);

e) Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs);
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profissionais envolvidos na elaboração dos estudos;

Endereço completo da(s) empresa(s), telefone e fax;

Ao lado da identificação devem constar as assinaturas dos profissionais

respectivos temas constantes dos estudos. Todas as páginas devem es

coordenador da equipe.

4. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

4.1. HISTÓRICO

Apresentar breve análise histórica da política energética brasileira para

Número de inscrição no Cadastro Técnico Federal — CTF, tanto da(s) em presa(s) como dos

responsáveis pelos

ar rubricadas pelo

 
fonte primária de

energia, elencando as principais UTEs instaladas no Brasil, suas capacidades no inais de potência,

seus regimes operacionais e geração média anualizada nos últimos 5 anos.

Apresentar as principais UTEs instaladas no mundo que se assemelham

enfocando naquelas cujas tecnologias equivalem-se às que serão utilizadas no

que podem ser utilizadas como Usinas de Referência.

Inserir o empreendimento no contexto atual, de forma a ficar claro qu

o projeto proposto,

empreendimento e

= os seus objetivos

justificam a sua instalação/operação, dando enfoque ao que concerne à política energética nacional,

identificando e descrevendo o papel das entidades envolvidas na formulação e execução dessa

política.

4.2. OBJETIVOS DO EMPREENDIMENTO

Descrever os objetivos do empreendimento, com breve introdução &

produtos a serem disponibilizados e enfoque sobre as metas

população/setor/indústria beneficiadas.

4.3. JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO

Apresentar as justificativas para & instalação/operação do empreendime

as suas finalidades específicas no cenário nacional, em consonância com os

Govemamentais, propostos e em implantação na área de infiuência

compatibilidade. Discutir as implicações decorrentes de atrasos ou não (

implantação e os principais fatores que controlam o cronograma.
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Dar enfoque aos beneficios do projeto, incluindo a estimativa de criação de empregos

diretos e indiretos, oportunidades de negócios, treinamentos da população local, pagamento dc1

impostos e "royaltes" locais, estaduais e federais.

4.4. DESCRIÇÃO D0 EMPREENDIMENTO

4.4.1 GENERALIDADES

. Descrever introdutoriamente o Empreendimento, as principais instalações, insumos,

produtos, serviços, sistemas de controle ambiental e dispositivos de armazenamento e liberação de

‘efluentes e rejeitos.

Descrever introdutoriamente a área selecionada para a instalação da UTE (observada a,

escolha locacional justificada no item 4.3), acompanhada de imagens aéreas e/ou de satélite, em

escala de l:25.000, com boa resolução. Nesse caso, deverão ser utilizados recursos de

geoprocessamento, devendo-se incluir infomações sobre os principais núcleos urbanos, vias de

acesso, bacias hidrográficas, bem como de outros fatores ambientais e de ocupação do solo

considerados relevantes no contexto regional, além de apresentar o mapeamento dos fatores

ambientais da área selecionada para análise, com enfoque no entorno do empreendimento.

4.4.2 PLANTA GERAL E ASPECTOS EXTERNOS

Devem ser apresentados em mapas específicos do local, o arranjo geral (lay-out) dos

l :edifícios e o perímetro do Empreendimento (fases de instalação e operação), assim como as

l . lestruturas externas que também necessitem de alterações no ambiente, considerando:

Infra-estruturas, arrendamentos e clareiras existentes previamente às obras;

Canteiros de Obras e Instalações Auxiliares;

Estradas e Estacionamentos;

Estações Elevatórias e Sistemas de Drenagem Superficial;

Linhas de Transmissão e Subestações;

Correias Transportadoras e Dutos;

Estruturas de Processo e Armazenamento/Tratamento/Controle Ambiental, com suas

contenções;

8. Áreas de armazenamento e manuseio de produtos químicos e hidrocamonetos, com suas

contenções;

9. Área de Armazenamento de Fonte Primária de Energia;

10. Áreas a serem arborizadas ou já arborizadas; ‘

ll. Estações de Monitoramento Ambiental,

12. Outros pontos considerados estratégicos/relevantes.
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Apresentar lista das instalações identificadas e lista de instalações a

futuramente.

serem localizadas

Os contornos dos prédios do Empreendimento devem ser apresentados dentro de uma

representação gráfica com escala adequada. Apresentar lista contendo as dimensões dos edifícios

que influenciarâo na depressão das plumas de emissão atmosférica.

4.4.2.1. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS

Apresentar justificativas quanto à proposta locacional, alternativa tecno

econômicos, sociais e ambientais da região selecionada para implantação d

confrontando com a hipótese de não realização do projeto.

ógica e aspectos

empreendimento,

1. Apresentar as alternativas locacionais para o site da UTE e suas estruturas auxiliares, a

saber: reservatório, dutos, correia transportadora, estação de britagem,

linha de transmissão; considerar possibilidades de arranjo e a sinergia en

estradas de acesso,

tre essas estruturas;

elaborar matriz de impacto ambiental para cada alternativa apontando claramente a menos1

impactante.

2. Apresentar as alternativas tecnológicas

armazenamento de cinzas, transporte e armazenamento de carvão, tra

gasosos; considerar a disponibilidade dos recursos naturais na regiâ

empreendimento e os impactos ambientais associados a cada alten

apontar claramente a alternativa menos impactante.

Selecionar um conjunto de fatores ambientais (meios fisicos, biótico

considerados relevantes, por meio dos quais serão comparadas as possív

localização. A seleção dos fatores ambientais deverá ser devidamente justificac

menos:

ento de efluentes

de instalação do

Iativa tecnológica;

para: estruturas de resfriallªIEInto, transporte e

: socioeconômico)

eis alternativas de

,a, considerando ao 
l.Planos de Desenvolvimento Regional, Uso e Ocupação do Solo, observ

nadas para Comunidades Tradicionais, Uso dos Recursos Naturais (ins

ção e operação) e Proteção Ambiental;

das as áreas desig-

os para & instala-

2.lntegração à lnfraestrutura Local que será utilizada pelo Projeto nas f ses de instalação e

operação;

3. Configuração e qualidade ambiental atual, identificando rotas migratória conhecidas;

4. Impactos ambientais e socioambientais cumulativos na região;

5. Resultados de programas de monitoramento ambiental regional e específ os do projeto;

6. Potencial para novas ou adicionais tecnologias que aumentem a eficiênci no uso de recursos

naturais ou a recuperação destes em momentos posteriores;

4.4.3 UNIDADE DE GERAÇÃO TERNIELÉTRICA

l. Descrever tecnicamente a operação da UTE, com identificação da tet

TR Licenciamento Ambiental UTE OURO NEGRO - EIA/RIMA

 

nologia, projetista,

versão 0] - 2015 [2

 

 



SERVICO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

geração (procedências e dispositivos de armazenamento e contenções de produtos químicos

e combustíveis); previsão de interligação com outros empreendimentos do ciclo de geração

e transmissão; cargas operacionais, situações transitórias de operação e estimativas de

geração mensal e anual; indicar qual a taxa de energia (Heat Rate) esperada para a unidade

de geração termelétrica em licenciamento, a rampa de declínio da taxa de energia conforme

regime operacional ao longo da vida útil do empreendimento e as principais medidas de

conn'ole e manutenção a serem implementadas para redução da taxa de declínio. Ao longo

da descrição, incluir infomações acerca de todas as instalações principais, de apoio e

associadas, as suas características e sistemas de controle operacional. Dar enfoque nas

extemalidades que o mesmo pode causar ao meio ambiente devido à operação, manutenção

e incidentes/acidentes da Unidade de Geração e instalações associadas.

1 potência instalada e tipos de combustíveis e insumos a serem utilizados no processo de

l

l

2. Apresentar e identificar os principais insumos e produtos das reações químicas com base

em balanços de massa, indicando, em fluxograma de processo, as entradas e saídas das

correntes líquidas, gasosas e sólidas, com base em uma Análise do Ciclo de Vida para a

Geração Termelétrica.

3. Apresentar cronograma de instalação/operação do empreendimento, identificando as fases

de construção, comissionamento, operação e descomissionamento, incluindo dados

preliminares sobre a infra-estrutura básica de apoio para implantação/operação.

4. Apresentar planta de arranjo geral (lay-out), em escala adequada, de todo 0‘

empreendimento e instalações associadas (nos termos do 4.4.2).

5. Para as instalações lineares e/ou pontuais associadas à UTE, cuja área utilizada seja externa

ao sítio proposto, será necessário apresentar a área/percurso escolhido, identificando os

pontos notáveis, tais como interceptação/travessias de rios, estradas, ferrovias, edificações,

fragmentos florestais, áreas de preservação permanente, dentre outros que se julgarem

necessários.

ºb_s: As infomações apresentadas para as instalações lineares e/ou pontuais

associadas a UTE, salvo juízo de mérito técnico e conclusivo sobre sua autorização no âmbito

do Licenciamento Ambiental da UTE, conforme detalhamento apresentado no EIA/RIMA,

nortearão a elaboração de Termo de Referência especifico para detalhamento do Projeto e

Avaliação de Impactos Ambientais para fins de Licenciamento Ambiental. Para Linhas de

iTransmissâo e Subestações associadas à UTE, deve-se obrigatoriamente seguir o disposto na

Portaria MMA nº 420/2011 para fins de enquadramento no rito de Licenciamento Ambiental

e Termo de Referência para elaboração do Estudo Ambiental.

4.4.3. ] COMBUSTÍVEIS E INSUMOS DA COMBUSTÃO

Para fins de caracterização, utilizar o itemI.A.3 daMªmºnas—am

(anexo ao presente
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Termo de Referência).

4.4.3.2. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE COMBUSTÍVEIS, INSUMOS E

SUB-PRODUTOS

Apresentar análise sobre os impactos ambientais decorrentes dos transportes rodoviários de

lcombustíveis (caso aplicável), insumos e sub-produtos na região de inserção d

considerando:

> empreendimento,

]. Previsão de impactos no tráfego decorrente dos transportes rodoviários necessários ao

empreendimento e outras fontes concorrentes que utilizem as mesmas e

ou cujas instalações auxiliares atravessem as estruturas de aces
 truturas de acesso,

(ex.: adutoras),

relacionando aos usos e ocupação do solo e as condições de trafegabilida e;

2. Discussão antecipada das mudanças no tráfego das estradas (tipo e vol me) e necessidade

de abertura de estradas em função do empreendimento e propor a seleç

alternativas preferenciais;

de ao menos três

3. Determinação de melhorias necessárias para minimizar os impactos decorrentes do,

empreendimento proposto, pela avaliação do número e local dos portos de acesso e a‘

necessidade de adequação e/ou construção de estradas - apresentar em m

4. Descrição dos impactos às comunidades locais em função das mudanç

de transporte e infra-estrutura;

Pª;

s no tráfego, tipos

5. Bases para determinar a responsabilidade do proponente para melhorias específicas em

áreas fora do sitio proposto, para todas as etapas do projeto (construção, operação,

manutenção, expansão e descomissionamento);

6. Plano de Ação para as melhorias identificadas como de responsabilidade

4.4.3.3. SISTEMAS DE CAPTAÇÃO E TRATAMENTO DE A

Identificar e descrever todos os pontos e/ou sistemas de captação, armaq

tratamento de água, acompanhado de balanço hídrico e o diagrama quanti

do proponente.

GUAS

enamento, reciclo e

ivo, mostrando os
 

fluxos (tomada e descarga) máximo, mínimo e a média mensal, sobretudo ara o Sistema de

dissipação de calor e do Sistema sanitário e de água de serviço. Apresentar o d critivo técnico dos

sistemas de tratamento de água, com os devidos cálculos de dimensionamento.

Para caracterização do sistema, considerar:

1. Critérios utilizados, as opções consideradas e ajustif'rcativa para a selec o da(s) fonte(s) de

abastecimento de água(s);

2. Balanço hídrico esperado durante todas as fases do projeto. Discutir s

métodos escolhidos para obtenção dos balanços hídricos;

3. Necessidades identificadas para águas de processo, águas potáveis e águ

recursos para a construção, início da operação, situações em operação
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gência, desativação e recuperação da área. Identificar o volume de água a ser retirado de,

cada uma das fontes, considerando-se os planos de reutilização de águas residuais;

4. A localização de fontes / entradas e infra—estrutura associada; 1

5. A variabilidade na quantidade de água necessária em uma base anual e sazonal, ao longo da

vida útil do empreendimento;

6. Os efeitos cumulativos esperados sobre as perdas de água / ganhos resultantes das opera-

ções do empreendimento;

7. Planos de contingência em caso de restrições à fonte de abastecimento de água do empreen-

dimento @or exemplo, devidoas condições de outorga, as limitações de volume de origem,

mudanças climáticas ou déficits hídricos ocasionados por impactos cumulativos);

Sistemas de tratamento de água potável para todas as fases do projeto;

Tipo e quantidade de produtos químicos para tratamento de água potável e de serviços;

10. Medidas para garantir o uso eficiente da água, incluindo alternativas para reduzir o consu-

mo de água, tais como a minimização, reciclagem, conservação e melhorias tecnológicas.

Descrever as estratégias de gerenciamento de Corpos Hidricos utilizados e de entorno,

considerando:

l. Drenagens Superficiais (naturais e artificiais) no sítio, estradas e entorno;

2. Proteção contra cheias e enchentes;

3. Infiltração em Águas subterrâneas;

4. Geotécnica, controle de erosões e aporte de sedimentos;

5. Alterações ou realinhamentos, permanentes ou temporários de corpos hídricos e/ou zo-

l nas úmidas.

l

l
Fornecer fluxograma de processo das Águas de Serviço, apresentando os insumos químicos

que deverão ser incorporados e quais sub-produtos podem ser gerados pela operação normal do

empreendimento.

Para as captações que exigem outorga de uso da água, a mesma deverá ser solicitada, a fim

de averiguar se há restrições pelo órgão competente. Discutir potenciais cooperações com outrasi

partes sobre infra-estruturas relacionadas com a água e sua gestao, incluindo, mas não se limitado

a, armazenamento, elevação, adução, admissão e monitoramentos de fluxo hídricos e geração de

relatórios e monitoramento ecológico.

Os pontos de captação e armazenamento de água deverão ser apresentados em mapa, sob a

planta de arranjo geral (lay-out), em escala adequada. No caso de necessidade de adutora,‘

apresentar o percurso escolhido, identificando os pontos notáveis, tais como travessias de rios,

estradas, ferrovias, edificações, fragmentos florestais, áreas de preservação permanente, dentre
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outros que sejulgarem necessários.

4.4.3.4 SISTEMA DE DISSIPAÇÃO DE CALOR

Descrever o sistema de remoção de calor, apresentando a tecnologia ser adotada e o

descritivo técnico dos sistemas, com os devidos cálculos de dimensionamento. Para as diferentes

condições de operação do projeto, identificar, em fluxogramas de proc sso, a origem e

características do refrigerante de alimentação e características das descargas e p as.

 

   

 

  

 

Apresentar estudo comparativo entre o uso pretendido do refri

altemativa(s) tecnológicas para avaliação da viabilidade técnica-ambiental do sistema. O estudo

deve ser estruturado de forma a considerar:

]. Requisitos do Projeto para atendimento à demanda de Rejeição de C or do Sistema de

Geração/Condensação de vapor da UTE;

2. Parâmetros de Projeto para Rejeição de Calor a Úmido, em Paralelo ou a eco;

3. Comparativo de Custos Capitais/Operacionais/Ambientais Anuais consid rando & Diferença

do Custo de Capital versus as Taxas de Consumo de Água, os Regim Hidrológicos, os

usos Preponderantes estabelecidos por Comitês de Bacias Hidrográfi as e a Venda de

Energia;

4. Estabelecer uma análise temporal, conforme vida útil da Usina, entre os ustos identificados

para os Projetos de Remoção de Calor e os Custos do fluido a r utilizado como

refrigerante.

4.4.3.5 SISTEMAS DE SANEAMENTO AMBIENTAL

Identificar e descrever as fontes de geração de efluentes líquidos indu triais e sanitários,

efluentes gasosos e resíduos sólidos gerados pelo projeto, apresentando o fluxo rama de processo,

;com os devidos balanços de massa, para todas as instalações e associadas. ln luir considerações

quanto aos sistemas de monitoramento, contínuos e descontínuos. Os efluentes rejeitos devem ser

apresentados para cadafonte comum de geração.

Para os Efluentes Líquidos, descriminar os processos de geração de todos os efluentes

líquidos e pluviais, relacionando-os aos contaminantes incorporados. Aprese uma estimativa

dos efluentes a serem gerados na operação do empreendimento. Em função os contaminantes,

deverão ser apresentados os sistemas de tratamento necessários à adequação dos efluentes para

lançamento no meio ambiente, os dispositivos de descargas e reaproveitamento de águas servidas

e pluviais, acompanhados de descritivos técnicos e os devidos cálculos de di

pontos de descarte e os sistemas de tratamento deverão ser apresentados em m pa, sob a planta de

arranjo geral (lay-out), em escala adequada. No caso de necessidade de emi sário, apresentar o

percurso escolhido, identificando os pontos notáveis, tais como travessias de rios, estradas,

ferrovias, edificações, fragmentos florestais, áreas de preservação permanente, entre outros que se
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Pulgarem necessários.

‘ Para caracterização do sistema, considerar:

1. Critérios utilizados, as opções consideradas e as razões para a escolha da tecnologia de

tratamento de águas residuais e descartes;

2. Origem, quantidade e composição de cada fluxo de águas residuais provenientes de cada

componente da operação proposta para todas as condições de projeto, incluindo operação

l normal, início da operação, pior caso e as condições de distúrbio;

Tipo e quantidade de produtos químicos utilizados no tratamento de águas residuais; ‘

Projeto de instalações que irão coletar, tratar, armazenar e liberar fluxos de águas residuais;

5. Locais de descarte propostos, com caracterização geológica, e métodos de descarte para

cada fluxo de águas residuais;

i 6. Tratamento de esgotos sanitários e eliminação.

l Para caracterização do sistema de coleta e transporte de drenagens superficiais, considerar:

:
“
.
“

i 1. Determinação da tormenta de projeto, determinação da chuva excedente e do hidrograma,

determinação do escoamento superficial direto e das vazões de projeto, escolha do periodo

de retomo e o dimensionamento das estruturas do sistema, baseando-se em dados

meteorológicos, hidrológicos, pedológicos e uso e ocupação do solo.

2. Planta Altimétrica e em Arranjo Geral do traçado da rede de drenagem superficial de águas

de chuva do UTE que contribui para o Sistema de Tratamento, contendo a identificação das

estruturas da rede, a área que contribuirá para o sistema, com a indicação dos edifícios, os

canais, redes de água e esgoto, enfim, quaisquer estruturas que interferirão ou que sejam

interferidas pelo traçado do sistema;

' 3. Estimativa da caracterização fisico-quimica das águas superficiais canalizadas pelo sistema

i até o Sistema de Tratamento, considerando eventos acidentais e/ou incidentais.

Para os Efluentes Gasosos descriminar os processos de geração de todos os efluentes»

gasosos, relacionando—os aos contaminantes incorporados. Apresentar uma estimativa dos efluentes

a serem gerados na operação do empreendimento. Em função dos contaminantes, deverão ser

apresentados os sistemas de controle necessários à adequação dos efluentes para lançamento no

meio ambiente, os dispositivos de descargas e reciclo, acompanhados de descritivos técnicos e osª

devidos cálculos de dimensionamento. Nos casos de caldeiras e geradores diesel auxiliares, deverá

ser apresentado o sistema de controle de suas emissões atmosféricas. Os pontos de descarte e os,

sistemas de tratamento deverão ser apresentados em mapa, sob a planta de arranjo geral (lay-out);

em escala adequada.

Para caracterização do sistema, considerar:

1. Discussão acerca dos critérios de seleção adotados, opções consideradas e base lógica para

escolha das tecnologias de controle para minimizar as emissões atmosféricas e garantir a“

manutenção da qualidade do ar;
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2. Prognosticar os perfis de emissão (tipo, taxa e fonte) para a operação, incluindo fontesl

pontuais, não pontuais e fugitivas. Considerar operações normais,

condições de distúrbio.

3. Considerar na discussão dos tópicos [ e 2:

transitórias e em

a. Emissões visíveis e que conferem odor, a partir das instalações propostas;

b. Emissões de Gases de Efeito Estufa, indicando: taxas anuais e durante toda a vida útil da

instalação; taxa por unidade de energia gerada [tGEE/MWh]

empreendimento à elevação do inventário nacional para o set
 contribuição do

elétrico. Propor

alternativas de mitigação e/ou gerenciamento nos termos da [n trução Normativa

IBAMA nº 12/2010;

e. Emissões de Gases/Particulados Poluentes do Ar e Emissões Acidi cantes, indicando:

concentrações normalizadas, taxas horárias, anuais e durante to a a vida útil da

instalação; taxa por unidade de energia gerada [kg/MWh];

empreendimento a elevação das concentrações registradas na regi

empreendimento;

d. Cenários de condições de distúrbio, tipificando a frequência e

contribuição do

ão de inserção do

duração, medidas

propostas para garantir a minimização das condições de distúrbio durxínte o cenário;

e. Tecnologias de coleta e abatimento das Emissões Atmosféricas e

a tecnologias de reciclo/recuperação de vapor/gases;

aplicabilidade de

* f. Tecnologias de recuperação de Enxofre, re-injeçâo de gases de emissão acidificantes ou1

Dessulfurização de Gases de Exaustão para redução das emissões de Enxofre;

g. Tecnologias para detecção, medição e controle das emissões fugit

partir de vazamentos em equipamentos.

Para fins de caracterização destes tópicos, utilizar os itens I.A.4 e I.A.5

vas e odoríferas a

e seus respectivos

*subitens, da T ' l o E s ] sfgrigo pºr Fºntes

lermçléjgiçgs Çºnygnçionais (anexo ao presente Termo de Referência).

º_bs; Caso não haja o dimensionamento conforme proposto pela ref

justificativa técnica pelo não atendimento, prevendo em que fase do licenc

a informação será apmentada.

Para os Resíduos Sólidos, descriminar os processos de geração de

ência, apresentar

mento ambientall

todos os resíduos

sólidos, relacionando-os aos contaminantes incorporados. Apresentar uma estimativa dos resíduos a

serem gerados na operação do empreendimento, bem como descrever o sistem

(coleta, segregação, acondicionamento, armazenamento e destinação final a ser

resíduos sólidos gerados, incluindo aqueles considerados perigosos). Estes re

definidos quanto suas classificações (perigosos e não perigosos). Acompanhar

e os devidos cálculos de dimensionamento dos dispositivos de armazenamen

como a previsão dos receptores dos resíduos destinados — convencional e indt

& de gerenciamento

dado para todos os

síduos deverão ser

descritivos técnicos

0 temporário, bem

strial. Estes pontos

de armazenamento e os sistemas de transbordo deverão ser apresentados em mapa, sob a planta de'
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arranjo geral (lay-out), em escala adequada.

Para caracterização do sistema, considerar:

1. Critérios utilizados, as opções consideradas e as razões para a escolha do sistema de

disposição de resíduos sólidos;

2. Caracterização e quantificação antecipada dos resíduos perigosos, tóxicos, não-tóxicos e

recicláveis gerados pelo empreendimento, descrevendo:

a. A composição e volume de cada tipo de resíduo gerado e como cada corrente de geração

será gerenciada;

b. Como as instalações de coleta e disposição serão construídas;

c. Planos de prevenção da poluição, minimização de rejeitos, reciclagem e gestão para

redução das quantidades geradas em cada estágio do processo.

Apresentar inventário final (em forma de tabela), contendo todas as fontes de geração e os

dados quantitativos dos efluentes líquidos e gasosos e resíduos sólidos, de forma a serem

totalizados para as condições de operação rotineira e em cargas mínimas e máximas do

empreendimento.

4.4.3.6 ASPECTOS CONSTRUTIVOS E DESMOBILIZAÇÃO

Detalhar as técnicas construtivas a serem adotadas, especialmente quanto às atividades de,

terraplanagem e formação de taludes, fundação, edificações, instalações eletromecânicas, áreas de]

empréstimo e geração de bota-foras, construção de acessos e sistemas de drenagem, meios de

transporte de materiais de construção e equipamentos, necessidade de estruturas e canteiros,

alojamentos, fontes de energia, abastecimento de água, sistemas de saneamento básico, entre

outros.

Apresentar a metodologia de trabalho para execução das atividades de construção, bem

como estimativa do número de trabalhadores envolvidos em cada etapa do cronograma de'

implantação.

Indicar as diretrizes a serem adotadas em caso da necessidade de execução e obras e

serviços de infra-estrutura para a instalação do empreendimento, incluindo construções especiais e

obras de arte de engenharia (pontes, travessias, etc).

Descrever os procedimentos construtivos especiais a serem adotados nos casos de obras no

interior de Unidades de Conservação ou em suas zonas de amortecimento.

Informar, em relação às áreas de canteiros e frentes de obras e demais pontos de apoio

logístico, as diretrizes para instalação de saneamento básico, abastecimento de água, energia,

materiais e insumos, remoção e destinação de resíduos, entre outras.

Apresentar as diretrizes para logística de saúde, transporte e emergência médica das frentes
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de trabalho, e a estimativa de demanda prevista para utilização dos sistemas ocais de saúde no

período de obras, considerando os riscos construtivos e a probabilidade de sinistros.

Indicar os critérios a serem adotados durante a elaboração do projeto e

redução de impactos e minimização da supressão de vegetação em áreas de trave

Kecutivo visando à

ssia de fragmentos

 

florestais em estado de conservação relevante.

Para detalhamento da caracterização de Planos de Conservação de

Sensíveis e de Recuperação de Areas Degradadas/Bota-Fora/Empréstimo, abor

I.

 Áreas Ambientais

  

  

  

Planos conceituais para conservação de áreas ambientais sensívei e recuperação de

áreas degradadas/bota-foras/empréstimo decorrentes da inserção d empreendimento.

Mapear áreas caso aplicável.

2. A concepção dos Planos deve considerar:

a. Atuais Usos e Ocupação do Solo e capacidades para uso pelo em reendimento, com:

proposta metodológica para recuperação pós—desenvolvimento do pro” to;

b. Marcos previstos para a conclusão das etapas de recuperação e li ração das áreas,

incluindo um resumo das principais metas/datas para a recuperaçã e mecanismos de

medição para se alcançar tais metas;

c. Possíveis problemas a serem enfrentados que possam atrasar as ati idades, tais como,

tempo de execução, disponibilidade de materiais e recursos para ecução do plano,

influência de ciclos e processos naturais, incluindo distúrbios em regi es esperados;

d. Armazenamento e procedimentos de manuseio de materiais para recu ração de áreas;

e. Plano de Resgate de Germoplasmas e Revegetação de áreas terre tres, ribeirinhas e

brejosas;

f. Manutenção e Recuperação da drenagem superficial existen e e plano para

reconformaçâo da drenagem do sítio após construção;

3. Discussão, por uma perspectiva ecológica, do tempo esperado p estabelecimento e

recuperação das comunidades vegetais e habitat silvestre; suce () esperado para

estabelecimento e recuperação, avaliando as diferenças esperadas nas comunidades

resultantes;

4. Descrever como o Proponente considera a revisão e uso progressivo dos Planos de

Conservação e Recuperação ao longo do desenvolvimento do projeto;

5. Discutir incertezas relacionadas aos Planos Conceituais de Conservação e

Recuperação.

Sempre que aplicável, utilizar as caracterizações propostas nos itens 4.4. 3.1 a 4.4.3.5.

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS !NAS ÁREAS DE

INFLUENCIA

0 Diagnóstico deve conter a descrição e a análise dos fatores ambientais e das interações
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bióticas e abióticas que ocorrem em toda a área de influência do empreendimento, de modo a

permitir a correta identificação e avaliação das alterações que possam ser direta ou indiretamente

provocadas. Deve ser baseado em uma análise integrada, multi e interdisciplinar, feita a partir dos

levantamentos básicos primários e secundários.

0 Diagnóstico Ambiental deve retratar a atual qualidade ambiental da área de abrangência

dos estudos, indicando as características dos diversos fatores que compõem o sistema ambiental.

As avaliações de Impacto Ambiental deverão levar em consideração os diversos fatores de

impacto e seus tempos de incidência (abrangência temporal). Nesse item, o Projeto e suas

instalações associadas deverão ser analisados em suas fases de construção, comissionamento,

operação e descomissionamento e seus reflexos sobre o ambiente.

Considerar, na avaliação de impactos, os fatores ambientais descritos pelo diagnóstico“

ambiental e abranger: Natureza dos Impactos (positivo/ benéfico; negativo/ adverso); Localização e

espacialização (localizado na AID, na AII, e disperso ou difuso na área de influência); fase de

ocorrência (planejamento, construção, comissionamento, operação e descomissionamento);

Incidência (direto e indireto); Duração (temporário; permanente ou cíclico); Temporabilidade.

(curto; médio ou longo prazo); Reversibilidade (reversível; irreversível); Ocorrência (certo;

provável ou improvável); Importância (baixa, média, alta); Magnitude (baixa, média, alta).

Essa avaliação, abrangendo os impactos benéficos e desfavoráveis do empreendimento,

llevará em conta o fator tempo, determinando, na medida do possível, uma projeção dos impactos

imediatos, a médio e longo prazo; permanentes e cíclicos; reversíveis e irreversíveis; locais,

regionais e estratégicos.

Indicar, para cada impacto identificado e avaliado, o mapeamento e projeção;

georreferenciada de sua abrangência (quando possível), tipo de medida proposta (preventian

corretiva, potencializadora ou compensatória) e o efeito esperado de sua eficiência (baixa para os:

impactos mais difíceis de mitigação, média ou alta para os impactos de fácil mitigação).

Avaliar e apresentar os efeitos de cumulatividade e sinergia em relação a outrosl

empreendimentos. ‘

Descrever as mais significativas mudanças provocadas pelo empreendimento em relação às

questões fisicas, bióticas e sociais, culturais e relacionados às comunidades, e ainda quanto à infra-

estrutura.

Apresentar, nos resultados, as metodologias de identificação dos impactos e os critérios

adotados para a interpretação e análise de suas interações, a valoração, magnitude e importância

dos impactos, & descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante considerado

no diagnóstico ambiental, a síntese conclusiva dos principais impactos que poderão ocorrer nas

fases de planejamento, implantação e operação, acompanhada de suas interações.

Na elaboração do prognóstico, as condições emergentes com e sem a implantação do

Empreendimento deverão ser levadas em consideração, conduzindo à proposição de medidas
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Todos os lmpactos

Ambientais devem estar relacionados a programas ambientais específicos a serem propostos.

5.1 LEVANTAMENTO DE DADOS

As infomações de caráter regional e da área de influência indireta podem estar baseadas em

dados secundários, desde que sejam atuais e possibilitem a compreensão s

questão, sendo complementadas, quando necessário, com dados primários.

As informações ambientais básicas devem ser obtidas nos órgãos oficiªs

demais entidades locais e regionais, bem como em instituições nacion

bre os temas em

, universidades e

's que produzem

conhecimento, e complementadas para a área de influência direta, com trabalhos de campo para

validação ou refinamento desses dados ou informações.

Para a área de influência direta, os dados secundários devem s

complementados com dados primários coletados em campo, de forma a

entendimento da dinâmica e das interações existentes entre os meios

socioeconômico e cultural, bem como a fragilidade ambiental com a inserção do

Todas as bases e metodologias utilizadas, inclusive para a realizar

estimativas, devem ser claramente especificadas, referenciadas, justificadas

forma detalhada e em continuidade com o tema, utilizando ferramentas que fac

tais como gráficos, planilhas, figuras, fotos, imagens, cartas e mapas analógicos

nas resoluções e escalas adequadas.

Devem ser utilizadas geotecnologias: para aquisição, proces

necessariamente

permitir o pleno

físico, biótico e

empreendimento.

,ão de cálculos e

e apresentadas de

litem a apreensão,

e digitais, e sempre

samento, análise,

georreferenciamento e apresentação de dados espaciais e como uma das ferramentas na avaliação

integrada dos temas fisicos, bióticos e socioeconômicos. Todas as informações

mapas devem ser gem-referenciadas.

, imagens, cartas e

Quando couber, poderá ser proposta nestes estudos e relatórios uma atualização dos dados

contidos no EIA/RIMA das demais instalações inseridas na região ou

licenciamento ambiental.

5.2 DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUENCIA

Devem ser estabelecidas, preliminarmente como Áreas de Estudo, as

sofrer influência direta e indireta do empreendimento em graus variáveis, cor

regional de inserção do empreendimento.

Posteriormente devem ser definidas as áreas de influência direta e indin

com base na avaliação de impactos ambientais. Observa—se que para alguns te
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limites das Áreas de Influência Direta e Indireta podem ser diferentes e sujeitas à revisão por parte

do Órgão Licenciador conforme a identificação e a abrangência dos impactos apontados pelo EIA.

Apresentar mapa definindo a delimitação geográfica dos impactos diretos e indiretos e

indicando as áreas de influência a partir desses impactos e relativas a cada meio.

O diagnóstico deve traduzir a dinâmica ambiental dessas áreas, a fim de proporcionar os

meios para avaliar os impactos ambientais decorrentes de sua implantação e operação e, ainda,

possibilitar a boa gestão ambiental do empreendimento, sendo indicadas as relações do

empreendimento com aspectos naturais como, lagoas, rios e elementos de relevo.

A Área de Influência Indireta (All) corresponde ao território onde a implantação do projetol

impacte de forma indireta os meios fisico, biótico e socioeconômico. Os critérios adotados para a

definição de seu limite devem ser claramente apresentados e justificados tecnicamente, podendo

variar em função do meio em análise. Em função da relevância de determinados aspectos

ambientais, 0 EIA deverá contempla-los com dados primários na caracterização da AII. Devem ser

*indicadas as divisões estaduais, municipais, bem como outras sócio-políticas nas quais o local está

lenglobado, além de sua localização em relação a aspectos naturais como, lagoas, rios, oceanos e

“elementos de relevo.

A Área de Influência Direta (AID) é a área cuja incidência dos impactos ocorre de forma

direta sobre os recursos ambientais ou realidades sociais, modificando a sua qualidade ou

diminuindo seu potencial de conservação ou aproveitamento. A rede de relações sociais,!

econômicas e culturais a ser afetada durante todas as fases do empreendimento deve seri

considerada na sua delimitação. l

A definição de impactos diretos e indiretos deve ser justificada mediante conceituação

consagrada na bibliografia especializada'.

A Área Diretamente Afetada (ADA) corresponde às áreas destinadas à instalação da1

infraestrutura necessária à implantação e operação do empreendimento, áreas de canteiros de obras,

de empréstimo e bota-fora, áreas onde serão abertos novos acessos, 0 sistema rodoviário & ser

utilizado para o transporte de equipamentos, materiais e trabalhadores, bem como as demais áreas

que sofrerão alterações consequentes da ação direta do empreendimento, a serem identificadas no

decorrer dos estudos. Inclui ainda pontos de localização de obras civis decorrentes do

empreendimento. 0 local de implantação do empreendimento, identificado como Área Diretamente

,Afetada (ADA), deve ser especificado por latitude e longitude com precisão de 30 metros Deve ser

l

 

l1 Na ausência de definição adequada, utilizar os conceitos conforme define R. Slootweg, et al. (2003) “The word

'indirect', in this case, refers to the fact that the impact on humans takes place thomugh biophysical changes and

impact, in contrast to the direct impacts where the proposed intervention directly leads to changes and impacts in

, society (...). Indirect human impacts result from changes in the natural resource base and the derived functions, that

is, from biophysical impacts. Direct human impacts originate directly from (social) interventions (via the social:

change processes) and either are especially designed to influence the social setting (objectives) or are anl

unintended consequece of the intervention” (p. 66—68). SLOOTWEG, R. et al. Integrating environmental and social

impact assessment. In: BECKER, H. A. & VANCLAY, F. The International Handbook of Social Impact

Assessment , Cheltenham-U'K & Northarnpton-USA,Edward Elgar Publishing Limited, 2003
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apresentado um mapa em escala apropriada mostrando os seguintes as ctos: Linhas de

propriedade e limites do empreendimento, sua área, curvas de nível e earacte ização do relevoq

Localização de qualquer instalação industrial, recreacional e residencial existem dentro da área de'

interesse; Caracterização das áreas de preservação permanente tais como lagos rios ou nascentes

existentes na área de interesse; Limites da área de exclusão - A distância mínima da usina até a area

de exclusão deve ser mostrada e especificada; Localização de rodovias, fe

tubulações que atravessem () local de interesse ou que estejam em suas adjacênci

&. . . .
udentificados, caracterizados e georreferencrados.

5.3 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS D0 MEIO FÍSICO

5.3.1 GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA

Apresentar uma descrição dos aspectos geológico e geomorfológicas das

direta e indireta com interpretação de imagens de satélite, fotografias aére

campo. A avaliação e caracterização geológica e geomorfológica das áreas

devem considerar:

1.

As áreas de influência devem ser mapeadas com seus elemen

ªãL

Mapeamento geológico: estratigrafia, geologia estrutural (fraturan'ento, falhamento,

vias, hidrovias e

s.

los determinantes

áreas de influência

e observações det

influência direta

disposição das camadas e cisalhamento), evolução geológica e ocorrênqias minerais;

& 2. Mapeamento geomorfológico: topografia, posição da área dentro da

tipo e forma de relevo dominante, caracterização dinâmica do re

propensão a erosão e áreas sujeitas a inundações);

3. Mapeamento geotécnico: apresentar mapas geológicos, hidrogeológi

fissura, erodibilidade, estabilidade de taludes e movimento de encostas.

4. Obter junto ao Centro Nacional de Monitoramento de Cavernas do Inst

bacia hidrográfica,

evo (presença ou

nos e as cartas de

tuto Chico Mendes

de Conservação da Biodiversidade infomações referentes à ocorrência de cavidades

naturais na AID. No caso da ocorrência de cavidades, o EIA/RIMA de

estudo específico de levantamento do patrimônio espeleológico.

5.3.2 SISMOLOGIA

Deverá ser elaborada a caracterização sísmica da área do empreend

relação dos terremotos anotados historicamente e que tenham afetado ou que

local do empreendimento, incluindo a data da ocorrência e os dados de magni
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máxima, mapas geofisicos, mapas de riscos sísmicos, mapa de localização do epicentro.

5.3.3 TERRENOS E SOLOS

Os estudos de solo a serem realizados na área do empreendimento deverão considear:

]. Caracterização morfologica dos principais tipos de solos exnstentes nas áreas de mfluencm;

do empreendimento; '

Apresentação de mapa pedológico na escala 1:25.000;

Descrição de perfis de solos existentes.

Descrição e mapeamento do terreno e condições dos solos na área do projeto;

P
P
P
º
E
“
,

Descrição e mapeamento dos tipos de solo em áreas que haja previsão da elevação do

Potencial de Acidez do Solo.

AVALIAÇÃO DE IMPACTO

l

I. Descrever as atividades do projeto, entre outras questões relacionadas, que possam afetar a

qualidade do solo e:

l a. Indicar a quantidade (ha) de superficie a ser alterada pelo projeto;

b. Discussão da relevância de cada alteração para a paisagem, biodiversidade,

produtividade, integridade ecológica, estética e usos futuros em escala local e

regional;

c. Identificação do impacto no potencial de acidificação do solo e discussão da

significância do impacto previsto pelas Emissões Atmosféricas Acidificantes;

d. Descrição das fontes potenciais de contaminação do solo;

e. Discussão do potencial de impactos causados pelo acúmulo e recobrimento do solo

por vegetação e detritos de madeira removidos, considerando, mas não se limitandol

a, vulnerabilidade ao fogo, degradação da qualidade e compactação do solo.

, 5.3.4 HIDROGEOLOGIA

l Caracterizar os recursos de águas subterrâneas e seus usos, a localização, natureza,

geometria, litologia, estrutura e outros aspectos geológicos dos aqúíferos, a profundidade,
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espessura, gradiente, direção e movimentação das águas subterrâneas, a capaci

potencial nas áreas das instalações, incluindo permeabilidade horizontal e v

natural ou modificado. Identificar a localização de todas as captações na área de

Para caracterização, considerar:

ilustração da profundidade, espessura e extensão espacial da I

estatigráficas e características estruturais;

. Apresentar os principais aquíferos, aquitardos e aquicludes (quartenários

"cabeças hidráulicas" (pressão do liquido acima de um datum geo

S - IBAMA

dade de infiltração

ertical do terreno,

nfluência.

. Configuração geológica e hidrogeológica existente na região e na área do projeto para

tologia, unidades

e de leito em rocha

sico), gradientes,

firme), suas distribuições espaciais, propriedades, conecções hidráulicªs entre aqulferos,

direções e velocidades do fluxo da água subterrânea. Incluir mapas e seç

de íons, metais e hidrocarbonetos;

. Potenciais zonas de descarga, potenciais fontes e zonas de recarga, áreas

s transversais;

. Química da água subterrânea incluindo as concentrações de base dos principais indicadores

de interação entre

águas superficiais e subterrâneas e áreas de interação entre aquíferos quaternários e de leito

em rocha firme;

.Necessidade de poços artesianos confrontando com os usos das á

incluindo um inventário de usuários;

. Potenciais de recarga de aquíferos quatemários;

resultantes do projeto e aquiferos;

rejeitos, incluindo a compatibilidade e o potencial de contenção, capaci

regime do fluxo hidráulico e avaliação da qualidade da água;

guas subterrâneas,

. Potencial de conexão hidráulica entre deposições subterrâneas de materiais ou rejeitos

. Caracterização das formações escolhidas para a deposição subterrânea de materiais ou

iade de deposição,

.Localização das principais instalações associadas ao projeto incluindo depósitos de

armazenamento de rejeitos, estações de tratamento de águas e efluentes líquidos e a

descrição de aquíferos específicos no sítio proposto ou águas subsuperfi

instalações. Prover infomações geológicas de suporte.

AVALIAÇÃO DE IMPACTO

].

2. Descrever a natureza e significado do impacto potencial do projeto nas

Descrever os componentes do projeto e as atividades que podem afetar

recursos das águas subterrâneas em quantidade e qualidade em todas as
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com relação à:

I a. Inter-relação entre as águas subterrâneas e superficiais em termos de quantidade e'

qualidade;

b. Implicações para a vegetação terrestre ou ciliar, fauna selvagem e recursos aquáticos

incluindo áreas brejosas;

c. Alterações em qualidade, quantidade e fluxo das águas subterrâneas;

d. Conflitos com outros usuários de águas subterrâneas e proposta de resoluções para

estes conflitos;

e. Potenciais implicações nas variações sazonais;

f. Usos das águas subterrâneas para o projeto, incluindo qualquer alteração esperada

no fluxo e regime das águas subterrâneas durante e após a operação do*

empreendimento.

, Realizar levantamento da qualidade físico, química e biológica das águas subterrâneas na

AID.

5.3.5 HIDROLOGIA DE SUPERFÍCIE

Descrever os cursos d'água que drenam diretamente a região onde estará localizado o

lEmpreendimento. Quantificar as características hidrológicas incluindo os dados necessários para

»um estudo da gestão dos recursos hídricos existentes no local, tais como: outorgas, vazões,

ipluviometria, escoamentos, níveis de água, entre outros. Apresentar infomações sobre a rede de:

estações fluviométricas e pluviométricas existente nas bacias hidrográficas sob influência dol

empreendimento. Descrever as estruturas de regularização dos cursos d'água a montante e ajusante

do empreendimento (no caso de represas, o volume nominal de água represada). Localizar as

bacias de deposição dos rejeitos, represas, locais de deposição de esgotos sanitários e outros.

‘Indicar os rios ou sistemas hidrológicos dos quais os cursos d'água sejam tributários, especificando

os locais de confluência. Apresentar conclusões acerca do uso das águas superficiais.

Para caracterização, considerar:

1. Descrição e mapa da hidrologia superficial na área do projeto;

2 Prover base de dados sobre o fluxo superficial, incluindo:

a. Variações sazonais, baixa, média e altas vazões de cursos d'água;

b. Baixos, médios e altos níveis para os cursos d'água.

, 3. Identificar quaisquer usuários de águas de superficie que detenham outorgas/

l licenças/autorizações.
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AVALIAÇÃO DE IMPACTO

l. Discutir as alterações nas bacias hidrográficas, incluindo as condiç es das drenagens

superficiais e sub-superficiais, o impedimento do fluxo potencial, as rn danças potenciais

em áreas superficiais em mar aberto (caso aplicável) causadas pelo projetc '
,

2. Descrever a extensão das mudanças hidrológicas que podem resultar em distúrbios nas

águas subterrâneas e o movimento das águas superficiais, considerando:

a. incluir alterações na quantidade de fluxo superficial, níveis de água e regime no

canal de cursos d'água (durante os fluxos mínimos, médios e de pico) e níveis de

água em corpos d'água;

b. Avaliar o potencial impacto de quaisquer alterações no fll. xo hidrológico e

identificar todas as alterações temporárias e permanentes, re-alinhamento de canais,

distúrbios ou captações em águas superficiais;

c. Discutir o efeito destas alterações na hidrologia (tempo, volume, vazões

máximas e mínimas, regime de rios e níveis de reservatórios/lagos), incluindo a

significância destes efeitos para os cursos d'água àjusante.  
d. identificar qualquer potencial de problemas de erosão nbs cursos d'água

decorrentes do projeto. '

l

3. Descrever os impactos em outros corpos d'água resultantes do projeto. Identificar

quaisquer conflitos potenciais quanto ao uso das águas; ,

4. Discutir o impacto em condições de baixa vazão nos corpos hídricos :onfrontando com

as vazões requeridas pelo empreendimento e para o abastecimento local, observadas as

estratégias de gerenciamento das águas residuárias.

5.3.5.1. QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS

]. Descrever as bases de dados que caracterizam a qualidade das águas tie cursos d'água e

acorpos hídricos e suas variações sazonais. Considerar parâmetros ropriados para a

qualidade das águas.

AVALIAÇÃO DE IMPACTO  
1. Identificar os componentes do processo que possam influenciar ou impact?! a qualidade das

águas superficiais; »

l

2. Descrever os impactos potenciais do projeto na qualidade das éLuas superficiais,l

considerando:
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a. Alterações na qualidade das águas que possam exceder os parâmetros de qualidadel

estabelecidos em regulamentações;

b. Implicações nos recursos aquáticos (ex.: biota, biodiversidade, habitat);

c. Variações sazonais;

d. Emissões Acidificantes ou outras emissões;

e. Alterações nos escoamentos superficiais ou descargas em águas subterrâneas

Realizar levantamento da qualidade fisico, química e biológica das águas superficiais na!

*A".

5.3.6 METEOROLOGIA E QUALIDADE DO AR

5.3.6.1 CLIMATOLOGIA REGIONAL

Identificar os tipos de massas de ar, aspectos sinóticos (sistemas de alta e baixa pressão e

lsistemas frontais), características e implicações do terreno no clima. l

l

5.3.6.2 METEOROLOGIA LOCAL

Apresentar os valores extremos e normais de parâmetros meteorológicos locais, os

Fenômenos de tempo severo, incluindo: chuvas intensas (com estudos de recorrência de até

cinquenta anos) tempestades, relâmpagos, etc.; a estimativa da altura da camada de mistura.

Para as medições meteorológicas no local, descrever a localização da instrumentação,,

parâmetros medidos, níveis de medição, precisão dos sensores, proteção e manutenção do sistema,

recuperação de dados, forma de registro, redução, compilação e armazenamento dos dados.

Descrever e localizar a torre meteorológica. Os dados locais deverão incluir: A persistência dos

ventos, incluindo os calmos e tabela com a distribuição de frequência dos mesmos; Rosa dos

ventos mensais e anuais, baseados nas classes de velocidade de vento; Sumários mensais de

temperatura e gradientes verticais de temperatura, incluindo médias, valores extremos e faixas de

variação; Valores médios mensais e anuais de umidade relativa, bem como faixas de variação;

Sumários mensais e anuais de precipitação pluviométrica, incluindo médias, valores extremos e

número de horas com chuva.

AVALIAÇÃO DE IMPACT0

Identificar estágios ou elementos do projeto que são sensíveis à alterações ou variabilidade

de parâmetros climáticos, incluindo frequência e severidade de eventos com condições

meteorológicas extremas. Discutir os potenciais impactos ao longo da vida útil do
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empreendimento.

5.3.6.3 QUALIDADE D0 AR

Discutir os dados de base das condições climáticas e qualidade do ar cluindo o tipo e

&eqiiência das condições meteorológicas que podem favorecer a degradação dr qualidade do ar,;

estabelecendo-se quais são os parâmetros/padrões de qualidade do ar apropriados para a região.
l

Caracterizar a concentração de fundo (background) dos poluentes atmosféricos, utilizando!

dados coletados nas estações da qualidade do ar na área de influência, consideraçãs representativas

pelo órgão ambiental estadual/federal. Devem ser compilados os dados dos últ mos três anos de

monitoramento. Quando da indisponibilidade de dados de pelo menos um ano, h a necessidade de

se realizar ao menos duas campanha de amostragem que represente os períodos d s estações do ano

no qual as condições meteorológicas influenciam negativamente e positivameTe a dispersão de

 
poluentes.

critérios de representatividade devem ser aqueles exigidos pelos órgãos de eio ambiente do

Os dados deverão ser tratados de forma a se garantir a representatividad dos mesmos. Os

estado em que a unidade de geração termelétrica em licenciamento está ou será iliÉtalada.

l

Como referência, são apresentados alguns critérios de representatividade: i

Redes Automáticas de Monitoramento:

I Frequência de obtenção de dados: 5,0 segundos;

I Média Horária: 3/4 das medições validas na hora; *

I Média Diária: 2/3 das médias horárias válidas no dia; É

I Média Mensal: 2/3 das médias diárias válidas no mês;

I Média Anual: 1/2 das médias diárias validas para três quadrimesqu s do ano.

I Redes Manuais de Monitoramento:

I Frequência de obtenção de dados: amostragem por 24 horas a cada 6 dias;

I Média Diária: pelo menos 22 horas de amostragem;

I Média Mensal: 2/3 das médias diárias válidas no mês;

I Média Anual: 1/2 das médias diárias válidas para três quadrimestres do ano.

devidas médias, os episódios de violação dos padrões primários ou secund' s e os episódios

Com base nos dados tratados, conforme critérios de representatividade, ' Iassificar, para as

agudos de poluição do Ar, conforme Resolução CONAMA nº 03/1990 ou legiªsrlàão específica do
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estado. Classificar, conforme Índices de Qualidade do Ar e Saúde, os episódios em que a qualidade

do ar se enquadra como inadequada, má ou péssima. Como referência, são apresentados alguns

Índices de Qualidade do Ar e Saúde adotados pela CETESB/SP.

Qualidade lnCIvze

 

—0-50 o-ao 0-4.5 o-1oo o-ao

Regular '51 . too so - 150 so - 160 4,5 - 9 mo - no ao - 365

_150 - 250 150 .200 9 - 15 320 - 1130 365 -aoo

250 - 420 200 » 900 15 - so uzo - zzso aoo - xsoo

_ >420 >300 no >zzso >1soo

Qualidade lelCe :rgmfrcadu

_ Praticamente não hi riscos à saúde.

Pesto-s de grupo: sensiveis (crianças, idolos e pessoas com

WII“ 51 _ 100 doenças respiratórias : cardíaca:), podem apresentar llntomes

como tosse seca e cansaço. A população, em geral, nlo &

afetada.

Toda & poouleglo pode apresentar sintomas como tosse seca.

amuse, ardor nol olhos, nam : alla-nta. Pessoas de grupo|

sensiveis (criança:. idosos e pessoas com doenças respiratórias

: cardíacªs), podem apresentar eleitos mais sérios na sªúde.l-

Tude I população pode apresentar agravamento dos sintomas

como tosse seu, cansaço. ardor nos olhos, nariz e gargantª e

ainda apresentar fila de II e renuncia ofeglnte. Efeitos

ainda mall graves a saúde de grupos sensíveis (crianças. Mono:

e pessoas com doenças respiratórias e cardíacªs).

l

l_

  

  

Toda a população pode apresentar lérlol rue" de

manifestações de doenças respiratórias e urdlovumlªres.

Aumento de mortes prematuras em penca: de grupos senslvels.

Se o requerente apresentar valores propostos, estes devem ser devidamente justificados.

Apresentar os dados tratados em planilhas e gráficos. Apresentar discussão acerca de

 

índices de saturação da bacia aérea local, conforme delimitação das áreas de influência. Apresentar

discussão acerca da rede de monitoramento existente na região, a qualidade dos dados obtidos,

necessidade de modernização e/ou ampliação da rede. Apresentar modelo de boletim para

divulgação dos dados à população local.

AVALIAÇÃO DE IMPACTO

l . Identificar componentes do projeto que irão afetar a qualidade do ar, considerando:

a. Descrever o potencial de redução da qualidade do ar resultantes do projeto

(incluindo odores e visibilidade) e discutir as implicações da qualidade do ar

esperada sobre a proteção ambiental e a saúde pública;

b. Estimar a concentração ao nível do solo de parâmetros da qualidade do ar
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c. Discutir quaisquer alterações esperadas na deposição de particulados, nitrogênio ou

padrões de deposição ácida;

d. Identificar áreas que estão pré—dispostas a exceder critérios de apprte de cargas que

alterem o Potencial de Acidez do Solo;

e. Discutir efeitos de interação que possam ocorrer como resultado ca co-exposição de

receptores a todas as emissões;

f. Descrever os impactos à qualidade do ar resultantes do projeto e suas implicações

para outros recursos naturais e bens materiais.

Apresentar estudo de modelagem de campo próximo (near field) que v

situações da saturação ou insaturação da bacia aérea de entorno (raio de 25 kl

coordenadas das chaminés), em função das fontes fixas de emissão atmosférica ir

instaladas (licenciadas), contemplando os seguintes poluentes atmosféricos: S(

WHC. Considerar no modelo os padrões de qualidade do ar estabelecidos na Re

ãNº03/90 como os limites máximos de saturação (niveis [ e II), identificando os

se caracterizar as

m com centro nas

staladas e a serem

)2, NOx, PM10 e

lução CONAMA

eptores; os dados

 
históricos de monitoramento da qualidade do ar e das emissões atmosféricas; o mecanismos que

lgovemam os transportes nos sentidos horizontal e vertical dos poluentes ga sos na atmosfera

relevando os parâmetros para determinação das camadas de mistura e estabilid de, influencia das

condições meteorológicas, climatológicas, antropogênicas, relevo e uso e ocupa

os dados utilizados deverão ser disponibilizados em arquivos eletrônicos co

modelos USEPA/AERMOD.

ºbs; Deverá ser utilizado o Termo de Referência próprio (em

elaboração deste estudo.

Com base no estudo de modelagem, propor, através de relatório conclusi

de um plano de monitoramento por tubos passivos e a proposição de uma rede

atmosférico, considerando estações instaladas na região e novas estações.

Propor estudo de modelagem fotoquímica para determinação das concer

na atmosfera da AID conforme modelos da USEPA/CQMA ou CMAx, por exem]

Propor medidas de transmissão dos dados de emissões atmosféricas gen

de Monitoramento Contínuo da UTE para o IBAMA via Sistema de Informações

5.3.7. RUÍDOS

Descrever as bases de dados que caracterizam o ruído de fundo e suas v

utilizando os métodos estabelecidos pelas Resoluções CONAMA e Normas A]

tema.
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AVALIAÇÃO DE IMPACTO

l. Sumarizar os resultados da avaliação de ruídos de fundo da região; ‘

2. Identificar os receptores mais próximos que poderão ser impactados pelo ruído estimado;

para as fases do empreendimento;

3. Discutir os modelos de equipamentos, critérios construtivos e fatores operacionais à

serem incorporados no projeto que garantirão o controle de ruídos.

5.4 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS DO MEIO BIÓTICO

Devem ser caracterizados, por meio de levantamentos de dados primários e'

secundários, os ecossistemas presentes nas áreas atingidas pelas intervenções do projeto,

descrevendo a flora e a fauna nas áreas de influência do local de interesse, seus "habitats", sua

!distribuição, relevância e interferência na biota regional, determinando o grau de importância

ambiental e econômica para as principais espécies existentes na região. Para tanto, as espécies;

deverão ser classificadas usando os seguintes critérios: valor comercial ou recreacional; se estál

ameaçada ou comprometida; se afeta o bem estar de algumas espécies importantes dentro dos?

critérios acima; se é crítica para a estrutura e função do sistema ecológico ou é um indicadorw

biológico de contaminação ao meio ambiente.

A caracterização do meio bíótico deve consistir na amostragem quali-quantitativa, com

objetivo de diagnosticar as áreas de influência do empreendimento. Para isso, considera-se

essencial que o estudo apresente: levantamento e distribuição espacial dos grupos bióticos;

“metodologia e o esforço amostral empregados em cada estudo; subsídios para o desenvolvimento“

“do desenho experimental do monitoramento ambiental.

As fontes de informação devem ser identificadas, assim como as principais publicações

relativas a ecologia da região. Para os diagnósticos de fauna e flora, deve ser indicada claramente a

origem dos dados, a saber: dados primários, secundários ou fontes informais, incluindo a descrição

utilizada, com justificativas.

Os técnicos devem demonstrar experiência comprovada no estudo do táxon a ser

inventariado.

Mostrar a importância relativa entre a área da usina e a área total da região em relação à

flora e à fauna. bem como identificar qualquer tensão ambiental definivel pré-existente em

decorrência de fenômenos naturais ou artificiais, tais como: fontes poluentes, estradas,

barramentos, cultivos, entre outras.

Apresentar caracterização das Áreas de Preservação Permanentes (APPs) na AID com o»

objetivo de se propor a unificação/integração de fragmentos florestais e proteção de corpos hídricos

e nascentes.

l
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5.4.1 . Diagnóstico e Levantamento de Fauna

O levantamento de fauna para realização do diagnóstico ambiental, s

realizado após a obtenção da Autorização de Captura, Coleta e Transporte de fauna silvestre. Esta“

autorização será emitida mediante apresentação de um projeto de levantamento.

5.4.1.1. Projeto de levantamento

Dados para emissão da ACCT devem ser apresentados conforme ane)

a) Levantamento dos dados secundários;

Apresentar levantamento de espécies a partir de dados secundários

região do empreendimento. Em áreas com características ambientais ecológicas

informações devem ser apresentadas em forma de tabela conforme anexo II. O

preferencialmente obtidos a menos de 5 anos.

 

omente poderá ser
 

l

l

os I, [1 e lll. ‘

obtidos na mesma

emelhantes. Estas!

dados devem ser“

Realizar estudo de paisagem do entorno, focado nas principais áreas que poderão ser

afetadas pelos impactos ambientais produzidos pelo empreendimento; considerar

os impactos, os empreendimentos de igual tipologia presentes na região. 0 re

como padrão para“

sultado deverá ser

apresentado em forma de mapa, contendo imagens de satélite ou fotos aéreas, em escala

compatível ao nível de detalhamento para análise. O projeto deve aprese

«fitofisionomias presentes na área de estudo,

geomorfológicas. A fitofisionomia deve ser classificada pelo seu tipo, porte e

caso de dúvidas ou ausência de dados secundários, o empreendedor deverá rea

para confirmação das informações.

Identificar as possíveis áreas reprodutivas de aves e anuros.

b) Grupos amostrais mínimos

Aves — Locais e migratórias.

Mamíferos — Pequeno, Grande e médio porte; voadores

Herpetofana — Anuros, serpentes, lagartos e quelônios;

Entomofauna - Geral (identificação em nível de ordem); interesse md

Macroinvenebrados aquáticos — Geral (Identificação em nível de ord

bivalves.

Ictiofauna — Geral, peixes anuais, peixes migratórios.

* Grupos amostrados a partir de metodologias padrões em projeto '

defauna.
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*Padrão: Identijicação em m'vel de espécie.

e) Metodologias amostrais;

Apresentar em um mapa, em escala adequada para análise, com legenda e coordenadas,

as áreas amostrais onde serão realizados os estudos de cada grupo. A nomenclatura adotada para

áreas amostrais deve ser a mesma apresentada do estudo de impacto ambiental (EIA). Em caso de

alteração das áreas amostrais o IBAMA deverá ser informado mediante justificativa técnica.

Apresentar metodologia compatível para amostragem da fauna esperada. As:

:metodologias devem ser adequadas para amostragem de fauna rara. endêmica, vulnerável e

ameaçada de extinção, considerando, ambientes, horários de amostragens e equipamentos

necessários para realização da tarefa.

d) Prospecção de peixes anuais;

Realizar mapeamento de corpos d'água temporários, para prospecção de peixes anuais;

nas áreas diretamente afetadas (ADA) pelo empreendimento e estruturas auxiliares como: torres de

ltransmissão, correia transportadora, emissário e adutora, e demais estruturas associadas. Também,

ldevem ser consideradas TODAS as alternativas locacionais.

A prospecção dos peixes anuais deve ser realizada em período climático apropriado,

considerando as características ecológicas singulares das espécies presentes na região.

e) Esforço amostral

O esforço amostral deverá ser igual ou semelhante ao utilizado em estudos ambientais!

de empreendimento termelétricos realizados na região.

Poderá ser realizada apenas uma campanha caso existam dados secundários. que

acumulem as seguintes características:

l- Obtidos na mesma região do empreendimento,

ll- ºbtidos no máximo há 5 anos,

lll - ºbtidos nas quatro estações do ano. *

No caso da realização de apenas uma campanha, esta deverá ser realizada na primavera

ou verão.

Somente serão aceitos levantamentos que comprovem a suficiência amostral. Estes

devem ser apresentados por métodos estatísticos amplamente reconhecidos.
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5.4.1.2 —Apresentação dos resultados:

Para todos os taxa devem ser apresentados índices de riqueza, divers

'e similaridade, expressos preferencialmente pelos mesmos índices estatístico

idade, abundâncial

s. A partir destes;

índices , deve ser apresentada, comparação entre as diferentes fitotisionomias presentes na área del

estudo; e entre ADA do empreendimento/estruturas associadas e ADA

alternativas locacionais.

das respectivasi

5.4.1.3 - Identificação das áreas de risco para atropelamento defauna;

Deve ser realizado um mapeamento no entorno das vias de acesso resentadas e suas

alternativas Iocacionais, com finalidade de definir as áreas críticas de atropãamento de fauna.

‘Para isso devem ser considerados fatores, como: Presença de corpos d'águas pró

'ciliares, retas prolongadas e curvas acentuadas ete.

5.4.1.4 - Identificação e caracterização das pontas de soltura e rota

afugentamento.

Devem ser apresentadas, em mapa, as prováveis rotas de afugen

durante o processo de instalação do empreendimento, considerando entre out

atividades de supressão vegetal. Propriedades, estradas e outras áreas de risco

rotas, devem ser destacadas.

Devem ser identificadas, áreas para soltura de fauna para os animais

a fase de instalação e operação da usina. AS áreas selecionadas devem ser desc

sua capacidade suporte, avaliando o tipo de paisagem, comunidades fauní

%disponibilidade de alimento. Pelo menos uma visita técnica de especialistas en

realizada nas áreas selecionadas para subsidiar o posicionamento técnico sobr

areas.

5.4.1 ECOLOGIA/AQUÁTICA

Descrever e mapear os principais peixes, seus habitats e r

(invertebrados aquáticos e bênticos) dos lagos, reservatórios, rios, corpos hídri

loutras águas. Descrever a composição das espécies, distribuição, abundânci

dados históricos de parâmetros e recursos pesqueiros na região. Identificar, aind

que esteja presente nas Listas de Espécies Ameaçadas de Extinção

tradicionalmente.

, Descrever e mapear áreas críticas ou sensíveis, tais como: desova,

rotas de migração e rotas de desova.

Descrever o atual e futuro potencial de uso de recursos pesqueiros na

tradicionais, esportivos, comerciais.
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AVALIAÇÃO DE IMPACTO

Descrever e avaliar os potenciais impactos do projeto nos peixes, habitats e outros

recursos aquáticos, considerando: l

1. contaminação em peixes, sobrevivência dos ovos, efeitos crônicos e agudos à saúde e

aumento do stress na população de peixes decorrente de contaminações, sedimentação, alterações

nos fluxos, temperatura e acidificação dos corpos hídricos;

2. Alteração, fragmentação e perda de habitats;

, 3. Alterações nas comunidades bênticas de invertebrados;

4. Aprisionamento e arraste de peixes na captação de águas.

l 5. Interrupção do fluxo gênico *

l Elencar os principais indicadores aquáticos que o proponente utilizou para a realização

da avaliação dos impactos do projeto. Discutir e apresentar a análise racional pela seleção destes

indicadores. ‘

Identificar planos propostos para compensar qualquer perda na produtividade do habitat

lde peixes. Indicar como os planos de proteção ambiental na região estão estruturados para se evitar“

a perda de habitats de peixes na região.

5.4.2 FLORA

Caracterizar e elaborar mapas de vegetação da área de influência direta com base em

imagens de satélite, fotografias aéreas e levantamentos de campo.

Levantamento florístico apresentado através de tabelas, contendo classificação

taxonômica, nome vulgar, interesse econômico e a biodiversidade, considerando: extrativismo,

preservação, interesse medicinal, banco genético, entre outros.

Levantamento qualitativo e quantitativo da vegetação, áreas brejosas, plantas raras,

florestas antigas e comunidade com distribuição limitada. Apresentar a distribuição por estrato,

dominância, abundância e frequência das espécies e levantamento volumétrico das espécies

(Inventario Florestal). Destaque deve ser dado a espécies com usos tradicionais, endêmicas, raras e

ameaçadas de extinção.

Descrever, quantificar e mapear a atual extensão de fragmentos florestais, destacando»

áreas onde ocorrem extrativismo madeireiro, mostrando a evolução destas atividades, descrevendo

as ações de manejo, incluindo espécies e tempo necessário.

A equipe técnica deverá contar com profissional especialista em estudos de cactáceas.

Deverá ser apresentado o mapeamento de espécies exóticas na ADA do

empreendintento/estruturas associadas. vias de acessos e alternativas locacionais. l
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AVALIAÇÃO DE IMPACTO  
Descrever e avaliar os impactos potenciais do projeto nas comunida s, considerando:

l. impactos temporários (incluindo prazos) e permanentes;

2. Potencial para introdução e colonização de espécies invasoras e n -nativas;

3. Potencial de aumento da fragmentação e perda de habitats de pl altos, ribeirinhos e

brejosos;

4. Implicações nas alterações da vegetação decorrente de outros cursos ambientais

(ex.: diversidade e quantidade de habitats terrestres e aquáticos, qualidade e q ntidade de águas;

potencial erosivo).

Identificar os principais indicadores que o proponente utilizou para a realização da

avaliação dos impactos do projeto. Discutir e apresentar a análise racional pela seleção destes

indicadores.

5.4.3 FAUNA

Caracterização, avaliação e mapeamento da fauna terrestre, alada, aquática e semi-i

aquática. O levantamento devera ser realizado nos diferentes tiposrfto fisionô nicos, assim como

nas áreas de transição. Também deverá considerar aspectos qualitativos, quanti ivos, distribuição

espacial e os habitats preferenciais, hábitos alimentares, biologia reprodutiva, cªô/cies que migram—

através da área ou a usam para procriação. Destaque deve ser dado a espécies com usos

tradicionais, endêmicas, raras e ameaçadas de extinção.

i Descrever e mapear distúrbios nos habitats da fauna silvestre decombnte de projetos em

ioperação e propostos (licenciados).

AVALIAÇÃO DE [MPACTO

Descrever e avaliar os potenciais impactos do projeto na faum e seus habitats,

considerando:

1. Como o projeto irá afetar a abundância relativa da fauna, a disponibilidade de

habitats, mortalidade, padrões de fluxo e a distribuição em todos os estágios do rojeto;

2. Como os acessos alterados, melhorados ou a serem construídos irão afetar a fauna;

3. Como o aumento da fragmentação dos habitats irá afetar a fauna Considerar efeitos,

de borda, a disponibilidade de habitats núcleo e a influência de recursos e infra-estruturas lineares

sobre o fluxo da vida selvagem e a relação predador-presa;

4. Efeitos potenciais na fauna resultantes das alterações na qualidad: do ar e das águas,

incluindo os efeitos crônicos e agudos na saúde animal.

Elencar os principais indicadores que o proponente utilizou a realização da

avaliação dos impactos do projeto. Discutir e apresentar a análise racional la seleção destes,

indicadores.

indicar, sc presentes nas áreas de influencia do empreendimento. às propriedades que

realizem atividades de apicultura. i

i
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5.4.4 BIODIVERSIDADE

Descrever e mapear a biodiversidade existente, identificando as métricas de

biodiversidade e os indicadores bióticos e abióticos que são utilizados para caracterizar os

patamares atuais da biodiversidade. Discutir e apresentar a análise racional pela seleção destes

indicadores.

AVALIAÇÃO DE IMPACTO

Descrever e avaliar os impactos potenciais do projeto sobre a biodiversidade,

considerando:

1. Métricas de biodiversidade e os indicadores bióticos e abióticos selecionados;

2. Efeitos de fragmentação sobre o potencial da biodiversidade;

3. Contribuição do projeto à quaisquer alterações na biodiversidade regional e os

potenciais impactos para os ecossistemas locais e regionais;

4. Efeitos durante a construção, pós-recuperação de áreas e operação e a significância

“destas alterações no contexto local e regional.

5-Sinergia com os impactos dos empreendimentos da região

5.5 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS D0 MEIO SOCIOECONOMTCO

0 estudo deverá avaliar os efeitos sociais e econômicos advindos das fases de planejamento, im—

plantação e operação e as suas interrelações com os fatores ambientais relevantes para a população

e passíveis de alterações pelos efeitos diretos e indiretos do empreendimento.

Identificar e descrever as condições socioeconômicas e as comunidades existentes na região, consi-

derando fatores que possam afeta-las, por meio de levantamento de dados primários e secundários.

Esclarecer e justificar as metodologias de levantamento de dados considerando: técnica escolhida,

amostragem e objetivos.

Identificar as fontes de informação e origem dos dados.

5.5.1. CARACTERIZAÇÃO POPULACIONAL E PROJEÇÃO DEMOGRAFICA *

Apresentar diagnóstico e impactos que possam ocorrer por decorrência da alteração demográfica na

região, relacionada às atividades de planejamento, instalação e operação do empreendimento, for-

necendo no minimo as seguintes infomações:

] l. Cronograma do projeto;

1 2. Estimativa populacional por distritos e setores censitários; analisar as tendências

“ de crescimento populacional de povoados, vilas, comunidades rurais, núcleos urbanos
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e outras formas de assentamento populacional. Analisar os vetores de crescimento e as

tendências de expansão urbana e periurbana, rural e industrial nas qonas da AE próxi-

mas ao empreendimento. Identificar os locais com maior probab lidade de ocorrer

adensamento populacional;  3. Alterações populacionais e necessidade de mão—de-obra para todos os estágios

do projeto, incluindo descrição acerca dos períodos de pico confo e cronograma, in-

dicandoj para cada fase da obra e da operação, a quantidade de alhadores previs-

tos;

  

  

  

 

4. Migração nacional e intemacional de trabalhadores, discrimi

prevista para cada fase da obra e da operação;

do a quantidade

5. Acomodações planejadas para a mâo-de-obra durante os e gios do projeto.

Discutir e apresentar a análise racional pela seleção das alternativas propostas;

6. Políticas e programas do proponente para utilização de recu sos e serviços lo-

cais e regionais, indicando projetos de melhoria da infraestrutura l cal que serão ne-

l

cessários e SCUS cronogramas. 1

l

7. Discutir as oportunidades de trabalho, negócios, treinament s e outros desen-

volvimentos econômicos para comunidades locais da área de ianuê cia do projeto.

8. Caracterizar a infraestrutura e os serviços de saúde, seguranç , transporte e edu-

cação na AE, identificando o porte e a localização das unidades id ntificando sua ca-

pacidade de atendimento à demanda gerada pelo aporte de trabalh ores do empreen-

dimento.

AVALIAÇÃO DE IMPACTO

Descrever os efeitos da construção e operação do projeto na demografia local, consideran-

l. Disponibilidade e qualidade de habitação e moradia;

2. Disponibilidade e qualidade dos serviços de saneamento bás co, saúde pública,

educação, segurança pública e transporte;

 
3. Infraestrutura local e regional, atividades industriais e comerciais e serviços à

comunidade;

4 Atividades recreacionais;

5 Caça, pesca, culturas de subsistência e demais usos dos recurs os naturais;

6. Implicações sociais e culturais;

7 Identificar os locais mais prováveis de ocorrência de adensad'tento populacional

e os impactos que esse adensamento pode causar. l
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Descrever os efeitos socioeconômicos decorrentes de alojamentos e canteiro de obras exis-

itentes ou requeridos para o projeto, considerando: 1

1. Localização e descrição das áreas adicionais para instalação;

2. . Número de trabalhadores a serem alojados, discriminando trabalhadores estran—

geiros;

3. Serviços do alojamento exclusivo para o Projeto e para outros clientes;

Período em que o alojamento será operacionalizado; !:
*
ª

5. Serviços disponibilizados pelo alojamento (ex.: segurança, recreação e lazer,

médico-hospitalar), incluindo uma descrição dos impactos sobre os serviços públicos

municipais ou outros serviços externos;

6. Esboço dos serviços de emergência e plano de evacuação que estarão em vigor.

Estimar o custo total do projeto, incluindo um descritivo destinado para a engenharia e ges-

jtão do projeto, equipamentos e materiais e mão-de-obra para ambas as etapas de instalação e opera-

ção. Indicar a percentagem das despesas à serem apertadas em âmbito regional, nacional e intema-

cional. Observar os procedimentos necessários para enquadramento da Compensação Ambiental

conforme Instrução Normativa IBAMA nº 08/20] 1.

! 5.5.1 USO E OCUPAÇÃO no SOLO

Apresentar diagnóstico e impactos que possam ocorrer por decorrência da alteração na

forma de uso e ocupação do solo, relacionada às atividades de planejamento, instalação e operação

do empreendimento, fornecendo no mínimo as seguintes informações: '

l. Apresentar Plano(s) Diretor(es) do(s) município(s) da All e informar se haverá necessidadej

l de alteração do(s) mesmo(s);

2. Devem ser mostrados em mapas detalhados das áreas de estudo, quais são as áreas

predominantemente utilizadas para o uso e ocupação do solo e os índices das ações

antrópicas, conforme natureza e extensão da utilização, e o potencial futuro de ocupação doi

solo e das bacias hidrográficas, com base nos planos de expansão existentes. Especial

atenção deverá ser dada às atividades agrícolas, pecuária e pesca comercial e de

& subsistência.

3. Para All apresentar mapa, em escala apropriada, que identifique os agrupamentos

populacionais. Apresentar tabelas com os totais das populações para a área em estudo,

conforme agrupamento populacional; informar se há predominância de áreas urbanas ou

rurais, de pequena, média ou grande propriedade e agricultura familiar;

4. Para AID, apresentar mapa, em escala apropriada, que identifique os locais com

agrupamentos populacionais apontando áreas urbanas e rurais, de pequena, média e grande

propriedade; identificando site da UTE, traçados previstos para linhas de transmissão, rotas
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de estradas a serem utilizadas durante operação e instalação, adutoras/emissários, e demais

estruturas auxiliares do empreendimento.

Para as áreas adjacentes ao Perímetro do Projeto e às instalações assoc adas a ele, assim

como da área de propriedade do proponente, áreas de exclusão e área diretamente afetada,

identificar quais são as propriedades existentes (Fazendas, residências,

industriais, escolas, serviços médico hospitalar, sistema de seguran

públicas históricas, culturais e naturais), as vias de acesso, as unidades

áreas de preservação permanente.

Informar se haverá necessidade de desapropriações, abertura de estradas,

administrativa ou qualquer interferência em áreas de terceiros po

áreas comerciais,

a pública, áreas

de conservação eª

faixas de servidão;

r decorrência de.

infraestrutura necessária ao empreendimento. Em caso positivo, identificª: os proprietáriosl

ou posseiros atingidos e veicular alternativas locacionais e de projeto a

alternativa.

AVALIAÇÃO DE IMPACTO

ntando a melhor

Descrever os efeitos da construção e operação do projeto na forma de uso e ocupação do solo ou

em estruturas permanentes, considerando:

1. Informar se a alteração da destinação do uso e ocupação do solo acarretará a população que

reside, ocupa, trabalha ou desenvolve alguma outra atividade na área em questão qualquer

redução na sua sustentabilidade econômica, substituição ou restrição

produtiva, considerando perda de áreas agriculturáveis ou de pesca e i

áreas;

de sua atividade

ientifrcando essas;

Alterações no uso, no tráfego ou restrição de estradas e vias de acesso, destacando suas

interceptações em áreas urbanas e rurais;

5.5.1.1 POVOS INDÍGENAS, QUILOMBOLAS E TRADICIONAIS

5.5.1.1.1 POPULAÇÓES INDÍGENAS

].

2. Atender à Portaria Interministerial n. 060/2015 e seguir as recomen

5.5.1.1.2 POPULAÇÓES QUILOMBOLAS

Identificar e indicar em mapa próprio a delimitação das terras indígenas

informando suas distâncias em relação ao empreendimento.

existentes na AE, 
dlações da FUNAI,

quanto aos procedimentos para a realização dos estudos específicos sobre comunidades

indígenas.

*

l

*
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1. Identificar e indicar em mapa próprio a delimitação ou locais de referência das áreas de

comunidades quilombolas existentes na AE, apontando suas distâncias em relação ac]

empreendimento.

2. Atender à Portaria Interministerial n. 060/2015 e seguir as recomendações da Fundação

Palmares quanto aos procedimentos para realização de estudos específicos sobre

comunidades quilombolas.

5.5.1.1.3 POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS/TERRITÓRIO TRADICIONAL

1. Identificar Povos e Comunidades Tradicionais e Territórios Tradicionais que possam de

alguma forma ser afetadas pela implantação ou operação do empreendimento, nos termos

do Decreto n. 6.040/2007;

2. Analisar seus modos e condições de vida e as interações que mantém com o ambiente,

identificando as vulnerabilidades da população em relação à presença do empreendimento.

atividades de pesca, caça, coleta de plantas medicinais/nutricionais, assentamentos, áreas

l

l 3. Prover descrição e mapeamento dos usos tradicionais na área de influência, incluindo

i religiosas, trilhas, padrões e hábitos de populações tradicionais.

4. Discutir a disponibilidade de vegetação, peixes e fauna silvestre para alimentação, usos

tradicionais, médicos e culturais das populações tradicionais identificadas, considerando os

impactos relacionados ao projeto. Determinar os impactos do projeto nos hábitos.

tradicionais, medicinais e culturais, identificando possíveis estratégias de mitigação.

5.5.1.2 PATRIMÓNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, CULTURAL,

PAISAGÍSTICO

]. Identificar e caracterizar as áreas de valor histórico, arqueológico, cultural e paisagístico,

bem como manifestações culturais relacionadas ao patrimônio imaterial.

‘ 2. Identificar as instituições públicas e privadas, locais e regionais, envolvidas com o patrimô-

nio histórico-cultural.

3. Observar o estabelecido na Portaria Interministerial n. 060/2015, atendendo aos procedi-

mentos estabelecidos para a realização dos estudos pertinentes e acatando as recomenda-

ções do IPHAN ou de órgãos estaduais e municipais competentes.

5.5.2 SAÚDE PÚBLICA E SEGURANÇA

Descrever os aspectos do projeto que possam ter implicações na saúde pública ou no»

fornecimento dos serviços públicos de saúde em escala regional, considerando:

1. Determinação quantitativa das possíveis implicações na saúde pública

decorrente do Projeto;
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2. Documentação de quaisquer preocupações ante a saúde ptblica em face do

projeto, apresentadas pelas partes interessadas, incluindo as popu

consultadas durante as fases de conceituação e prognóstico ambie

em decorrência de outros projetos/instalações que guardam semelha

3. Descrição dos impactos potenciais à saúde resultantes do a

regional em decorrência do projeto e de eventuais vazamentos ou

produtos químicos.

ções tradicionais,

ntal ou observadas

mça de impactos.

umento do tráfego

derramamentos de

Descrever aspectos do projeto que possam ter implicações na Segurança Pública,

1. Descrição sumária dos planos de resposta à emergência, inc

de notificação e os procedimentos de segurança para minimizar os

meio ambiente, com os meios de registro das emergências;

2. Documentação de quaisquer preocupações ante a segurança ]

uindo o protocolo

efeitos adversos ao

)ública em face do

projeto, apresentadas pelas partes interessadas, incluindo as populações tradicionais,

consultadas durante as fases de conceituação e prognóstico ambie

em decorrência de outros projetos/instalações que guardam semelha

3. Descrever como a população local será contatada durante a

tipo de informação que será reportada;

4. Descrever quaisquer acordos ou planos estabelecidos entre se

grupos industriais para ações cooperativas de Resposta a Emergênc

infra-estrutura de apoio;

5. Descrição dos impactos potenciais à segurança pública resu

do tráfego regional em decorrência do projeto.

Discutir o envolvimento do proponente nos esforços e cooperações regi

as questões ambientais e socioeconômicas associadas ao desenvo

Descrever as oportunidades no compartilhamento de infra-estrutura

empreendedores da região. Apresentar uma análise racional quando essas

ntal ou observadas

mça de impactos;

s emergências e o

tores públicos e/ou

ias, discutindo sua

ltante do aumento

onais para abordar

vimento regional.

com os demais

oportunidades não puderem ser implementadas.

Realizar levantamento de dados primários, por meio de metodologia científica adequada e

justificada, com o objetivo de identificar os impactos positivos e negati os a que a própria

população local julgue estar sujeita, com foco nos núcleos urbanos e comunidades mais

impactadas
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, 3. Descrever as preocupações e questões expressas pelo público através de consultas e como!

foram abordados esses aspectos no desenvolvimento do projeto, mitigação e monitoramento

dos impactos.

4. Descrever os planos para manutenção do engajamento público e o processo de consulta

após a conclusão do Estudo para assegurar que a população terá um fórum apropriado para

expressar suas opiniões sobre o contínuo desenvolvimento e operação do Projeto, a partir

das Audiências Públicas.

5. Identificar a existéncia de ações voltadas para educação ambiental na AE, caracterizando-

as.

5.6 ANÁLISE INTEGRADA

Após o diagnóstico e avaliação de Impactos Ambientais de cada meio, deve ser elaborada

luma análise integrada que caracterize a área de influência do empreendimento de forma global“

Esta deve conter a interação dos itens, de maneira a caracterizar as principais inter-relações dos!

meios fisico, biótieo e socioeconômico gerando mapas de integração, sensibilidades e restrições

“ambientais.
r
l

Contemplar as condições ambientais atuais e suas tendências evolutivas. Explicitar ainda as

relações de dependência e/ou de sinergia entre os fatores ambientais anteriormente descritos, com

objetivo de compreender a estrutura e a dinâmica ambiental das áreas de influencia do

empreendimento, considerando também os projetos implantados e futuros. Esta análise tem como

objetivo fornecer dados para avaliar e identificar os impactos decorrentes do empreendimento, bem

como a qualidade ambiental futura da região. *

Todos os estudos e análises integradas devem contar com ferramentas de geoprocessamento

como imagens de satélite e dados sistematizados para Sistema de Informações Geográficas — SIG.

Os Planos de Trabalho para os meios fisico, biótico e socioeconômico devem apresentar

“proposta para integração das informações a serem obtidas pelos estudos, com base em Matriz de

Impacto. A metodologia utilizada para elaboração da Matriz de Impacto deve ser baseada em

referências bibliográficas reconhecidas e apresentada nos Planos de Trabalho.

Os impactos ambientais também devem ser apresentados de forma descritiva.

6. MEDIDAS MITIGADORAS, PROGRAMAS AMBIENTAIS E COMPENSAÇÃO

AMBIENTAL
*

As medidas preventivas, de controle, mitigadoras ou compensatórias propostas devem estarl

claramente relacionadas aos impactos identificados, de forma a permitir a avaliação da sua

suficiência e propriedade técnica na reversão dos aspectos indesejáveis ou na potencialização dos

aspectos positivos do empreendimento.
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De forma análoga, os programas ambientais propostos devem ser capaze

consequências negativas do empreendimento e potencializar os seus efeitos pos

devem ser desenvolvidos com o objetivo de propiciar o uso sustentável dos recul

“maximização dos benefícios advindos dos investimentos a serem realizados.

As medidas e programas ambientais devem ser consideradas quanto

ambiean afetado; A fase do empreendimento em que serão implementadas;

mitigação descrevendo as medidas que serão implementadas, provendo uma an

jsua seleção, incluindo discussão sobre sua efetividade; Ao caráter preventivo o

eficácia; Ao agente executor, com definição de responsabilidades.

Descrever os impactos residuais do Projeto após a implementação das m1

e o Plano para gerenciamento destes impactos residuais.

Conforme o Art. 5° da Instrução Normativa nº 08, de 14 de Julho de 2

deverá apresentar o Plano de Compensação Ambiental.

6.1 PROGRAMAS DE MONITORAMENTO AMBIENTAL

l
* Os programas de monitoramento devem ser capazes de avaliar os efeít

lvenham a ocorrer durante todas as fases do Projeto, por meio da seleção de indie

lNesses programas devem ser descritas as técnicas empregadas, a instru

cronogramas e procedimentos que permitam uma avaliação precisa da situ

programa de monitoramento deverá abranger, além das informações de

realizados, dados relativos às fases distintas: pré—operacional, operacional e pós-c

Devem ser revistos os programas originais do diagnóstico ambiental,

assegurada a inclusão de todos os parâmetros ambientais que deverão ser monit

etapas do Projeto.

Os programas de diagnóstico e propostos para as fases do Projeto devem

1. Descrição sobre como o programa avaliará quaiquer impac

projeto e mensurar a efetividade dos planos de mitigação. Discutir c

irá abordar os impactos identificados, decorrentes do projeto, atrav

monitoramento, de modo à atuar no controle para sua redução.

S—IBAMA

s de minimizar as

tivos. Além disso,

sos ambientais e a

A0 componente

Aos objetivos de

'lise lógica para a

E corretivo de sua

hdidas mitigadoras

011, o EIA/RIMA

l

l

. . 1

s amblentais, quea

adores ambientais.

ao ambiental. O

monitoramento jéi

peracional.

tuxilentação utilizada »

Ç

l

:le fomia que seja;

rados em todas as}

l

ncluir:

os decorrentes do

omo o proponente

és do programa de 
proposto, em conjunto com as outras partes interessadas; l

do Projeto; '

Monitoramentos regionais que serão realizados para auxiliari

Como o proponente contribuirá para o monitoramento regional em execução ou

Novas iniciativas de monitoramento que possam ser requeridas como resultado

, no gerenciamento

de impactos ambientais e melhorar as estratégias de proteção ambiental;
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5. Disseminação dos dados de monitoramento aO público, comunidades

tradicionais e partes interessadas;

6. Como as informações dos Programas de Monitoramento e publicidade

disponiveis serão integrados ao Sistema de gerenciamento ambiental do proponente.

vida útil do projeto, incluindo como o monitoramento, a mitigação e a avaliação ambiental serão

l

i Fornecer um Plano de Abordagem de Gestão Adaptativa que será implementado ao longo da‘

‘mcorporados ao Plano.

l

6.1.1 HIDROSFERA ‘

Os parâmetros fisicos e químicos que comporão os programas de monitoração devem seri

detalhados. Devem ser incluídos nos programas, os parâmetros biológicos com a identificação dal

presença e abundância das espécies aquáticas importantes. *

Os programas deverão objetivar a coleta de dados, que permitirão a identificação del

prognósticos relativos a espécies importantes, de respostas fisiológicas, letais ou comportamentais,»

que possam ser provocadas pelas etapas do Projeto.

6.1.2 ATMOSFERA

Especificar a localização das estações de amostragem, o tipo de instrumentação, o sistema

de registros, a frequência e a duração das medidas. Identificar os aspectos relevantes dos efluentes

gasosos que justifiquem a necessidade de monitoramentos específicos da qualidade do ar.

‘Identifica: as fontes dos dados meteorológicos usadas no planejamento do sistema de amostragem. «

6.1.3 TERRESTRE

l

Deve ser apresentado o programa adotado para avaliar as características da ecologia“

terrestre do local e de suas áreas próximas, bem como a manutenção da integridade fisica e o

relevo. Os programas devem ter a capacidade de avaliar a presença e a abundância de espécies

importantes, detalhando-as em termos de freqiiência, duração de observação, etc., comparando-as

com dados levantados no Diagnóstico Ambiental.

7. ANÁLISE DE RISCO E ACIDENTES

Para o RISCO CONVENCIONAL, conforme descrição das instalações, processos e

substâncias a serem utilizadas no empreendimento, realizar a Análise de Perigos utilizando a
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técnica de “Análise Preliminar de Perigos” (APP).

Realizar os cálculos de consequências para as hipóteses acidentais; da vulnerabilidade para

público externo, se houver; do risco individual através de curva de “iso” risco.

l Plotar resultados em imagens georreferenciadas recentes, em escala de ]: F.000.

Apresentar o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e o Plano de Ação de

Emergência (PAE) para ações de risco convencional.

Apresentar as infomações referentes às características especiais que possam ter relação

significativa com a probabilidade ou com as consequências de uma liberação acidental de

contaminantes atmosféricos e ou líquidos em cenários não usuais.

Para a análise de riscos das ROTAS DE TRANSPORTE, apresentar as principais rotas,

volumes transportados de insumos e produtos e frequências.

Apresentar Análise Preliminar de Perigos (APP) das rotas.

Apresentar “Análise de Consequências” para as rotas, com base na APP.

Apresentar PGR e PAE para os riscos das rotas, baseado na APP e na Análise de

Consequências.

Para cada caso, desdobrados das proposições anteriormente postas, deverá ser formulado a

análise de consequência de forma a permitir ações estratégicas de prevenção e de emergência.

Parte integrante do EAR e complementar ao PAE, para os cenários de t azamento (sólido,

líquido ou gasoso), mediante Mapeamento do Risco Ambiental (MARA) com lacionar de forma

qualitativa a sensibilidade ambiental, volumes vazados máximos em amb' ntes vulneráveis;

práticas e recursos da contingência, ações de mitigação para proteção dos ele ntos ambientais e

usos sócio—econômicos, para identificar o grau de importância dos cenários de v ento.

 
    

 

  

ºbs; Deverá ser utilizado o Termo de Referência próprio (e anexo) para a

elaboração deste estudo.

8. PLANO DE DESCOMISSIONAMENTO

O estudo deverá apresentar em linhas gerais a descrição das principais tividades à seremi

realizadas para o descomissionamento do Projeto, relevando as ações d desmontagem e

demolição, gestão de resíduos, investigação e remediação de áreas passíveis e contaminação e

recuperação/reconfonnação do terreno e cobertura vegetal.
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9. CONCLUSÃO
l

A avaliação do impacto global do empreendimento, considerando a perspectiva de efeitos

cumulativos e sinérgícos da sua implantação, deve ser conclusiva quanto à viabilidade ambiental do

projeto proposto.

l10. BIBLIOGRAFIA

l O EIA/RIMA deverá conter a bibliografia citada e consultada, especificada por área de

abrangência do conhecimento. Todas as referências bibliográficas utilizadas devem ser“

mencionadas no texto e referenciadas em capitulo próprio, contendo as informações referentes ao,

autor, título, origem, ano e demais dados que permitam o acesso à publicação, segundo as normas

de publicação de trabalhos científicos da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

‘11. GLOSSÁRIO

' O EIA deverá conter uma listagem dos termos técnicos utilizados no estudo, explicitando e

explicando seus significados. l

12. ANEXOS

O EIA poderá conter anexos, caso assim seja necessário ou solicitado neste TR. l

13. DESENVOLVIMENTO DO RIMA

O Relatório de Impacto Ambiental — RIMA, deverá refletir as conclusões do Estudo de

Impacto Ambiental — EIA, ao qual deverá ser dada publicidade. No RIMA, as informações técnicas

deverão ser apresentadas em linguagem acessível ao público. Deverão ser ilustradas por mapas,

quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possam entender

claramente as consequências ambientais do Projeto e suas alternativas, comparando as vantagens e

desvantagens de cada uma delas.

 
* O RIMA deverá conter, minimamente, os seguintes itens: ‘

1. As justificativas e os objetivos do projeto, sua relação e compatibilidade com

as políticas setoriais, planos e programas governamentais;

2. A descrição do Empreendimento caracterizando, inclusive, os serviços e

produtos dele decorrentes;
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3. A síntese dos estudos de diagnóstico ambiental da

Empreendimento;

S — IBAMA ,

de influência do,

A descrição dos impactos ambientais analisados, conside ando o projeto, as

suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos imp tos, indicando os

métodos, as técnicas e os critérios adotados para sua identificaç

interpretação;

A caracterização da qualidade ambiental futura da á:

comparando as diferentes situações na avaliação do projeto e sua.

como a hipótese de sua não realização;

A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras pl

aos impactos negativos, indicando aqueles que não possam ser ev

alteração esperado;

Relacionar os programas de monitoramento adotados;

Apresentar conclusões e recomendações de orden

Empreendimento.

14. DIRETRIZES PARA PARTICIPAÇÃO DE AUDIENCIAS PUBLICAS

Tendo em vista a convocação de audiências publicas para apresen

estudos, considera-se a realização de audiências nos municípios da Área de lnfl ência Direta, com

duração de no máximo um dia (01). Para tanto as propostas deverão prever:

].

 

o, quantificação e

es de influência,

alternativas, bem

evistas em relação

tados, e o grau de

in geral para o

ão e analise dos

Reuniões de preparação com o IBAMA, para caracteriza "o dos grupos de

interesse e estratégias de envolvimento;

Formulação de estratégias de operacionalização e comuni ação que permita

emprestar significado e qualidade às intervenções do público n

estudos;

formulações dos

Reuniões de avaliação e encaminhamentos do empreend or, consultores e

IBAMA após cada uma das Audiências Públicas;

Preparação de material audiovisual para apresentação d s estudos e suas

conclusões;

Participação de uma equipe de técnicos da Consultora nas audiências previstas.
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I - INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência (TR) tem por objetivo definir os procedimentos e os

critérios mínimos para a elaboração do Estudo de Análise de Riscos (EAR ), instrumento

que subsidiará o licenciamento ambiental da UTE OURO NEGRO, ccm localização

proposta para o Estado do Rio Grande do Sul

Para requerer a licença prévia para o empreendimento, o intbressado deve

elaborar o EIA/RIMA pautado no Termo de Referência ora apresentado, que estipula as

diretrizes mínimas e fornece subsídios que norteiam o desenvolvimento do diagnóstico

da qualidade ambiental da área de implantação do empreendimento e avaliação dos seus

impactos.

O Estudo de Análise de Riscos 6 uma das exigências estabelecidas pelo IBAMA

para se consolidar o Estudo de Impacto Ambiental de Unidades Termelétricas

convencionais.

 
SUMÁRIO i

i
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ll. CONSIDERAÇÓES

GERAIS

II.I. O presente Termo de Referência (TR) tem por objetivo
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11.2.

orientar a elaboração dos Estudos de Análise de Riscos (

Termoelétricas, para fins de Licenciamento Ambiental

IBAMA.

 

  

 

como para Termoelétricas existentes em operação. Com

novas Tennoelétricas, o EAR e' considerado como pré- quisito

para a obtenção da Licença Prévia (LP). Para a obte ção da

Licença de Operação (LO) é pré-requisito ter os

documentos aprovados pelo IBAMA: o Prog a de

Gerenciamento de Riscos (PGR) e o Plano de Emengênc 8 Local

(PEL).

 

 

 

 

 

,; N“
"

E
..

EAR
'

LP
LO

PGR.
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Tabela 01 — Correspondência entre as etapas do licenciamento ambiental e os

ll.3.

ll.4.

estudos.

A elaboração do EAR deverá identificar os diferente pontos

notáveis existentes no entorno do empreendimento em estu
 

Qualquer dúvida sobre o presente TR deverá ser o jeto de

consulta formal à equipe técnica da Diretoria de Licenc amento

Ambiental do IBAMA. O Estudo e todos os seus Anexos everão

ser apresentados integralmente em língua portuguesa. O Estudo

deverá ser apresentado em papel e, também, integralmente meio

digital concomitantemente, incluindo os dados digitais do mapas

temáticos, que deverão estar gear-referenciados, em ma só

projeção (Geográfica ou UTM) e SIRGASZOOO, em forma .SHP

compatível com os softwares ArcGis e/ou ArcView e/ou Arclnfo

e/ou ArcExplorer. i
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11.5. Legislação de interesse: Resolução Conama 237/97

(Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental

estabelecidos na Política Nacional de Meio Ambiente) e Resolução

Conama 293/01 (Regulamenta o conteúdo mínimo de Plano de

Emergência Individual que deverá ser transposto ao PEL no que lhe

é cabível).

11.6. Para infomações suplementares e complementares para a

elaboração deste estudo, poderá ser consultada a Norma Técnica

CETESB P4.26l, Maio/2003 (Manual de Orientação para

Elaboração de Estudos de Análise de Riscos).

II.7. Todas as metodologias, memórias de cálculo, simulações e

referências bibliográficas dos dados adotados, como por exemplo,

taxas de falhas, distribuição dos tamanhos de furos, direções e tipos

do jato de fogo, probabilidades de ignição, distribuição estatística

das condições atmosféricas, entre outros, deverão ser apresentados

sob a forma de anexos no EAR.

11.8. Todas as bases de dados utilizadas para a realização de

cálculos e estimativas deverão ser claramente especificadas e

referenciadas, recomendando-se a utilização de bibliografia e

referências atualizadas (universidades, órgãos públicos diversos,

instituições oficiais, etc.) e reconhecidos nacional e

intemacionalmente.

11.9. As bases de dados utilizadas em devem, primordialmente,

representar os equipamentos do empreendimento nas suas

características técnicas, construtivas e de operação.

11.10. O Estudo deverá ser elaborado considerando a capacidade

máxima de operação, prevista em projeto. Também deverão

considerar instalações e equipamentos relevantes que compartilham

o sitio industrial do empreendimento sob análise.

[1.1]. Todos os mapas apresentados deverão estar

georreferenciados em coordenadas geográficas e/ou UTM,

SIRGASZOOO, legendados, em cores e em escala solicitada e/ou
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compatível com o nível do detalhamento dos elementos m ejados

e adequados para a área de análise. Os mapas deverão conter:

referência cartográfica, legenda, indicação da escala, arra de

escala, rótulo com número do desenho, autor, proprietário, data do

levantamento, orientação geográfica e datum, e indicação O norte

magnético.

11.12. Todos os fluxogramas de engenharia, descrit os de

projetos, desenhos e detalhamentos técnicos, projeto ico e

layouts da UTE devem constar no EAR em língua ponug sa, em

escala adequada para análise quando este TR não a definir.

Preferencialmente, a impressão deve ocorrer numa folha com, no

mínimo, o padrão A2 desde que não comprometa a qualilade do

documento.

11.13. Toda a documentação técnica apresentada deve pq ssuir a

indicação de APROVADO e as assinaturas, timbre e número de

registro no conselho de classe competente dos responsáveis

técnicos pela aprovação, com a indicação de revisão. Ai a com

relação à revisão, na folha de rosto do anexo apresentar o p rão de

revisão. Exemplo: Numérico: desenho ainda não aprov do ou

aprovado com comentários / Alfabético: versão final;

11.14. Devido às características da dinâmica ocupacional, obras de

infra-estrutura e políticas públicas, caso seja detectada a sença

de um novo ponto notável e/ou uma nova ocupação/aglo eração

humana no transcorrer deste processo de licenciamento, u a nova

reavaliação dos riscos será solicitada ao empreendedor.

11.15. A seguir é apresentado um breve descritivo do clclo de

estudo, elaboração do Termo de Referência e avaliação dos estudos

de análise de riscos no IBAMA.

l
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 III. DESCRIÇÃO DO

EMPREENDI

EDA REGIÃO

111.1. As características da Termelétrica deverão ser des ritas de

forma sumária, abordando infomações construtivas; p

condições operacionais; de segurança; de monito ção e

 

    

   

e diagramas de instrumentação e tubulações (P & lD's).

111.2. A região de entorno da Termelétrica deve ser repr sentada

incluindo a identificação dos principais pontos notáveis.

Ponto Notável como um elemento que pode inte

integridade da UTE e/ou de sua operação bem como seri

pelos efeitos físicos decorrentes de eventual incidente.

llI.3. Deverão ser identificados os pontos notáveis de tro do

demais pontos notáveis deverão ser apresentados numa “

Ocupação Humana”, contendo as seguintes infomações:

localidade ou do ponto notável; posição referend da ao

postos de combustíveis, entre outros.

111.4. Para os núcleos habitacionais e aglomerações h anas

consideradas no EAR, mapear e caracterizar a sua di

urbana e rural. Analisar as tendências de expansão urban , rural,

industrial, contemplando planos diretores e zon+
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municipais e ecológicos. Identificar os vetores de crescimento das

áreas próximas ao empreendimento num raio de 5 [km], quando

possível;

[11.5. Apresentar características geográficas, ambientais,

climáticas e meteorológicas, bem como os dados sócio-econômicos

da região, pertinentes ao Estudo de Análise de Riscos.

lIl.6. Os dados meteorológicos e climáticos deverão ser

selecionados, tratados e analisados, por um profissional habilitado

com registro em classe para tal atividade.

lll.7. Os pontos notáveis identificados e considerados relevantes

sob os aspectos de risco deverão ser considerados em todas as

etapas do EAR.

IV. SUBSTANCIAS QUÍMICAS ENVOLVIDAS NA OPERAÇÃO

lV.1. Para todos os produtos envolvidos na operação do

empreendimento, incluindo matérias-primas, produtos auxiliares,

intermediários e acabados, resíduos e insumos, deverão ser

apresentadas as principais propriedades fisico—químicas

contemplando, no mínimo, as seguintes infomações:

. Propriedades: peso molecular, estado físico na condição ambien-

te, aparência, odor, pressão de vapor, viscosidade, densidade rela-

tiva, solubilidade;

. Reatividade: instabilidade, incompatibilidade com outros materi-

ais, condições para decomposição e os respectivos produtos gera-

dos;

' Dados de lnflamabilidade: limites de inflamabilidade, energia de

ignição, ponto auto-ignição, ponto de fulgor;

. Riscos Toxicológicos Agudos: ação sobre o organismo humano,

pelas vias respiratórias, cutânea e oral; atuação na forma de gás

ou vapor IDLH (NIOSH), ERPG (AIHA) ou na inexistência de

dados agudos específicos relacionar concentrações crônicas usu-

ais LCso, LCLo; TLV (ACGIH), entre outras disponíveis.

Para as substâncias apresentadas, deve constar no EAR:

TR Licenciamento Ambiental UTE; « EAR - versão 04 - 2013 9/21

 

 

 

  

 



 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA!

v. ANÁLISE HISTÓRICA DE ACIDENTES

VI. IDENTIFICAÇÃO DE PERIGOS

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE - MMA

Quantidades envolvidas;

Formas de movimentação;

Armazenamento; (Apresentar no layout da planta as áreas de ar-

mazenamento e lancagem das substâncias envolvidas)

Manipulação; e,

Matriz de incompatibilidade.

V.]. A elaboração da Análise Histórica de Acidentes (A LIA), no

contexto do EAR, terá por principal finalidade subsidiar a definição

das frequências de acidentes em Termoelétricas, bem :omo a

tipologia de cenários acidentais prováveis. Deverão ser re rtadas

as causas de falhas consideradas possíveis em empreen mentos

similares.

V.2. A Análise Histórica de Acidentes deverá contemplar e apre-

sentar as seguintes infomações:

Descrição dos modos de falha típicos para Termelétricas;

Participação da taxa por modo de falha;

Taxa de falha para cada equipamento (de relevância), opa ração e

erro humano;

. Tipologias acidentais prováveis.

V.3. Assim, com base nos dados da Análise Hístirica de

Acidentes, deverão ser definidas as frequências de ocorrê ia dos

vazamentos a serem estudados no EAR.

V.4. Os dados da análise histórica deverão ser consolidados com

ao menos duas fontes de dados intemacionalmente reconhecidos e

específicos para o tipo de aplicação considerada.

VI.]. A etapa de identificação de perigos, que tem por objetivo

definir as hipóteses acidentais, deverá ser realizada por meio da

aplicação da técnica “APP- Análise Preliminar de Perigos”.

TR Licenciamento Ambiental UTE: - EAR - versão 04 - 2013
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V1.2. A APP deverá identificar os perigos, suas causas e efeitos,

classificando-os segundo o nível de severidade, de acordo com o

potencial de causar efeitos fisicos às pessoas, ao meio ambiente e

ao patrimônio, público e privado, exposto. No caso das pessoas, os

efeitos deverão ser avaliados qualitativamente, na APP, consideran-

do sempre a população externa às instalações e que não estejam a

serviço do empreendedor. A APP deverá ser aplicada para a fase de

operação, uma vez que para a fase de construção, tais aspectos já

são avaliados em outros estudos ambientais.

VI.3. Como referência do escopo da planilha da APP e da catego—

rização da severidade dos efeitos, poderá ser utilizada a Norma

Técnica CETESB P4.261 , de Maio/03.

V1.4. O erro humano deverá ser considerado durante a elaboração

da APP.

Vl.5. Deverá ser inferida a influência de outros empreendimentos

existentes, que possam desencadear efeitos no empreendimento em

estudo (escalonamento), sendo considerado como causas iniciado-

ras, na APP.

VII. ESTIMATIVA DE FREQÚÉNCIAS

VII.]. As freqilências de ocorrências das hipóteses acidentais iden-

tificadas na etapa anterior, quando da aplicação da APP, deverão ser

estimadas com base nas taxas de falhas de componentes, equipa-

mentos e demais componentes relevantes a análise, considerando os

registros históricos pesquisados em bancos de dados e referências

representativas para o caso em estudo, conforme anteriormente

apresentado no Item V — Análise Histórica de Acidentes.

VIl.2. Como alternativa à utilização de dados históricos, a taxa de

falha poderá ser calculada por meio de modelos de confiabilidade

estrutural que contemplem os modos de falhas cabíveis ao em-

preendimento em estudo.

TR LicenciamemoAmbiemal UTEr — EAR - versão 04 - 2013 11/21

 

 

 



 

 

 

SERVIÇO rúnuco FEDERAL

MINISTÉRIO D0 MEIOAMBIENTE . MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E [XE RECURSOS NATURAIS RENOVA WEIS - IBAMA

VlI.3. De acordo com a complexidade, a estimativa das frequênci-

as de ocorrência das hipóteses acidentais poderá ser realizada utili-

zando-se outras técnicas pertinentes, caso necessário, cc mo por

exemplo a AAF — Análise por Árvores de Falhas.

VlI.4. Da mesma fon'na que no item anterior, quando pertinente,

poderá ser considerada a aplicação de técnicas de confidailidade

humana, para avaliação das probabilidades de ocorrência de erros

humanos que possam contribuir, de forma significativa, nas fre-

quências de ocorrência dos eventos iniciadores dos possíveis cená-

rios acidentais.

Vll.5. A estimativa das frequências de ocorrência das ti aologias

acidentais (flashfire, dispersão de nuvem,jato de fogo, bola de fogo

e deflagração) deverá ser realizada por meio da aplicação da técnica

AAE — Análise por Árvores de Eventos, nas quais deverão ser con-

siderados os diferentes tipos de liberações e direções dos atos de

saída dos vazamentos. Na apresentação da AAE para o em preendi-

mento, todas as probabilidades deverão ser apresentadas.

VIII. CÁLCULO DAS CONSEQÚÉNCIAS E VULNERABILIIDADE

Vlll.l. O cálculo das consequências fisicas dos cenários ac dentais

decorrentes dos perigos identificados anteriormente na APF e elas-

sificados como críticos ou catastróficos, deverá ser desenvo vido no

EAR com vista a subsidiar tanto o cálculo dos riscos impos os pela

Termelétrica, bem como para a posterior elaboração dc Plano

Emergência Local — PEL, considerando as seguintes premissas:

Conhecimento do empreendimento;

Definição ejustificativas das hipóteses;

Conhecimento dos tempos de detecção, reação e bloqueio para

controle dos cenários acidentais;

Identificação da população atingida;

Simulação da perda do inventário em programas apropriachs;

Modelos matemáticos de cálculo adequados, atualizados e reco—

nhecidos intemacionalmente.
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VIII.2. Todas as ferramentas dc simulação utilizadas na elaboração

dos estudos devem ser apresentadas em anexo ao EAR, com uma

folha de rosto para cada cenário de simulação contendo todos os

parâmetros de entrada requeridos pela aplicação juntamente com a

justificativa da utilização dos valores e/ou referenciando em quais

pontos dentro do EAR estes valores foram definidos.

VIII.3. As premissas para a simulação da perda do inventário em

programas apropriados devem, também, ser detalhadas com memo-

rial de cálculo anexadas e resultados tabelas no capítulo pertinente.

Com a ressalva de que para cada memorial de

cálculo/simulaçâo/sottware utilizado apresentar folha de rosto nos

mesmos moldes do parágrafo anterior.

VIII.4. A predição da magnitude da dispersão, dos incêndios e das

deflagrações deverá considerar as condições meteorológicas da se-

guinte forma:

a) cenário central: é das médias prováveis; e,

b) cenário para análise de sensibilidade: contemplar as direções, ve-

locidades médias de cada uma delas.

VIII.5. Tanto a) quanto b), no período diurno e noturno conforme

distribuição probabilística de velocidade, direção dos ventos e elas-

se de estabilidade para as regiões em estudo. Na ausência, devida-

mente comprovada, de dados representativos das regiões em análi-

se, deverão, alternativamente, ser utilizados os valores de referência

constantes da Norma Técnica CETESB P4.261, de Maio/03.

VIII.6. Para a determinação dos tempos de duração dos cenários

acidentais, bem como das respectivas consequências, deverão ser

considerados os Sistemas de controle existentes, bem como os re-

cursos emergenciais previstos e/ou existentes, os quais subsidiarão

a definição dos tempos médios de detecção, reação, acionamento e

controle das emergências.

VIII.7. A vulnerabilidade das pessoas e das estruturas expostas de-

verá ser estudada, considerando as seguintes premissas para:
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Incêndio: probabilidade de morte e perda de instalações de ter-

ceiros;

Explosão: probabilidade de morte e destruição de estruturas de

terceiros.

VIII.8. Para subsidiar a futura elaboração ou revisão do plano de

emergência da Termoelétrica, as hipóteses acidentais cons deradas

catastróficas deverão ser representadas em mapas conten os al-

cances das consequências físicas de radiação, sobrepressã e dis-

persão. Os níveis básicos dos efeitos físicos a serem cons erados

sao:

' Radiação Térmica: Probits correspondentes a 1 %, SO % e 99 %

de fatalidade e níveis de efeitos correspondentes a 3 kW/mz;

I Incéndio em Nuvem (FIashfire): Limite Inferior de Inflamabilida-

de (LII);

o Sobrepressão: Probits correspondentes a l %, SO % e 9 % de

probabilidade de fatalidade e níveis de efeitos corresponjlentes a

0.05 bar.

VIII.9. Os modelos selecionados para as funções de Probits devem

serjustifrcadas quanto a pertinência aos cenários acidentais selecio-

nados e produtos envolvidos.

VIII.10. A representação dos alcances das consequências fis cas em

áreas com a presença de aglomerados humanos, selecionadas para a

Análise Quantitativa de Riscos (AQR), deverá ser elaborado em

mosaico controlado ou ortofoto, na escala 1:10.000.

VIII.] 1. “Matriz de Ocupação Humana”, citada no item III de ste TR,

deverá constar também desse item do trabalho, sendo inse idas as

distâncias correspondentes aos diferentes níveis de efeitos físicos

dos incêndios ou explosões, referendadas aos pontos notáveis cor-

respondentes e ao mapeamento de vulnerabilidade.

VIII.12. Quanto ao escalonamento dos efeitos físicos, “efeit domi-

nó”, deverá ser analisada a possibilidade de danos estrutura s devi-

do à Termoelétrica sobre outros empreendimentos existentesl. Deve-

rá ser estimada a possibilidade das consequências associadas, con-

siderando—se o somatório dos efeitos fisicos simultâneos. )

l
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IX. ESTIMATIVA E AVALIAÇÃO DOS RISCOS

IX.]. Deverão ser calculados os níveis de Risco Individual (RI) e

de Risco Social (RS) da Termelétrica objeto de licencimnento. De

forma qualitativa também deverá ser estimado o Risco Ambiental.

Se houver outras instalações de relevância no sítio do empreendi-

mento em análise deverá ser apresentado capítulo sobre a cumulati-

vidade dos riscos, de maneira a considerar a sinergia e a avaliação

integrada deste sítio.

lX.2. Risco individual da Termelétrica

O Risco Individual pode ser definido como o risco para uma

pessoa, presente 24 h/dia, na vizinhança de um determinado

empreendimento.

. O R] deverá ser representado na forma de curvas de iso—ris—

co (contornos), plotadas sobre mosaicos controlados ou or—

tofotos, na escala l:3.000.

O cálculo do RI deverá ser realizado por meio da utilização

de programas de computador especificos para este tipo de

empreendimento e intemacionalmente reconhecidos. Caso

seja utilizado programa que não tenha nível de reconheci-

mento por ser de propriedade dos responsáveis pelo EAR

ou desenvolvido especificamente para o estudo em questão,

deverá ser apresentada a metodologia de cálculo utilizada.

. A avaliação do RI calculado e adotado como critério decisó-

rio no processo de licenciamento ambiental será realizada,

pelo IBAMA, com base nos critérios de tolerabílidade pre-

conizados na Norma Técnica CETESB P4.26l, de Maio/03.

A região ALARP (As Low As Reasonably Practicable), con-

forme Figura 1, representa a região dos riscos que devem

ser reduzidos tanto quanto possíveis, sem contudo serem

considerados intoleráveis.

TR Licenciamento Ambiental UTEs — EAR — versão 04 — 20!3 15/2]

  



 

 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO D0 MEIOAMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA! EIS — IBAMA

IX.3.

Figura 1 — Critério de Tolerabilidade de Risco

Individual para Instalações Fixas (CETESB, SP, 2003)

RISCO INTOLERÁVEL

1x10‘lano

“ALARP”

RISCO TOLERÁVE L

Risco Social

0 Risco Social representa o risco relativo à ocorrência de

múltiplas fatalidades, considerando os aspectos de p

tempo de fuga e densidade populacional, entre outro .

 
  

 

. O RS deverá ser expresso na forma de Curva F-N, e esca-

la Log-Log.

O cálculo do RS deverá ser realizado por meio da ut lização

de programas de computador específicos para este tipo de

empreendimento e intemacionalmente reconhecido . Caso

seja utilizado programa que não tenha nível de re nheci-

mento por ser de propriedade dos responsáveis pelo AR ou

desenvolvido especificamente para o estudo em que o, de-

verá ser ªpresentada a metodologia de cálculo utilizada.
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IX.4.

d. A avaliação do RS calculado e adotado como critério deci-

sório no processo de licenciamento ambiental será realiza—

da, pelo IBAMA, com base nos critérios de tolerabilidade

preconizados na Norma Técnica CETESB P4.261, de

Maio/03.

A região ALARP (As Low As Reasonably Practicable) re-

presenta a região dos riscos que devem ser reduzidos tanto

quanto possíveis, sem contudo serem considerados intolerá-

veis.

Risco Ambiental

A partir das caracterizações dos efeitos e das exposição,

apresentar estimativa qualitativa dos Riscos Ambientais

(RA) considerando quatro etapas:

(i) Formulação do problema: a avaliação integrada das

infomações permite definição de pontos notáveis e do

modelo conceitual, que culmina da definição do

planejamento da análise;

(ii) Análise: a análise deve ser feita em duas frentes, a

caracterização das exposições e a caracterização dos

efeitos esperados no meio ambiente. Elas são

estruturadas a partir da avaliação das medidas de

exposição e dos efeitos e da caracterização do

ecossistema e do receptor. A partir da caracterização,

passa—se à análise da exposição e efeitos no meio

ambiente. Com os resultados da análise, é possivel

descrever o perfil das exposições e os limiares de

exposição ao meio ambiente.

(iií)Caracterização dos riscos: na caracterização dos riscos

devem ser apresentadas a estimativa e a descrição dos

riscos estimados.

(iv) Proposição de medidas de gerenciamento dos riscos

identificados e de ação de emergência.

TR Licenciamento Ambiental UTEs — EAR — versão 04 - 2013 17/21

 

 
 



 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS— IBAMA

IX.5. Com base nos dados levantados no desenvolvimento do es-

tudo, representar em Mapa de Sensibilidade Ambiental a conse-

qiiências ambientais (impactos fisicos, bióticos e sociais), ,onside-

rando os principais aspectos, repercussão do produto no meio, a

distribuição espacial do contaminante, os prováveis receptores e

bens a proteger atingidos, a sensibilidade do meio e tempo de res-

posta do PEL.

X. MEDIDAS MITIGADORAS DOS RISCOS

X.]. Na hipótese dos níveis de R] e RS , calcu—

lados para a Tennelétrica em estudo, serem considerados excessi-

vos (intoleráveis), quando comparados com os critérios de lerabi-

lidade estabelecidos no presente TR, deverão ser propostas edidas

para a mitigação e a consequente redução dos riscos. Nesta ituação

os riscos deverão ser recalculados, considerando as medicas pro-

postas, de forma a comprovar o pleno enquadramento dos riscos

dentro dos limites considerados toleráveis.

X.2. lndependentemente do enquadi amento

dos níveis de risco da Termelétrica em estudo, deverão ser propos-

tas medidas e procedimentos operacionais e de segurança visando a

plena operação dentro das melhores práticas e técnicas disponíveis,

de forma a possibilitar a plena e segura gestão operacional dO em-

preendimento.

XI. CONCLUSÓES

XI.]. Neste item deverão ser ap1esenta-

das as conclusões do estudo elaborado, resumindo a situaçã) anali-

sada, bem como os riscos avaliados e comparados com os critérios

de tolerabilidade estabelecidos no presente TR, sendo com ntadas

as eventuais medidas e recomendações estabelecidas para geren-

ciamento dos riscos impostos pelo empreendimento, consi erando

as diferentes formas para a sua implantação.

 
xn. DIRETRIZES PARAA ELABORAÇÃO D0 PROG DE

GERENCIAMENTO DE RISCOS (PGR) E D0 PLANO DE AÇÃO

DE EMERGENCIA (PAE) ;

XII. 1. Conforme mencionado anteriormente no presente TR, o

PGR e o PEL são considerados pré-requisitos para obtenção Fa LO.
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Portanto, nos EARS elaborados para a obtenção da LP deverão

constar as diretrizes do PGR e do PEL, que subsidiarão a futura ela-

boração destes documentos, a serem entregues ao IBAMA, previa-

mente à obtenção da LO.

XII.2. As diretrizes que comporão o escopo do PGR e, conseqílen-

temente do PEL, uma vez que este é considerado parte integrante

do primeiro, deverão contemplar os itens constantes da Norma Téc-

nica CETESB P4.261, de Maio/03, ou seja:

Informações de segurança de processo;

Revisão de riscos de processos;

Gerenciamento de modificações;

Manutenção e garantia da integridade de sistemas críticos;

Procedimentos operacionais;

Capacitação de recursos humanos;

Investigação de incidentes;

Plano de Emergência Local (PEL);

Auditorias.

XII.3. Por outro lado, o Manual do PGR, a ser entregue para ob-

tenção da LO, deverá ser entendido como documento de política

para gestão dos riscos da Termelétrica estudada. Assim sendo, este

documento deverá ser elaborado com base nos resultados do EAR e

na gestão operacional da empresa operadora da Termoelétrica, re-

produzindo assim a estrutura de trabalho a ser contemplada e refe-

renciando a matriz de responsabilidades, a documentação e os pro-

cedimentos norteadores de cada um dos tópicos pertinentes a gestão

dos riscos, conforme as diretrizes anteriormente apresentadas no

EAR e aprovadas pelo lBAMA na fase de LP do processo de licen-

ciamento ambiental.

Xll.4. Deverá ser proposto a implementação de banco de dados

para registro de falhas e acidentes, considerando as categorias de

severidade, frequência, risco e hipóteses acidentais.

Xll.5. 0 Plano de Ação de Emergência — PAE —, a ser apresentado,

de forma detalhada, na etapa de obtenção da LO, deverá ser realiza-
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do de forma específica, considerando os resultados do EAR elabo-

rado e tendo também como referências a Resolução CONAMA

293/01 e a Norma Técnica CETESB P4.261.

XII.6. Todos os recursos materiais e humanos para a ação (e emer-

gência deverão ser apresentados detalhadamente, com os devidos

quantitativos e, com planilhas cálculo que demonstrem o d ensio-

namento destes recursos diante do pior cenário acidental avílriado.

XIII. BIBLIOGRAFIA CONSULTADA

XIII. l . Todas as citações, referências,

fórmulas, equações, dados, metodologias de cálculo e quaisquer in-

fomações que não sejam de autoria da equipe técnica responsável

pela elaboração do EAR e utilizadas nas diferentes etapas Io mes-

mo, deverão ser plenamente especificadas, detalhadas e referencia-

das com as respectivas bibliografias utilizadas seguindo os padrões

da ABNT, destacando a seguir:

. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.

NBR 10520: Informação e documentação: citaç ões em

documentos: apresentação. Rio de Janeiro 2002;

. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.

NBR 6023: Informação e documentação: referêncIas. Rio

de Janeiro 2002; í

. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TEC ICAS.

NBR 6024: Informação e documentação: nu eração

progressiva das seções de um documento escrito:

apresentação. Rio de Janeiro 2003; [

 
. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TEC ICAS.

NBR 14724: Informação e documentação - balhos

acadêmicos: apresentaçâo Rio de Janeiro 2002;
I
i

XIV. EQUIPE TÉCNICA %

XIV.]. A equipe técnica, res ' nsável

pela elaboração do EAR, deverá constar do relatório, com 003Tnomes   TR Licenciamento Ambiental UTEs - EAR - versão 04 - 2013 1 20/21
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XV.

completos e com as assinaturas dos profissionais, números de regis-

tro nos respectivos Conselhos de Classes Profissionais (CCP), bem

como os registros dos mesmos no Cadastro Técnico Federal do

IBAMA. Os certificados de registro no CTF do IBAMA deverão

ser anexados juntamente com as Anotações de Registro Técnico

(ART) nos CCPs correspondentes.

SOFTWARES E RECURSOS COMPUTACIONAIS

UTILIZADOS NA ELABORAÇÃO DO ESTUDO

XV.]. Deverá ser provido formas de acesso à todas as

aplicagées/sofiwares e infra—estrutura computacionais necessárias

para executar tais aplicações aos cenários acidentais apresentados

no Estudo. Os arquivos de configuração e dados utilizados para ali-

mentar os modelos também deverão encontrar-se à disposição dos

técnicos do IBAMA juntamente com os recursos supracitados. Es-

tes elementos estarão à disposição da equipe de análise de riscos vi-

sando subsidiar a análise, confrontar resultados e para análise de

sensibilidade de parâmetros pertinentes.
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OFICÍO n.ºs—ºu /2015 /DPA/FCP/MinC

 

Brasilia. 22 de maio de €015.

A Sua Senhoria 0 Senhor

TOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO

Diretor Substituto da DlLlC/IBAMA

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

CEP: 70.818-900 — Brasília/DF

Assunto: Consulta existência de comunidades quilombolas na area de abrangência da UTE Ouro

Negro - Processo IBAMA 02001005992/2014-91. (Protocolo FCP n.º 0l420.006892/2015-69).

Prezado Senhor.

1. Em resposta ao OF 02001.006067/2015-68 DILIC/lBAMA. informamos a Vossa

Senhoria que existem na área de abrangência do empreendimento UTE Outro Negro. as

comunidades abaixo relacionadas:

 

 

 

 

     

UF MUNICÍPIOS COMUNIDADE SITUAÇÃO

RS PEDRAS ALTAS BOLSA DO CANDIOTA CERTIFICADA

RS PEDRAS ALTAS SOLIDÃO CERTIFICADA

RS PEDRAS ALTAS VÁRZEA DOSBAIANOS CERTIFICADA

 

Atenciosamente. (

a

 

; ªl M Z A —— 7

Correia dos Pra eres

Diretor Substituto

Departamento Proteção ao Patrimônio A ro-brasileiro

 

ANA Quadra 601 Norte — SGAN — Lote L— Ed ATP - CEP“ 70530-010 — Brasilia/DP

Telefone‘ 55 (61) 3424.0100 - Fax' 55 (61) 3226.0351 - www palmares govbr  
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Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

SCEN Twain) 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nº 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1750 -1290

www.lbama.gov.br

OF 02001.007650/2015-96 COEND/IBAMA

Brasília, 14 de julho de 2015.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Neto

Representante Legal da Ouro Negro Energia Ltda.

Rua General João Manoel, nº 50, 4°andar, Centro Histórico

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: Consulta à Fundação Cultural Palmares sobre a existência de

comunidades quilombolas na área de abrangência da UTE Ouro Negro. Processo

IBAMA nº 02001.005992/2014-91.

Senhor Representante Legal,

1. Cumpn'mentando-o cordialmente, encaminho em anexo ofício da Fundação

Cultural Palmares - FCP a cerca da existência de comunidades quilombolas na área de

abrangência da UTE ouro Negro, nos termos da Portaria Interministerial nº 060/2015.

2. Informo que a presença das referidas comunidades destacadas pela FCP

deve ser considerada durante a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório

de Impacto Ambiental.

3. Sem mais para o momento, estou à disposição para esclarecimentos que se

fizerem necessários. r   Atenciosamente,
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De: "Hugo Loss" <hugo.loss@ibama.gov.br>

Em: Quinta-feira 02 de Julho de 2015 15:30,

Para: jglia.giva@funai.gov.br

Assunto: Re: [UTE Ouro Negro - RS]

‘_ Prezado Francisco,

 

’ solicito que envie ao IBAMA as informações para que seja realizada a atualização da FCA.

Atenciosamente,

Em 01/07/2015 17:08, Julia de Paiva escreveu:

Prezado Francisco,

Em referência ao processo de licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro, informamos

fl que a partir do Ofício 02001.006068/2015-11 DILIC/Ibama foi instaurado na Funai o processo nº

_; 08620037884/2015-57.

O Ofício remetido pelo Ibama comunica que “as informações necessárias para apreciação do

» projeto encontram-se na Ficha de Caracterização Ambiental, disponível no sítio eletrônico [...]".

Entretanto, foi realizada consulta ao Sislic nesta data e não constam infomações básicas

do projeto nem dados locacionais. Assim, solicito o envio de coordenadas geográficas e demais

esclarecimentos que possam subsidiar a manifestação da Funai.

Em verificação preliminar a partir do município não verificamos a existência de terras
indígenas regularizadas ou em processo de regularização na área de influência do

empreendimento. Para manifestação conclusiva, contudo, é necessária a elaboração de plotagem
e verificação sobre eventuais reivindicações fundiárias na região.

Att,

e .1th de Palva Pereira Leão

Coordenadora

Coordenação do Componente Indígena de Energia, Petróleo e Gás

‘ Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental

COEP/CGLIC/DPDS/FUNAI

& SBS — Setor Bancário Sul, Qd 2 Lote 14 — Ed. Cleto Meireles, sº andar. Brasília— DF

Tel (61) 3247-6824 E-mail: juliagaivamunaigovbr

07/07/2015 17:46



 

 



RES: Re: Re: [UTE Ouro Negro - RS]

Assunto: RES: Re: Re: [UTE Ouro Negro - RS]

De: Julia de Paiva <ju|ia.paiva@funai.gov.br>

Data: 03/07/2015 21:07

Para: Hugo Loss <hugo.loss@ibama.gov.br>

 

Recebido.

Grata

De: Hugo Loss [mailto:hugo.loss©ibama.gov.br]

Enviada em: sexta-feira, 3 de julho de 2015 16:51

Para: Julia de Paiva

Assunto: Fwd: Re: Re: [UTE Ouro Negro - RS]

Julia,

tente agora, por favor.

. Atenciosamente,

-------- Mensagem original -------~

AssuntozRe: Re: [UTE Ouro Negro — RS]

Data:Fri, 03 Jul 2015 10:57:42 0300

De:Francisco Porto <fporto©ouroneggoenergia.com.br>

Para:hugo.loss@ibama.gov.br

Prezado Hugo,

Ontem tentei miar contigo ao telefone e nos desencontramos, acredito que os dados do empreendimento

não aparecem no SisLic em razão de termos feito a abertura do processo no sistema novo de

preenchimento do FCA, que parece não estar "conversando" com o sistema disponível para consulta.

Visando atender sua solicitação e consequentemente à FUNAI,, informo abaixo as coordenadas (SIRGAS

2000) centrais aproximadas da UTE Ouro Negro e do eixo do barramento a ser construído no arroio

Candiota.

UTE Ouro Negro

Coordenadas Centrais aproximadas : 31°38'9.94”S e 53°41'28.35”O ‘
Barramento:

Coordenadas aproximadas no eixo do arroio Candiota: Latitude 31°37'34,43” Sul Longitude:

53 °42’14,96” Oeste

Aproveito para encaminhar em anexo, mapa com a localização da área do empreendimento frente às

terras indígenas. O levantamento realizado indica a terra indígena mais próxima a 150 Km.

Atenciosamente,

Francisco Nelson Makmillan Porto

lªiretor de Sustenta bilidade

1de2

07/07/2015 17:46
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DIGITALIZADÓ N0 IBAMA

. ' \ :O'Lª Cºnegº UTE OURO NEGRO

 

NN: PR 015/2015

Porto Alegre, 31 de julho de 2015.

Sr. Hugo Ferreira Netto Loss

Chefe de Serviço Substituto

Coordenadoria de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos - COEND/CGENE

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasília — DF

Ref.: Processo Administrativo nº 02001 -005992/2014- UTE Ouro Negro -

SOOMW.

' Prezado Senhor,

Tendo em vista o Oficio nº 02001 .006067/2015-68 DILIC/IBAMA, de 14 de julho

de 2015, que encaminha o Ofício nº29112015/DPA/FCP/MinC, vimos informar

que foi realizada pela equipe técnica do meio socioeconômico da empresa Polar

Inteligência em Meio Ambiente. consulta preliminar junto ao INCRA para

identificação das distâncias das comunidades mais próximas da área pretendida

para instalação / operação da UTE Ouro Negro. com localização prevista para o

municipio de Pedras Altas.

. - A identificação dos povos indígenas, quilombolas e tradicionais mais próximas

' ao empreendimento atende as orientações da Portaria Interministerial Nº 60. de

' 24 de março de 2015, sendo que para se detenninar a existéncia ou não de

intervenção em terra quilombola. conforme previsto no Art. 3º da Seção I do

Capítulo II — Dos procedimentos e prazos para as manifestações, destaca—se o

seguinte:

5 2° - Para fins do disposto no caput, presume-se a intervenção: 

 

l_leVis/x_ivíA/SEDLP_RO’ “661913—

»_ºº—ªªmª"“' ' “P“ ”=— (...) II — em terra quilombola, quando a atividade ou o empreendimento

Nº“2“m "“ªº—IL"1—5 submetido ao licenciamento ambiental localizar-se em terra quilombola
/ s , ,

Rºººh'(l“ªm Mªx/201 . jg ou apresentar elementos que possam ocasronar impacto

;__‘_‘,mimmm ' * socioambiental direto na terra quilombola. respeitados os limites do

* __““___—"'“ Anexo I;
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O Anexo I da Portaria Interministerial supracitada estabelece que, para

empreendimentos termoelétricos na região de interesse. faz—se necessária

elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental

(EIA/RIMA) específico para o componente quilombola nos casos em que essas

cómunidades estiverem dentro de um perímetro de até oito (8) quilômetros de

distância do empreendimento.

Na tabela abaixo, estão relacionadas as quatro (4) comunidades mais próximas

da área de implantação da UTE Ouro Negro, as quais. baseando-se nas

coordenadas geográficas disponibilizadas pela equipe do INCRA, distam mais

de 8 km do empreendimento, ver mapa em anexo, e consequentemente .

entende-se não _haver intervenção direta por parte do empreendimento em

nenhuma das comunidades listadas. '

 

 

 

 

 

COMUNIDADE MUNICÍPIO DISTÃNCIA DA UTE OURO

QUILOMBOLA NEGRO (KM)

Solidão ' Pedras Altas 14,7 Km

Bolsa de Candiota Pedras Altas 15,9 Km

Candiota Candiota 18.3 Km

Várzea dos Baianos Pedras Altas 23.2 Km     
 

Feitas essas observações, destaca-se que as quatro (4) comunidades serão

consideradas durante a etapa de caracterização dos aspectos do meio

. socioeconômico, especialmente em relação aos possíveis impactos que a

população julgue estar submetida em decorrência do empreendimento. Contudo,

não contará com estudo específico conforme preconiza o Anexo II — C da

Portaria supracitada.

Sendo o que tínhamos para o momento. subscrevemos.

   
SILM ES DIAS NETO
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Legenda N ª

[2; Comunidades Quilombolas A *

©Área de intervenção - 8 km Projeção Universal Transverse de Mercator 3

' . SIRGAS zooo - Fuso 22 Sul *
ª Área de Interesse km

O 2.5 5 10

1 175,000 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ

Diretoriª de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nº 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1292

www.lbama.gov.br

OF 02001 .009354/2015-20 CGENE/IBAMA

Brasilia, 21 de agosto de 2015.

Ao Senhor

Alexandro Reis

Diretor da Fundação Cultural Palmares

Quadra 601 Norte — SGAN - Lote L - Ed. ATP

BRASILIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70830010

Assunto: UTE Ouro Negro. Processo nº 02001.005992/2014-91

REFERENCIA: CT 02001 .014800/2015-18/

Senhor Diretor,

1. Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste encaminhar cópia da

Carta PR 015/2015, Protocolo IBAMA nº 02001.014800/2015-18. Trata--se de informações

acerca da existência de comunidades quilombolas nos municípios de Pedras Altas/RS e

Candiota/RS.

2. Sem mais para o momento, estou à disposição para esclarecimentos que se

fizerem necessários.

Atenciosamente,/>

\

REGI A E GWENERINO

Coorde a ora—Geral da CGENE/IBAMA

m , mm m
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' COORDENAÇÃO NACIONAL DE LICENCIAMENTO

SEPS Quadra 713/913 - Bloco D , 3° Andar

Tel.: (061) 2024—6300 - Fax: (61) 2024-6380

CEP.: 70.340-135 - Asa Sul - Brasilia - DF
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Ofício nº 014/2015 - CNL/PRESI/IPHAN

Brasilia, 12 de Agosto de 2015.

A Sua Senhoria nr GY . {U15

Sra. Thomaz Miazaki de Toledo
II>HA0:l/PI(0T()C SEDE

Diretor da DILIC/IBAMA manquer/20551;

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama 3/2015.1 8

Caixa Postal n° 09566
“ªnulª ""“mml

CEP: 70818-900 — Brasília — DF lªlªlª.—

Assunto: TRE do IPHAN para o empreendimento UTE OURO NEGRO.

Prezado Diretor,

1. Cumprimentando—o cordialmente, informo que após a consulta do sítio eletrônico do

IBAMA para análise da Ficha de Caracterização de Atividade — FCA com vistas à

elaboração do Termo de Referencia Específico do IPHAN, nos termos da Portaria

Interministerial nº60/2015 e da Instrução Normativa IPHAN n°()1 de 2015, informamos:

a. Não identificamos na FCA do IBAMA o conteúdo mínimo necessário para apreciação

deste Instituto nos termos da legislação vigente, impossibilitando assim, qualquer

manifestação do IPHAN para o Licenciamento Ambiental do empreendimento em

epígrafe.

Atenciosamente, &

/&V

. 45
Roberto Stanchi

Coordenador

Coordenação Nacional de Licenciamento

CNL/PRESI llPHAN
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA [$$$

Dlmtnrla de Licenciamento Ambiental '

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

SCEN Tmcho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal 11‘I 09566 Brasilia - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316—1750 4290

www.lbama.gov.hr

OF 02001.009748/2015-88 COEND/IBAMA

Brasflia, 31 de agosto de 2015.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Neto

Representante Legal da Ouro Negro Energia Ltda.

RUA GEN. JOÃO MANOEL 50/401

PORTO ALEGRE — RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010110

Assunto: Preenchimento de FCA - Componente histórico e arqueológico. Processo

nº 02001.005992/2014-91. UTE Ouro Negro.

REFERENCIA: OF 01450.009401/2015-84/IPHAN

Senhor Representante Legal,

1. Cumprimentando-o cordialmente, reporto-me ao ofício nº 014/2015 -

CNL/PRESI/IPHAN, em que o IPHAN informa que não consta na FCA do empreendimento

UTE Ouro Negro informações suficientes para emissão te de Termo de Referência.

2. Devido a data de abertura do processo da UTE Ouro Negro, este não possui

FCA preenchida nos moldes da plataforma atualmente utilizada pelo IBAMA. Portanto,

solicito que seja preenchida a FCA do empreendimento, acrescentando a informação de

que esse empreendimento já possui processo aberto no IBAMA (02001.005992/2014-91),

sendo portanto desnecessária abertura de novo processo.

3. Sem mais para o momento, estou à disposição para esclarecimentos que se

fizerem necessários.    
Atenciosamente,

 

num \ pay. 1/1 31/05/2015 - 15:23  



EM BRANCO

 
 



.

I'
DIGITAIIEZÁDQ NO IBAMA

, ' ourone ro

* ) E N E R o I A g UTE OURO NEGRO x'êiáíÉ/D/l

Í

  ”NN: RRWªIJô/ZMB ,,

 

Porto Alegre, 31 de julho de 2015.

Sr. Hugo Ferreira Netto Loss

Chefe de Serviço Substituto

Coordenadoria de Energia Elétrica. Nuclear e Dutos — COEND/CGENE

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasilia -— DF

Ref.: Processo Administrativo nº 02001-005992/2014 - UTE Ouro Negro —
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Prezado Senhor, , " ' ' *,____ ,,,—__, , Lweée, I

,_,ê&d1u,l.==_,, ,, J 

Conforme determina o Termo de Referência para elaboração do EIA/Rima da

UTE Ouro Negro, será realizado o diagnóstico da qualidade do ar na região do

empreendimento, bem como o estudo de modelagem de dispersão de poluentes

atmosféricos.
'

. Para a realização do diagnóstico da qualidade do ar e do estudo de modelagem

de dispersão atmosférica faz-se necessário a utilização de dados de qualidade

do ar e meteorológicos da região.

A Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica — CGTEE realiza o

monitoramento da qualidade do ar e meteorologia na região de Candiota em

atendimento às condicionantes do licenciamento ambiental das usinas de sua

propriedade, em operação em Candiota, dados estes que são informados ao

IBAMA regularmente através do Sistema de Monitoramento Ambiental - SIA.

Desta forma, visando estabelecer a base de dados necessária para o diagnóstico

da qualidade do ar e para o estudo de dispersão de poluentes na atmosfera,

solicitamos a esse Instituto a disponibilização em meio eletrônico, dos dados do

monitoramento ambiental da qualidade do ar na região de Candiota dos últimos
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UTE OURO NEGRO

  
05 anos contemplando todas as estaqôes que compõem a rede de

monitoramento ambiental da CG'ITEE em operação na região. listadas a seguir:

. Estação Aeroporto

. Estação Candiota

. Estação Três Lagoas

. Estação Pedras Altas

. Estação Aceguá

*Sendo o que tínhamos para o momento, desde já agradecemos a atenção

dispensada.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Dlmtorh de licenciamento Ambiental

Coordenªção de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

SCEN "hecho 2 Ed. Sede do mama - Cx. Postal n' 09566 Brasilia - DF

CEP: 70018-900 e (61) 3316-1750 ~1290

www.1ham.gw.hr

OF 02001.010445/2015-16 COEND/IBAMA

Brasflia, 18 de setembro de 2015.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Neto

Presidente da Ouro Negro Energia Ltda.

Rua General João Manoel, nº 50, 4°andar, Centro Histórico

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: Acesso aos dados de qualidade do ar UTE Candiota. Resposta Carta NN:

PR 016/2015. Protocolo IBAMA nº 02001.014818/2015-10. Processo nº

02001.005992/2014.

REFERENCIA: CT 02001.014818/2015-10/

Senhor Presidente,

1. Cumprimentando—o cordialmente, reporto-me à Carta NN: PR 016/2015 para

informá-lo que, conforme art. Bº da Resolução CONAMA 01/1986 e art. 11 da Resolução

CONAMA nº 237/97, o empreendedor é o único responsável pelas informações prestadas

no âmbito do Licenciamento Ambiental Federal.

2. Não obstante, informo que não há óbices para a utilização de dados

provenientes de outros empreendimentos localizados na mesma região de inserção da

UTE Ouro Negro para fins de licenciamento ambiental desta Termelétrica.

Atenciosamente,
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MINISTÉRIO D0 MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA '

Diretoria do licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

SCEN 'I‘recho 2 Ed. Sede da Ibama - Cx. Postal 11“ 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1750 4290

www.lhanugovbr

OF 02001.010791/2015-96 COEND/IBAMA

Brasilia, 25 de setembro de 2015.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Neto

Presidente da Ouro Negro Energia Ltda.

RUA GEN. JOÃO MANOEL 50/401

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: ºrientações do IPHAN para elaboração de estudos - licenciamento

Ambiental UTE OURO NEGRO

REFERENCIA: OF 01450.009415/2015—06/IPHAN

Senhor Presidente,

1. Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste encaminhar ofício nº
020/20]5—CNL/PRESI/IPHAN, acerca de relatórios a serem apresentados no âmbito do
processo de licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro.

 

   

Atenciosamente,

  

  

*.
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Ofício nº 020/2015 - CNL/PRESI/IPHAN

A Sua Senhoria

Sra. Thomaz Miazaki de Toledo

Brasília, 16 de Setembro de 2015.

  

Diretor da DILIC/IBAMA
' 0015

SCEN T . - '

P;;gtgzgggde dº IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII

CEP: 70818-900 — Brasilia — DF
5/30

Assunto: TRE do IPHAN para o empreendimento UTE OURO NEGRO.

Prezado Diretor,

1. Cumprimentando-o cordialmente, informo que o parágrafo 2° do Art. 30 da

Instrução Normativa Iphan nº 01, de 25 de março de 2015, defini que para que

possa ocorrcr à manifestação do IPHAN em processos de Licenciamento

Ambiental, a Ficha de Caracterização da Atividade — FCA ou documento

equivalente (no caso, a FCA do IBAMA) deverá conter:

[ - área do empreendimento emformato shape/ile;

][ - existência de bens culturais acuutelados na AID do empreendimento a partir

de consulta ao sítio eletrônico do IPHAN:

III - existência de estudos anteriormente realizados relativos aos bens culturais

acautelados: e

IV - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou documento equivalente. na

forma da legislação vigente.

Neste sentido, cumpre salientar que tais informações não constam da FCA do

IBAMA. ºportunamente, agradecemos os esforções que estão sendo realizados

para o aperfeiçoamento da FCA, possibilitando assim, melhoria no processo de

participação dos órgãos intervenientes.

Contudo, avaliando as características do empreendimento e no intuito de contribuir

com o trabalho de excelência do IBAMA e, sobretudo, no sentido de não conferir

atraso ao processo de Licenciamento Ambiental conduzido pelo órgão

informamos:

a. Em relação aos bens Arqueológico, protegidos conforme o disposto na Lei nº 3.924/61:

I. O empreendimento recebeu o enquadramento de nível III em função de sua

tipologia (ver anexo 11 da IN IPHAN nºOl/ZOIS) e característica (ver anexo I da

IN IPHAN nºOl/ZOIS);

\(IGUVQO

“(F/140%

COORDENAÇÃO NACIONAL DE LICENCIAMENTO

SEPS Quadra 713/913 — Bloco D ~ 3° Andar

Tel.: (061) 2024-6300 - Fax: (61) 2024-6330

CEP.: 70.340-135 — Asa Sul , Brasilia - DF
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II. Portanto, para a manifestação conclusiva do IPHAN, em lação aos bens

arqueológicos, será necessário a apresentação do Relatório e Avaliação de

Impacto ao Patrimônio Arqueológico que, por sua vez, será recedido por um

Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológi o que deverá ser

aprovado pelo IPHAN, mediante autorização no DOU, amb nos termos da

Instrução Normativa IPHAN n°01 de 2015.

III. Em anexo, encaminhamos roteiro dos estudos acima citados elaborado pelo

Centro Nacional de Arqueologia — CNA do IPHAN.

b. Em relação aos bens tombados, valorados e registrados, nos termos do Decreto-Lei nº

25/37; da Lei nº 11.483,07 e do Decreto nº 3.551, para que possa ocorrer a manifestação

conclusiva do IPHAN, solicitamos a elaboração do Relatório de Avaliação de Impacto aos

Bens Culturais Tombados, Valorados e Registrados nos termos do Ar. 13 da Instrução

Normativa IPHAN nº(II de 2015.

3. Sem mais, coloco—me à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

  
Roberto Stanchi

Coordenador

Coordenação Nacional de Licenciamento

Presidência - IPHAN

 
 



INSTITUTO DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL -  0 Património Arqueológico e' parte integrante do Patrimônio Cultural Brasileiro ( .

da Constituição da República Federativa do Brasil, 1988) e como tal deve ser contemplado pelos

estudos necessários ao Licenciamento ambiental. Conforme Resolução CONAMA n.º 001/1986,

deve ser contemplado no EIA/RIMA como parte do Meio Sócio-econômico;

O Termo de Referência — TR que segue estabelece o escopo mínimo a ser tratado na

elaboração dos estudos ambientais (EIA/RIMA) necessários ao licenciamento ambiental do

empreendimento no que é afeto ao Patrimônio Arqueológico e visa ao atendimento da legislação

vigente;

Na elaboração dos estudos relativos ao Patrimônio Arqueológico que compõem o

EIA/RIMA devem ser considerados os instrumentos legais e normativos vigentes no Brasil e que

regem a matéria, principalmente: os Arts. 215 e 216 da CRFB de 1988, O Decreto-Lei n." 25/37, a

Lei Federal n.0 3.924/61, a Portaria SPHAN n.0 07/88, a Instrução Normativa nº 001, de 25 de

março de 2015, dentre outros;

Os estudos devem ser apresentados na forma de relatório técnico, em meio físico e digital.

com mapas, quadros georreferenciados, gráficos e demais técnicas de comunicação visual que

possibilitem uma melhor compreensão do empreendimento e de suas possíveis consequências e

potenciais impactos ao patrimônio arqueológico. Além destes, de acordo com as orientações gerais

da Instrução Normativa n" 001, dc 25 de março de 2015, estudos devem ainda apresentar

claramente as vantagens e desvantagem da implantação do empreendimento no que diz respeito ao

Patrimônio Arqueológico.

Concluindo que o empreendimento denominado UTE OURO NEGRO - 600MW - ('ARVÃO

MINERAL, que será instalada no Município de Pedras Altas/RS, se enquadra no Nível III,

conforme O Anexo I da Instrução Normativa nº 001, de 25 de março de 2015, o IPHAN estabelece

que para fins de EIA/RIMA os estudos arqueológicos deste referido empreendimento deverão

executar o Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, cuja aprovação pelo

IPHAN é condição prévia para a posterior elaboração do Relatório de Avaliação de Impacto ao

Patrimônio Arqueológico.

[. PROJETO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AO PATRIMÓNIO ARQUEOLOGICO

O Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico deverá conter:

I - contextualização arqueológica e emo-histórica da AID do empreendimento, por meio de

levantamento de dados secundários, a partir de consulta à bibliografia especializada;

II - relação. quando for o caso. dos sítios a serem pesquisados com indicação exata de sua

localização,-

Ill - proposição de metodologia de pesquisa para caracterização arqueológica da Área Diretamente

Afelada - ADA, prevendo levantamento de dados primários em campo com base em levantamento

prospectivo intensivo de sub-superfície;

[V - plano de trabalho científico que contenha:

] . definição dos objetivos;

3. seqúência das operações a serem realizadas no sítio:

4. cronograma da execução:

V - proposição das atividades de análise e conservação dos bens arqueológicos visando

registrar, classificar e conservar o material arqueológico oriundo da execução do Projeto:

©  



VI - indicação de Instituição de Guarda e Pesquisa para a guar

material arqueológico:

da e conservação do

Vll - currículo do Arqueólogo Coordenador. do Arqueólogo Coordenador de Campo. se

houver. e da equipe tecnicamente habilitada:

VII] — proposição de estratégias de esclarecimento e divulgaçã

acautelar/los das atividades a serem realizadas no local, destinadas à 0

público envolvido:

IX - proposta preliminar das atividades relativas à produção de con

cientifica e extraversão:

X- delimitação da Área Diretamente Afetada pelo empreendimento «

projeto. emformula/islet) e digital (shape/ile com coordenadas geográficas ,

XI - prova de idoneidadev/inanceira do projeto:

XII — cópia dos atos constitutivos ou lei instituidora. se pessoajurídict

Além destes supracitados requisites, recomenda-se que o projeto e

cronológica com os demais estudos exigidos pelos órgãos envolvidos no prot

ambiental para comporem o EIA/RIMA e, que para além do levantamento d

9 dos bens culturais

munidade local e ao

Hecimento. divulgação

área abrangida pelo

SIRGAS 2000) :

I;

steja em consonância

esso de licenciamento

)s sítios arqueológicos

registrados no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos — CNSA, considerem-se também

estudos anteriormente executados na área de influência do empreendimento.  
Informa-se ainda que os sítios arqueológicos já conhecidos na

 

rea de influência do

empreendimento, mesmo que estejam fora da área a ser diretamente afetada as possam vir a sofrer

impactos mesmo que indiretos devido à implantação e/ou ã opera ão da atividade ou

empreendimento, também devem ser incluídos durante a execução do Pr jeto de Avaliação de

Impacto ao Patrimônio Arqueológico e contemplados por medidas mitigador s c/ou compensatórias

adequadas à sua proteção e socialização;

 

No caso da área de influência direta, 0 IPHAN não aceitará pr ems que indiquem a

realização de prospecções em toda a extensão dos empreendimentos, sem a ecessária justificativa,

resultante do cruzamento de dados do processo histórico de ocupação, co a incidência de sítios

cadastrados, indicadores geomorfológicos e demais modelos preditivos de avaliação, de forma a

demostrar o efetivo potencial arqueológico de cada área a ser prospectada conforme 0 parágrafo

único do Art. 18 da Instrução Normativa nº 001, de 25 de março de 2015);

A amostragem adotada e a definição das áreas-amostrais d erão ser técnica e.

cientificamente justificadas no Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimô io Arqueológico a ser

submetido à aprovação do CNA com vistas à sua autorização, e posterior publicação no Diário

Oficial da União; e por fim

A autorização do IPHAN para realização de pesquisas arqueológicas em Terras Indígenas,

comunidades quilombolas ou em áreas com outras situações de sensibilidade social, não exime o

interessado de buscar, junto às instituições responsáveis e/ou às próprias co “unidades, as licenças

ou autorizações necessárias, quando for o caso.

Salienta-se, mais uma vez, que Projeto de Avaliação de lÉacto ao Patrimônio

Arqueológico deverá ser apresentado ao IPHAN para efeitos de emissão autorização por este

 

órgão mediante portaria especifica publicada no DOU, cuja aprovação pe

prévia para a posterior elaboração do Relatório de Avaliação de lrr

o IPHAN é condição

pacto ao Patrimônio

Arqueológico. Para elaboração do projeto de pesquisa arqueológica necessário, além do disposto na

Lei Federal n." 3.924/61, deverá ser observado o disposto na Portaria SFHAN n.0 07/1988, na

  



 

   
 

Instrução Normativa nº 001, de 25 de março de 2015, bem como as orientações expli '

presente TR.

n. — RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO A0 PATRIMÓNIO

ARQUEOLÓGICO

Em consonância com a Resolução CONAMA n.º 001/1986, as demais normativas que regem a

matéria e, atendendo sobretudo a Instrução Normativa nº 001, de 25 de março de 2015 e a Portaria

Sphan n.() 07/88, a execução do Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

deverá ser descrita em relatório, denominado Relatório de Avaliação de lmpacto ao Patrimônio

Arqueológico, a ser submetido à aprovação do IPHAN, contendo:

l — caracterização e avaliação do grau de conservação do patrimônio arqueológico da AID:

!! - justificativa técnico—cientifica para a escolha das áreas onde foi realizado o levantamento

arqueológico baseado em dados primários em campo;

Ill — descrição das atividades realizadas durante o levantamento arqueológico;

IV — quantificação, localização e delimitação georreferenciadas e caracterização dos sítios

existentes na ADA:

V - planta(s), desenhos efotos das estruturas descobertas e das estratigráficas reconhecidas;

Vl - apresentação da análise do material arqueológico proveniente da pesquisa.“

VII -_/oto do material arqueológico relevante:

VIII - inventário dos bens arqueológicos;

IX - relato das atividades ligadas à produção de conhecimento, divulgação cientifica e extraversão.

bem como a apresentação do cronograma das ações futuras.“

X - ficha de registro dos sítios arqueológicos identificados, conforme modelo disponível no sítio

eletrônico do IPHAN;

XI - relato das atividades de esclarecimento desenvolvidas com a comunidade local;

XII - avaliação dos impactos diretos e indiretos do empreendimento no patrimônio arqueológico na

ADA;

XIII - recomendação das ações necessárias à proteção. à preservação in situ. ao resgate e/ou a

mitigação dos impactos ao património arqueológico que deverão ser observadas na próxima etapa do

Licenciamento;

XIV - planta(s) com indicação dos locais onde se pretende o prosseguimento das pesquisas em

novas etapas : e

XV - assinatura do Arqueólogo Coordenador. responsabilizando—se pelo conteúdo do Relatório.

§ 1" As fichas de registro deverão ser apresentadas em meio físico. assinadas pelo Arqueólogo

Coordenador. e em meio digital.

§ 2"A delimitação georreferenciada deverá ser apresentada em meio digital nojormato shape/ile.

Ressalta-se a necessidade da apresentação de mapas com grade de coordenadas, escalas

gráfica e numérica e sistema de coordenadas UTM (Datum SIRGASZOOO) contendo a área de

influência do empreendimento, o posicionamento e delimitação de sítios localizados e/ou

conhecidos e demais infomações relevantes para a avaliação do impacto na área. Além da

apresentação de mapas em meio físico, solicita-se que os mesmos sejam entregues também em

formato digital, em shapefile (shp), com datum SIRGASZOOO.

Saliema-se que, caso o empreendimento sofra alteração em sua localização, deve-se

apresentar documentação com todos os requisitos, já citados acima, necessários a manifestação

deste instituto, ou seja, o arqueólogo coordenador deverá indicar quais serão as alternativas

locacionais para o empreendimento, indicando qual o grau de impacto em cada um dos locais

sugeridos.

Cumpre destacar que a responsabilidade pela conservação dos bens arqueológicos é do

Arqueólogo Coordenador durante a etapa de campo e da Instituição de Guarda e Pesquisa, após seu

©

 



 

recebimento, cabendo a0 empreendedor executar as ações relacionadas à conservação dos bens

arqueológicos decorrentes do empreendimento, incluindo, quando couber, a conservação de bens

arqueológicos in Sim, a viabilização de espaço apropriado para guarda ou a nelhoria de Instituição

de Guarda e Pesquisa para bens móveis, como determina o Art. 51 da Inslnnção Normativa n" ()()1,

de 25 de março de 2015.

Após a conclusão e aprovação do EIA/RIMA e, considerando as cor dicionantes e medidas

complementares solicitadas pelo IPHAN, todas as medidas mitigadoras e compensatórias relativas

ao Patrimônio Arqueológico deverão ser contempladas pelo PLANO BÁSICO AMBIENTAL —

PBA, necessário para a etapa seguinte do licenciamento ambiental (Licença de Instalação) e que.

por sua vez, será objeto de análise, aprovação, eventual complementação, e acompanhamento por

parte do IPHAN.

  



 

   MINISTÉRIO DO mo AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA

Diretoria de licenciamentº Ambiental

Coordenação de Energia Elétrlca. Nuclear e Dutos

SCEN 'l‘mcho 2 Ed. Sede do Ibm - Cx. Postal nª 09566 Brasilia - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1750 4290

wabamagovbr

OF 02001.010942/2015-14 COEND/IBAMA

Brasilia, 29 de setembro de 2015.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Neto

Presidente da Ouro Negro Energia Ltda.

RUA GEN. JOÃO MANOEL 50/401

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: Comunidades Quilombolas - UTE Ouro Negro

REFERENCIA: OF 02001.018658/2015-88/FCP

Senhor Presidente,

1. Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhá—lo OF

nº 363/GAB/FCP/MinC, que reporta & existência de comunidades quilombolas na área de

influência da UTE Ouro Negro e fomece demais orientações.

2. Sem mais para o momento, estou à disposição para esclarecimentos que se

fizerem necessários.

Atenciosamente,

HUG LOSS

Chefe d e '(;0 da COEND/IBAMA

 

IBAMA
pay. 1/1 29/09/2015 - 09:31
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N°.02001.0119%/20l5-§_i

Recebidº em:25/06 , 15 K A 'orto Alegre, 24 de junho de 2015.

ªªi it.!

#_ "“_J[_ Assinatura

  
 

Sr. Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasilia — DF

Assunto: Encaminhamento de solicitação de autorização de captura, coleta, transporte e de

material biológico

Referência: Processo Administrativo nº 02001-005992/2014 — UTE Ouro Negro — GOOMW.

Prezado Senhor,

Visando dar prosseguimento às ações necessárias ao desenvolvimento dos estudos de

impacto ambiental referentes à implantação do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW,

a carvão mineral, estamos encaminhando em anexo. os seguintes documentos:

1 — Solicitação de autorização de captura, coleta e transporte de material biológico, gerado no

Portal de Serviços On-Line do IBAMA, devidamente assinado pelo representante legal do

empreendedor;

2 — Projeto técnico de captura, coleta e transporte de material biológico, bem como as

Anotações de Responsabilidade Técnica dos técnicos responsáveis e os respectivos

curriculos.

Sendo o que tínhamos para o momento.

1de1  
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

 
  

 

 

 

  

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA

Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico - ABio

 

DADOS DO REQUERENTE
 

Nome ou Razão Social: OURO NEGRO ENERGIA LTDA.

 

Número de Inscrição: 6125003

 

CNPJICPF: 20.598.me1-12 Endereço: RUA JOÃO MANOEL

  

CEP: 9001 0-030 Telefono: (0xx51) 3072-0089 Fax: (ºxx51) 3072-0889

   

Email: fportoQouronogrooncrgia.com.br

 

Bairro: CENTRO

 

Municipio: PORTO ALEGRE

 

Estado: RIO GRANDE DO SUL

 

DADOS DO EMPREENDIMENTO

 

ldomlflcador: 02001.005992’2014-91

 

Nome: UTE OURO NEGRO - GOOMW - CARVÃO MINERAL

 

Tipologia: Uslna Termoelétrica

 

Valor do Empreendlmento: R$ 4.200.000.000,00

 

Declaro. para os devidos fins. que o desenvolvimento das atividades Madonna: nesse requerimento

Nªlillf-GG—à de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.
 

   

SILVIO MARQUES DIAS NETO "ª

Data de envio da solicitação: 17l06I2015 W   

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On—Line do Ibama elem valor como documento eletronic».

SCEN - Setorde Clubes Esportivos Nona. Trecho 02 - Edificio Sede IBAMA, Bloco 'C', Brasilia/DF. CEP: 70818-900.
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NN: PR 021/2015

Porto Alegre, 16 de setembro de 2015.

   Documento - Tipº; 0
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, Recebido em: “IQ/2015
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Assinatura

 

Sr. Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasília — DF
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Assunto: Adequações ao Projeto de Amostragem para Autorização de Captura,

Coleta e Transporte de Fauna (Processo nº 02001 .005992/2014-91 - UTE

Ouro Negro).

 

    

Prezado Senhor,

Ao cumprimentá-Io cordialmente, a Ouro Negro Energia vem, por meio deste, solicitar

juntada ao Processo nº 02001.005992/2014-91, empreendimento UTE Ouro Negro —

600MW, à carvão mineral, com vistas à Adequações ao Projeto de Levantamento

para Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Fauna. Para tanto, no

documento complementar são apresentados os seguintes pontos:

- Relocação de pontos e transectos de maneira a contemplar as áreas

diretamente afetadas pelo sítio da UTE, torres de transmissão, correia

transportadora, emissário, adutora, futuro reservatório e demais estruturas

associadas;

. Inclusão de pontos amostrais junto às áreas adjacentes às alternativas

locacionais estudadas;

. Inclusão de pontos amostrais .entre as áreas a serem destinadas a mina e a

usina termoelétrica; -

. Sobrepor os pontos amostrais direcionados ao levantamento da entomofauna

e demais espécies de vertebrados terrestres (sobretudo avifauna), com intuito

de levantar informações referentes a ecologia trófica dos grupos abordados;

- Sobrepor os pontos amostrais direcionados ao levantamento da ictiofauna,

macrofauna bentônica e organismos planctõnicos visando estabelecer relações

entre abundância de presas e predadores;

- Reforçar o mapeamento de alagadiços e poças temporárias potenciais a

ocorrência de peixes-anuais, sendo estes pontos adicionais aos pontos pré-

selecionados para o diagnóstico;

. Fornecer pontos de início e fim de cada transecto, havendo possibilidade de

futura relocação, mediante justificativa técnica; e, %

1 de 2 “ª
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“ J 9ng Eºrqegro UTE OURO NEGRO

  - Apresentar atualização do Cadastro Técnico Federal e currículo do '

Felipe Bortolotto Peters.

Nesta oportunidade, estamos também encaminhando novo DVD contendo o Plano de

Trabalho Detalhado para elaboração do EIA/RIMA, encaminhado a esse Instituto em

14 de agosto de 2015. bem como as Adequações ao Projeto de Levantamento para

Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Fauna.

Sendo o que tínhamos para o momento.

  
iretor de Sustentabilidad

2de2



 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

 

   

   
 

Curriculo IBAMA

I ]

NOME: Felipe Bortolotto Peters CPF: 806.530.140—15

CTF: 603314

GRADUAÇÃO: Ciências Biológicas / ULBRA

 

 

PÓS-GRADUAÇÃO:

 

 

ÓRGÃO DE CLASSE: CRBio 53753433  
 

1* EXPERIÉNCIA PROFISSIONAL: (cite as 3 mais relevantes para a atividade em questão)

 

1) Responsável técnico pela atividade de resgate e monitoramento de fauna — Acesso privado ao Porto da CMPC -

Celulose Riograndense. Guaiba, RS.  
 

 

2) Responsável técnico pelo monitoramento da mamíferos - Parque Eólico Coxilha Negra, Santana do Livramento. R$.

 

 

3) Responsável técnico pelo monitoramento de herpetofauna - Ponte de Transposição do Delta do Jacul, BR116/ BR290

entre km 267 e 271 .— Porto Alegre - Eldourado do Sul. RS.

 

 

2* EXPERIÉNCIA ACADÉMICA: (cite as 3 mais relevantes para a atividade em questão)

 

1) Peters. Felipe Bortolotto ; Christoff, Alexandre Uanh ; Roth. Paulo Ricardo da Oliveira . Feeding habits of the Molina s hog-nosed

skunk, Conepatus chinga (Carnívora: Mephitidae) in far southern Brazil. Zoologia (Curitiba. Impresso) . v. 28, p. 193—198, 2011.

 

 

2) Peters, Felipe Bortolotto ; Roth. Paulo Ricardo de Oliveira ; Christoff. Alexandre Uarth . Primeiro registro documentado de

Holochilus brasiliensis (Desmarest, 1819) e Calomys laucha (G. Fischer. 1814) no estado de Santa Catarina, sul do Brasil. Biotemas.

v. 26, p. 177—184, 2013.
 

 

3) Peters, Felipe Bortolotto ; Roth, Paulo Ricardo de Oliveira ; Machado, Leonardo Ferreira ; Coelho.

Eduardo De Lima ; Jung, Diego Marques Henriques ; Christoff. Alexandre Uarth , Assembléia de mamíferos dos agroeoossistemas

constituintes da bacia hidrográfi ea do rio da Várzea. Rio Grande do Sul. Biotemas, p, 91-107, 2010.
 

 

3*ATIVIDADES QUE SERÃO EXERCIDAS PELO PROFISSIONAL

  
 

1) Responsável técnico pelo levantamento da mastofauna

 

2) Responsável tecnico pelo levantamento da herpetofauna
 

3) Coordenação das atividades de campo referentes ao levantamento de fauna
 

 

4*LINK Lattes

  
 

http://Iattes.cnpq. br/766990725703847Z        
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Ministério do Meio Ambiente o FI._ :] l

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovav VMA

CADASTRO TECNICO FEDERAL DE ATIVIDADES E : %

INSTRUMENTOS DE DEFESA AMBIENTAL , ,. “ ,.
 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO
 

Data de última atualização: [ 23/06/20l5 T Data de validade: | 23/06/20l7
 

CPF: 806.530. I40— I S
 

NOME: FELIPE BORTOLO'I'I'O PETERS
 

LOGRADOURO: R. AURORA
 

 

 

 

N.“: “00 COMPLEMENTO: CASA l2

MUNICÍPIO: CANOAS UF: RIO GRANDE DO SUL

Ocupações e áreas de atividades declaradas:

Biólogo
 

Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental
 

01/01/2006
 

TERMOS DA INSCRIÇÃO NO CTF/AIDA

 

 

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental — CTF/AIDA constitui declaração. pela

pessoa física. do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinadas

pelo respectivo Conselho de Fiscalimção Profissional.

A inscrição no CTF/AIDA não desobriga a pessoa física da obtenção de:

i) licenças, autorizações, permissões, concessões. ou alvarás:

ii) documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo Conselho de Fiscalização

Profissional;

iii) demais documentos exigíveis por órgãos e entidades federais. distritais. estaduais e municipais para o exercício de suas

atividades; e

iv) do Comprovante de Inscrição e do Certificado de Regularidade emitidos pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP. quando esses também forem exigíveis.

O Comprovante de Inscrição no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa física

inscrita.
  

IBAMA - CTF/AIDA 23/06/2115 - l6:28:|8

 





14/09/2015 ' ART-AnotaçaodeResponsabilidade Técnica É L

Serviço Público Federal Srl—Kl

CONSELHO FEDERAL/CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA 3ª REG ººâ

1-ART Nº: \W

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 2013/10

 

 

   

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADO

2.Nome: FELIPE BORTOLOTI'O PETERS I3.Registro no CRBio: 053753/03—D

4.CPF: 806.530.140-15 l5.E—mail: felipe.peters@areadevida.com.br |6.Te|: (51)3032-2179

7.End.: AURORA 1100 ]8.Comp|.: CAsA 12

9.Bairro: MARECHAL RONDON |10.Cidade: CANOAS [11.UF: Rs [12.CEP: 92020-510

CONTRATANTE

13.Nome: ECOSISI'EMICA ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA.

14.Registro Profissional: [15.CPF / CGC / CNPJ: 05.970.372/0001-64

16.End.: RUA DONA LAURA 301

17.C0mpl.: |18.Bairro: RIO BRANCO I19.Cldade: PORTO ALEGRE
 

20.UF:RS |21.CEP:9o4ao-090 [22.E-mail/Site:

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

23.Natureza : 1. Prestação de serviço

Atividade(s) Realizada(s) : Realização de consultorias/assessorias técnicas;

 

 

 

. 24.1dentincação : MONITORAMENTO DA HERPEI'OFAUNA NAS ÁREAS DE INFLUENCIA DA PCH PALANQUINHO.
 

 

 

25.Município de Realização do Trabalho: CAXIAS Do SUL |26.UF: RS

27.Forma de participação: EQUIPE 28.Perfi| da equipe: BIOLOGOS

29.Area do Conhecimento: Ecologia; Zoologia; 30.Campo de Atuação: Meio Ambiente

 
 

31.Descrição sumária : MONITORAMENTO DE RÉPTEIS E ANEÍBIOS ÇOM EXECUÇÃO DE BUSCA ATIVA EM TRANSECI'OS, PONTOS

DE ESCUTA E ARMADILHAS DE QUEDA. ELABORAÇÃO DE RELATORIO TECNICO COMPARANDO PARAMEI'ROS POPULACIONAIS ENTRE

 

 

 

 

As ÁREAS AFI:“I'ADAS E CONTROLE

32.Valor: R$ 6.000,00 |33.Total de horas: 800 |34.Início: JUL/2013 [35.Término:

36. ASSINATURAS 37. LOGO DO CRBio

Declaro serem verdadelras as informagiis acima

Data: Data:

CR'Assinatura do Profissional Assinatura e Carimbo do Contratante . '

,... .," ....- ...,.

  
 

38. SOLICITAÇAO DE BAIXA POR CONCLUSÃO 39. SOLICITAÇAO DE BAIXA POR DISTRATO

Declaramos a conclusão do trabalho anotado na presente ART,

razão pela qual solicitamos a devida BAIXA junto aos arquivos desse

 

 

CRBio.

Msinatura do Profissional Data: / / Assinatura do Profissional

Data: / /

Assinatura e Carimbo do Contratante Data: / / Assinatura e Carimbo do Contratante

Data: / /    
 

. CERTIFICAÇÃO DIGITAL DE DOCUMENTOS

NUMERO DE CONTROLE: 6860.9370.1568.3450

OBS: A autenticidade deste documento deverá ser verificada no endereço eletrônico www.crbi003.gov.br

http:/[177.190.14899/scripis/anoII/Iogin 1/4
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Serviço Público Federal 8' '-— )

 

CONSELHO FEDERAL/CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA 3“ REGIÃO “ij

l-ART Nº:

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 2014/ 193\9\I

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

CONTRATADO

2.Nome: FELIPE BORTOLOTTO PETERS I3.Registro no CRBio: 053753/03-0

4.<:PE:806.530.140-15 [SE-mail: felipe.peters©areadevida.com.br [6.Telz (51)3032-2179

7.End.: AURORA 1100 lBL‘ompL: 015A 12

9.Bairro: MARECHAL RONDON [10.Odade: CANOAS [11.UF: RS [12.(IP: 92020-510

CONTRATANTE

13.Nome: NEOPLANN URBANIZAÇOES LTDA

14.Registro Profissional: [15.OJF / cec / CNPJ: 02.277.991/0001-80

16.End.: RUA PINHEIRO MACHADO 1011

17.Compl.: 18.Bairro: NOSSA SENHORA DE 19.0dade: CAXIAS DO SUL

LOURDES

20.UF: RS l21.CEP: 95020171 22.E-maiI/Site:
 
 

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

 

l 23.Natureza : 1. Prestação de serviço

Atividade(s) Realizada(s) : Realização de consultorias/assessorias técnicas;

 

24.1denti6cação : HERPEI'OFAUNA - COMPLEMENTAÇÃO AOS ESTUDOS AMBIENTAIS REFERENTES AO LICENCIAMENTO DO

LOTEAMENTO RESIDENGAL PIEMONTE. FAUNA - COORDENAÇÃO GERAL DOS LEVANTAMENTOS ENVOLVENDO HERPEI'OFAUNA E

 

 

 

MASFOFAUNA.

25.Município de Realização do Trabalho: CAXIAS DO SUL [26.UF: RS

27.Forma de participação: EQUIPE [28.Perfil da equipe: BIOLOGOS

29.Area do Conhecimento: Ecologia; Zoologia; 30.Campo de Atuação: Meio Ambiente

 
 

j 31.Descrição sumária : LEVANTAMENTO DE DADOS SECUNDARIOS E PRIMÁRIOS ENVOLVENDO MÉTODOS NÃo EVASIVOS.

* ANFÍBIOS: PONTOS DE mim E BUSCA VISUAL EM TRANSECTOS; RÉPTEIS: BUSCA VISUAL EM TRANSECI'OS E (zNSO DE

 

 

 

 

ATROPELAMENTOS.

32.Valor: R$ 7.000,00 [33.Total de horas: 150 34.1nício: NOV/2014 ]35.Te'rmino: DEZ/2014

36. ASSINATURAS 37. LOGO DO CRBio

Declaro serem vordadeirs as lnformaçõs acima

Data: Data:

CR'Assinatura do Profissional Assinatura e Carimbo do Contratante . '

.
“._.-...... ,...

  
 

38. SOLICITAÇAO DE BAIXA POR CONCLUSAO 39. SOLICITAÇAO DE BAIXA POR DISTRATO

Declaramos a conclusão do trabalho anotado na presente ART,

razão pela qual solicitamos a devida BAIXA junto aos arquivos desse

 

 

CRBio.

Assinatura do Profissional Data: / / Assinatura do Profssional

Data: / /

Assinatura & Carimbo do Contratante Data: / / Assmatura e Carimbo do Contratante

Data: / /      
 

. CERTIFICAÇÃO DIGITAL DE DOCUMENTOS

NUMERO DE CONTROLE: 8327.9896.1838.1779

OBS: A autenticidade deste documento deverá ser verificada no endereço eletrônico www.crbi003.gov.br

final/177.190.146.99/scriflS/artdl/login
1/4

 



  



 

 

   
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14/09/2015 ART- AnmaçáodeRapomdilidade Tecnica É.

Serviço Público Federal “ª“. '

CONSELHO FEDERAL/CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA 3“ REGIÃO '

" . l-ART N°: \

ANOTAÇAO DE RESPONSABILIDADE TECNICA - ART 2014/19915

CONTRATADO

2.Nome: FELIPE BORTOLOTTO PEI'ERS |3.Registro no CRBiO: 053753/03-D

4.CPF: 806.530.140-15 ISE-mail: feIípe.peters©areadevida.com.br lam: (51)3032-2179

7.End.: AURORA 1100 [s.OompL: CASA 12

9.Bairro: MAREQ-IAL RONDON [lo.Cidade: CANOAS [11.UF: RS [12.sz 92020-510

CONTRATANTE

13.Nome: ECOSISTEMICA ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE

I4.Registro Profissional: [15.ch / CGC / am: 05.970372/0001-64

16.End.: RUA MARIANTE 180

17.Comp|.: SALA 804 18.8airro: RIO BRANCO ]19.Oaade: PORTO ALEGRE
 

 
20.UF: RS ]21.CEP: 90430180 22.E-maiI/Site:

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

23.Natureza : 1. Prestação de serviço

Atividade(s) Reaiizada(s) : Realização de consultorias/assessorias técnicas;

 

 

 

. 24.Identificação : HERPETOFAUNA - MONITORAMENTO DE RÉPTEIS E ANFÍBIOS NAS ÁREAS DE INFLUENCIA DAS PCHS TOCA Do

TIGRE E MARCO BALDO.
 

 

 

25.Municípi0 de Realização do Trabalho: BOM PROGRESSO 26.UF: RS

27.Forma de participação: EQUIPE I28.Perfil da equipe: BIOLOGOS

29.Area do Conhecimento: Ecologia; Zoologia; 30.Campo de Atuação: Meio Ambiente

 
 

31.Descrição sumária: HERPEI'OFAUNA— MONITORAMENTO DE RÉPTEIS E ANFÍBIOS A PARTIR DE PONTOS DE ESGJTA, BUSCA

ATIVA, GNSO DE ATROPELAMENTOS E ARMADILHAS DE INTERCEPÇÃO E QUEDA NAS ÁREAS DE INFLUENCIA DE PCI-IS TOCA DO

TIGRE E MARCO BALDO.
 

 

 

 

32.Valor: R$ 8.000,00 [33.Total de horas: 600 [34.Inicio: AGO/2013 [35.Te‘rmino: DEZ/2014

36. ASSINATURAS 37. LOGO DO CRBio

Declaro serem verdadeiras as Informações acima

Data: Data:

CR'Assinatura do Profissional Assinatura e Carimbo do Contratante . '

”Aha...” ....

   
38. SOLICITAÇAO DE BAIXA POR CONCLUSAO 39. SOLICITAÇAO DE BAIXA POR DISTRATO

Declaramos a conciusão do trabaiho anotado na presente ART,

razão pela qual solicrcamos a devida BAIXA junto aos arquivos desse

 

 

CRBio.

Assinatura do Profissional Data: / / Assinatura dO Profissional

Data: / /

Assinatura e Carimbo do Contratante Data: l / Assinatura e Carimbo do Contratante

Data: / /     
* , CERTIFICAÇÃO DIGITAL DE DOCUMENTOS

NUMERO DE CONTROLE: 9819.1703.2644.3899

OBS: A autenticidade deste documento deverá ser verificada no endereço eletrônico www.crbi003.gov.br

http:/1177.190.148,99lscrins/andllllogin 1/4



   



 

14/00/2015 ART- MaçáodeRespusàilidade Técrica

Serviço Público Federal Oºº,

CONSELHO FEDERAL/CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA 3' REGIÃO“?Q

 

 

  

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 2015/0

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADO

2.Nome: FELIPE BORTOLO'ITO PETERS l3.Registro no CRBio: 053753/03-D

4.CPF: 806.530.140—15 [S.E—mailz felipe.peters©areadevida.com.br [6.Tel: (51)3032-2179

7.End.: AURORA 1100 l8.Compl.: GSA 12

9.Bairro: MARECHAL RONDON [macadez CANOAS [IT.UF: RS IIZGP: 92020-510

CONTRATANTE

13.Nome: CONSTRUTORA QUEIROZ GALVAO S/A

14.Registro Profissional: |15.CPF / CGC / om: 33.412.792/0188-84

16.End.: RUA JOAO MOREIRA MACIEL 8880

17.Compl.: 18.Bairro: MARCILIO DIAS I19.Cldade: PORTO AIEGRE

 

 
20.UF: Rs [21.CEP: 90250-680 22.E—mai|/sne:

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

23.Natureza : 1. Prestação de serviço

Atividade(s) Realizada(s) : Realuação de consultorias/assessorias técnicas;

 

 

 

. 24.1dentificação: MONITORAMENTO DA MASTOFAUNA/HERPETOFAUNA E COORDENAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE

MONITORAMENTO DE FAUNA E BIOINDIGDORES (PMFB)- PONTE DE TRANSPOSIÇÃO DO DELTA DO JAOJÍ,BR-116/BR290 ENTRE

KM 267 E 271. MONITORAMENTO DA MASTOFAUNA E HERPEI'OFAUNA
 

 

 

25.Município de Realização do Trabalho: PORTO ALEGRE [26.UF: RS

27.Forma de participação: EQUIPE I28.Perfi| da equipe: BIÓLOGOS

29.Area do Conhecimento: Ecologia; Zoologia; 30.Gampo de Atuação: Meio Ambiente

 
 

31Descrição sumária: 1) COORDENAÇÃO, ELABORAÇÃO DE PLANO DETRABALHO E FINALIZAÇÃO DE RELATÓRIOS.2)

MASI'OFAUNA LEVANTAMENTO PRIMÁRIO DE MAMÍFEROS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE; 3) HERPEI'OFAUNA

LEVANTAMENTO PRIMÁRIO DE RÉPTEIS E ANFÍBIOS. MÉTODOS: CAPTURAS, BUSCA ATTVA, PONTOS DE ESCUTA E CENSO DE

ATROPELAMENTOS.

32.Valor: R$ 60.000,00 [33.Total de horas: 500 [34.ini'cio: JUL/2015 [35.Término: DEZ/2018

36. ASSINATURAS 37. LOGO DO CRBio

Declaro serem verdadeira a Informªções aclma

 

 

 

 

Data: Data:

R'Assinatura do Profissional Assinatura e Carimbo do Contratante . '

. ,...—"_,—

  
 

38. SOLICITAÇÃO DE BAIXA POR CONCLUSAO 39. SOLICITAÇÃO DE BAIXA POR DISTRATO

Declaramos a conclusão do trabalho anotado na presente ART,

razão pela qual solicitamos a devida BAIXA junto aos arquivos desse

 

 

GlBio.

Assinatura do Profissional Data: / / Assinatura do Profissional

Data: / /

Assmatura e Carimbo da Contratante Data: / / Assinatura e Carinho do Contratante

Data: l /      
, CERTIFICAÇÃO DIGITAL DE DOCUMENTOS

NUMERO DE CONTROLE: 1207.2717.3972.5541

OBS: A autenticidade deste documento deverá ser verificada no endereço eletrônico www.crbioo3.gov.br

max/I177.190.148.99Isctius/andlllogin 1/4





 

 

Serviço Público Federal 9‘

CONSELHO FEDERAL/CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA 3' REGIÃ

ART- AnotaçãodeRespon-sabilidade Tecnica ”_,—ião

 

1-ARTN°:

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 2013/0

 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
20.UF: RS |21.CEP: 90050-140 22.E-mal|/Site:

 

CONTRATADO

ª 2.Nome: FELIPE BORTOLOTI'O PETERS [3.Registro no CRBio: 053753/03-D

4.0’F: 806.530.140-15 [S.E—mailz feIipe.peters©areadevida.com.br |6.TeI: (51)3032—2179

7.End.: AURORA 1100 |8.Compl.: (“ASA 12

9.Bairro: MAREQ-lAL RONDON [ID.Odade: cmos |11.UF: RS [12.sz 92020-510

CONTRATANTE

13.Nome: PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE LTDA

& 14.Registro Profissional: [15.0%1 / CGC / CNPJ: 03.164.966/0001—52

16.End.: RUA SOFIA VELOSO 99

I 17.Comp|.: 18.Bairro: CIDADE BAIXA 119.0dade: PORTO ALEGRE

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL
 

23.Natureza : 1. Prestação de serviço

Atividade(s) Reaiizada(s) : Realização de consultorias/assessorias técnicas;

 

. 24.1denmcação : HERPETOFAUNA - MONITORAMENTO DE FAUNA REFERENTE A IMPLANTAÇÃO DA LINHA TRANSMISSÃO 525 KV

SE POVO NOVO — SE SANTA VITORIA DO PALMAR.
 

 

 

25.Município de Realização do Trabalho: R10 GRANDE / SANTAVlTORlA Do PALMAR ]26.UF: RS

27.Forma de participação: EQUIPE 28.Perfil da equipe: BIOLOGOS, VETERINARIOS

29.Area do Conhecimento: Ecologia; Zoologia; 30.Campo de Atuação: Meio Ambiente

 
 

31.Descrição sumária : MONITORAMENTO DE RÉPTEIS E ANFÍBIOS NA ESEC DO TAIM E ARREDORES.
 

32.Valor: R$ 10.000,00 |33.Totai de horas: soo [34.lnício: JUN/2013 I3S.Término:
 

36. ASSINATURAS 37. LOGO DO CRBio

 

Declaro serem verdªdeira as informações acima

 

Data: Data:

CR'Assinatura do Profissional Assinatura e Carimbo do Contratante . '

”o.—«.— n...

   
. 38. SOLICITAÇÃO DE BAIXA POR CONCLUSAO 39. SOLICITAÇAO DE BAIXA POR DISTRATO

Declaramos a conclusão do trabalho anotado na presente ART,

razão pela qual solicitamos a devida BAIXA junto aos arquivos desse

 

 

CRBio.

Assinatura do Profissional Data: / / Assinatura do Profissional

Data: / /

Assinatura e Carimbo do Contratante Data: / / Assinatura e Carimbo do Contratante

Data: / /      
 

, CERTIFICAÇÃO DIGITAL DE DOCUMENTOS

NUMERO DE CONTROLE: 9856.2368.4250.6447

OBS: A autenticidade deste documento deverá ser verificada no endereço eletrônico www.crbi003.gov.br

mpi/177.190.148,99/scri|xslart.dlllogin
1/4
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ART - Anotação de Rapa-salilidade Tecnica "+ (&

Serviço Público Federal _ é’n

CONSELHO FEDERAL/CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA 3ª REGIA A” _

 

l-ART Nº:

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 2013/10

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADO

2.Nome: FELIPE DORTOLDTTO PETERS [3.Registro no CREIO: 053753/03-D

4.CPF: 305.530.140-15 [SE-mail.- feIipe.peters©areadevida.com.br [e.Teiz (suam-2179

7.End.: AURORA 1100 ]s.Compi.: CASA 12

9.8airro: MARECHAL RONDON [lo.Gdade: CANOAS |11.UF: RS [12.(IP: 92020510

CONTRATANTE

13.Nome: EOOSISTEMICA ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA

14.Registr0 Profissional: [15.CPF / CGC / CNPJ: 05.970.372/0001—64

16.End.: RUA DONA LAURA 308

17.Compl.: 18.Bairro: RIO BRANCO 119.0dade: PORTO ALEGRE

 

 
20.UF: RS |21.(IP: 90430-090 22.E—maiVSIte:

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

23.Natureza : 1. Prestação de serviço

Atividade(s) Realizada(s) : Realização de consultorias/assessorias técnicas;

 

 

 

. 24.1dentif'lcação : MONITORAMENTO DA HERPETOFAUNA NAS ÁREAS DE INFLUENCIA DA PCH CRIÚVA.
 

 

 

25.Município de Realização do Trabalho: CAXIAS DO SUL [26.UF: RS

27.Forma de participação: EQUIPE 28.Perfi| da equipe: BIOLOGOS

29.Area do Conhecimento: Ecologia; Zoologia; 30.Gampo de Atuação: Meio Ambiente

 
 

31.Descrição sumária : MONITORAMENTO DE RÉPTEIS E ANFIBIOS COM EXEGJÇÃO DE BUSCA ATIVA EM TRANSEcros, PONTOS

DE ESCUTA E ARMADILHAS DE QUEDA ELABORAÇÃO DE RELATORIO TECNICO COMPARANDO PARAMETROS POPULACIONAIS ENTRE

 

 

 

 

As AREA:. AFEI'ADAS E CONTROLE

32.Vanr: R$ 6.000,00 |33.Total de horas: 800 [34.início: JUL/2013 [35.Te'rmino:

36. ASSINATURAS 37. LOGO DO CRBio

l Declaro serem verdadeiras a Informações acima

Data: Data:

» CR'‘ Assinatura do Profissional Assinatura e Carimbo do Contratante . '

na.—,....»— »—

  
 

38. SOLICITAÇAO DE BAIXA POR CONCLUSÃO 39. SOLICITAÇAO DE BAIXA POR DISTRATO

Declaramos a conclusão do trabalho anotado na presente ART,

razão pela qual solicitamos a devida BAIXA junto aos arquivos desse

 

 

T CRBio.

Assinatura do Profissional Data: / / Assinatura do Profissional

Data: / /

Assinatura e Carimbo do Contratante Data: / / Assinatura e Carimbo do Contratante

Data: / /      
. CERTIFICAÇÃO DIGITAL DE DOCUMENTOS

NUMERO DE CONTROLE: 8849.1360.3557.5753

OBS: A autenticidade deste documento deverá ser verificada no endereço eletrônico www.crbi003.gov.br

http:/”77.190.HSBS/scripts/mdl/Iogin 1/4
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE âFlªº

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA ,,

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos “&5%» ,-

~\_/

PAR. 02001.003748/2015-74 COEND/IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental UTE Ouro Negro

Origem: Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Ementa: Avaliação do plano de trabalho para

levantamento de Fauna da UTE Ouro Negro.

1-INTRODUÇÃO

Em 27 de agosto de 2014 foi solicitada a abertura do processo nº

02001.005992/2014-91 DlLIC/IBAMA, relativo a Usina Termelétrica OURO NEGRO.

O projeto, trata-se de uma usina termelétrica com potência de GOOMW, a ser alocada no

município de Pedras Altas/RS e prevê a construção de um reservatório no arroio Candiota,

localizado entre os municípios de Pedras Altas e Candiota/RS.

Para realização do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), o IBAMA encaminhou Termo de

Referência (TR) ao empreendedor pelo Oficio nº 02001.006644/2015-11 COEND/IBAMA,

no qual é prevista realização do diagnóstico ambiental, conforme dispõe a resolução

CONAMA 01 de 1986.

Uma das atividades necessárias para elaboração do diagnóstico ambiental do meio biótico

é o levantamento da fauna da região, o qual carece da Autorização de Captura, Coleta e

Transporte de Material Biológico (ACCTMB).

Para obter esta autorização o empreendedor deverá encaminhar um projeto para

aprovação desta autarquia. Este parecer visa avaliar o projeto de levantamento de fauna

apresentado em 14 de agosto de 2015.

2- IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

Razão Social: Ouro Negro Energia LTDA.

CTF: 6125003

Empreendimento: UTE Ouro Negro - 600ME — Carvão Mineral

Representante Legal: Silvio Marques Dias Neto

Processo: 02001 .005992/2014-91 A
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NA RAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

3- IDENTIFICAÇÃO DA CONSULTORIO

Razão Social: Polar inteligência em meio Ambiente LTDA.

CTF: 670857

Representantes: Alex Neves Strey; Kayo Cesar Freitas Soares; Vinicius Seibel Hummes

3.1 Equipe Técnica

 

 

 

 

 

     

NOME TAXA CTF

Felipe Bortolloto Peters Herpetofauna/Mastofauna 6 03314

Rodrigo Fonseca Hirano Ictiofauna 1 956017

Greice Francisco Klein Stolz Macroinvertebrados aquáticos 5 364177

Flávia Regina Girardi Montagner Insetos Vetores 4 926327

Luiciana Ribeira Bressan Abelhas 61281082

Filipe Poerschk Avifauna le4120   
Todos os profissionais estão com cadastro técnico federal (CTF) atualizado e dentro do

prazo de validade. Contudo, deve atentar para sua continua ren vação.

Os profissmnais apresentaram curriculos compativeis com as atividades de levantamento

de fauna propostas, e grande parte destes técnicos, já realiza u realizou atividaãs

semelhantes na região de Candiota/RS.

l

!
4-ATIVIDADES PREVISTAS ;

São previstas atividades de manejo, captura, coleta e transporte de material biológico

para realização do levantamento de fauna. Estas informações irão compor o estudo de

impacto ambiental.

Serão realizados levantamentos dos seguintes grupos: Entomofuna geral, Entofauna de

interesse médico e abelhas; Mastofauna fauna geral e quiropterofauna; Herpetofauna,

avifauna e peixes.

A instituição responsável pela recepção do material biológico será a Universidade

Luterana do Brasil /RS.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrlca, Nuclear e Dutos

6-METODOLOGIA E ESFORÇO AMOS'I'RAL

 

A metodologia apresentada está de acordo com a aplicada em estudos prévios realizados

na região para empreendimentos semelhantes (anexo I). Contudo, no projeto em análise

será realizada apenas uma campanha amostral, deste modo, o estudo apresentará esforço

amostral inferior aos EIAs anteriores. Logo, para alguns grupos existe a necessidade de

aplicar metodologias amostrais diferenciadas a fim de maximizar os resultados. Nos

estudos realizados para produção do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) da UTE PAMPA

SUL, no qual foram realizadas quatro campanhas amostrais, houve dificuldade na

amostragem da herpetofauna, em especial ao grupo artificial "répteis". Das 51 espécies

esperadas, somando-se todas as campanhas apenas 15 espécies foram registradas,

dificultando a aplicação de metodologias de avaliação estatísticas. Assim devem ser

empregadas metodologias de amostragem complementares.

Apesar do uso de armadilhas de interceptação e queda ”pitfalls traps” ser mais agressivo

à fauna, a baixa diversidade e abundância de espécies que estão sendo registradas

unicamente pelos métodos de busca ativa e encontro ocasional justifica o seu uso.

Espera-se que com isso ocorra um aumento significativo do número de registros,

possibilitando um melhor diagnóstico da área e o uso de parâmetros estatísticos nas

análises.

Sobre os peixes anuais deve-se atentar que, para amostragem ser efetiva, esta deverá ser

realizada em períodos e situações climáticas adequadas. Estes parâmetros devem ser

avaliados pelo ictiólogo responsável. Se constatado no EIA que a amostragem não foi

realizada adequadamente poderá ser solicitada nova amostragem.

6.1- ÁREAS DE AMOSTRAGEM

Após análise do plano de manejo de fauna encaminhado pelo PR/017/2015, foi constatado

que ás áreas de amostragem não estavam adequadas para formulação do Estudo de

Impacto Ambiental, influindo diretamente na qualidade do diagnóstico ambiental, e por

consequência na avaliação dos impactos. Alguns dos problemas encontrados foram:

 
1. Ausência de pontos amostrais na área de APP que será alagada pelo reservatório

2. Auseéncia de pontos amostrais dentro do sítio da usina para alguns grupos.

e no entorno das estradas de acesso a usina e do transporte de carvão.

(V
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3. Não foram adicionados pontos amostrais na área prevista para linha de transmissão,

1
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NA

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

s RENOVÁVEIS

4. As amostragens dos macroinvertebrados aquáticos, plâncto devem ser os mesmos

adotados para os peixes.

5. Existem diversos pontos amostrais alocados na APP do rio] guarão, onde não há

relação direta com empreendimento em questão.

6.03 pontos amostrais da entomofauna geral devem ser estar locados nos mesmos

pontos amostrais do estudo de aves.

705 pontos amostrais de entomologia médica devem ser aloc

usina, área do reservatório e propriedades próximas.

* Leia se ponto amostral, os transectos. quadrantes ou qualquer m

na metodologia escolhida.

os também, no sítio da

ódulo amostral adotfw

l

Durante contato por telefone com o coordenador das atividades de campo, estes

problemas foram relatados. As solicitações foram atendidas pelo

Contudo alguns aspectos discutidos não foram considerados. Des

os pontos amostrais elencados no anexo 2 sejam incorporados ao

A metodologia e adequações, ficam a cargo do técnico responsável

Mina 1 e Mina 2: Unidades amostrais para avaliar a in

OF ofício PR 021/2015.

te modo, solicita-se que

plano.

 
puencia dos impactos

ambientais provenientes da mina de carvão na fauna aquática.

Estrada 1 e Estrada 2: Unidades amostrais para avaliar a fauna presente entre o

caminho da mina e usina. Estas informações também poderão ser utilizadas para

avaliação do impacto de atropelamento de fauna neste trecho.

Alter 1 e Alter 2: Avaliar a fauna presente em umas das possíveis alternativas

locacionais da usina. Nesta área também ser avaliada a presença de corpos d'agua

temporários. Se contatada a presença também deverá ser realizada amostragem para

peixes anuais. *

7- CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTOS

As diretrizes para realização do levantamento de fauna foi apresentando no Termo de

Referência (TR) para elaboração do EIA. Deste modo foi possível focar nos principais

procedimentos necessários para realização de um levantamento de fauna adequado, assim

como as informações essenciais para análise do projeto. Após uma primeira avaliação do

programa foram verificadas algumas pendências sobre CTF e disposição das áreas

amostrais. Estas informações foram encaminhadas posteriormente e foram consideradas
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INS'ITI'UTO BRASILEIRO D0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

na análise.

  metodologia foram solicitados, como: adoção de armadilhas tipo pitfall e adiç - e

unidades amostrais próximas à mina e estrada. Estas alterações deverão ser

incorporadas ao plano.

Feitas estas considerações, considera-se que o projeto atende os requisitos para obtenção

da Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico.

Brasília, 21 de setembro de 2015

L

Henri e Marques de Oliveira

Analista Ambiental da COEND/IBAMA .
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ANEXO I
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ANEXO II

Mina 1

Mina 2

Alt 1

Alt 2

Estrada 1

Estrada 2
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Planilha1 R$
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. ª LMma 1

fEsu-ada 2

243220.20 m E 650364918 m S Pláncton; peixes; macroinvertebrados;

241860.62 m E 649993416 m S Plâncton: peixes; macroinvertebrados;

244390184 m E 649874634 m S Mastofauna; herpetofauna; avifauna;entomofauna '

244639.00 rn E 649901000 m S Mastofauna; herpetofauna; avifauna;entomofauna

241573.24 rn E 6500357183 m S Mastofauna; herpetofauna; avifauna;entomofauna

243545.33 rn E 650038700 m S Mastofauna; herpetofauna; avifauna;entomofauna
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

msn'rum BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEISS

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

 

  
AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIALBIOLÓGIÇZLL

PROCESSO IBAMA AUTORIZAÇÃO N“ 636/2015 VALIDADE

Nº 02001.005997J2014—91 l (ano) após a dnta de emissão

 

 

ATIVIDADE: LEVANTAMENTO [] MONITORAMENTO D RESGATE/SALVAMENTO

 

TIPO: FAUNA TERRESTRE BIOTA AQUÁTICA

 

EMPREENDIMENTO: USINA 'I'ERMELÉTRICA OURO NEGRO
 

EMPREENDEDOR: OURO NEGRO ENERGIA LTDA.
 

CNPJ: 20.598.824/000l-12 ICTF: 6l25003
 

ENDEREÇO: Rua General João Manuel. 50, Conj. 402 - Centm Histórico Porto Alegre

 

CONSULTORIA RESPONSAVEL PELA ATIVIDADE: Polar inteligência em Meio Ambiente LTDA.
 

CNPJ: 07.340.800/00l—09 I CTF: 670857
 

ENDEREÇO: Rua Getúlio Vargas. 1151. Menino Deus, Porto Alegre - RS
 

COORDENADOR GERAL DA ATIVIDADE: Felipe Bortolotto Peters
 

CPF: 806.530. 140— 15 CTF: 603314
 
 

DESCRIÇÃO DAATIVIDADE: Levantamento de fauna para elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (ElA)

 

AREAS AMOSTRAIS: Municípios: Candiota IRS e Pedras Altas IRS

 

PETRECI-IOS: Rede de plâncton; garrafa de Van-Dom; Bomba de sucção; amostrador de suber; rede tipo puça; picaré', redes

de 10 m x 1.5m de altura (malhas: 1,5cm. 3.5cm e 5 cm); guarda—chuva entomológico; rede de varredura; armadilha luminosa;

puça entomológico; aparelho de sucção oral; pipeta; álcool; barraca de shaman; rede entomológíca e sugador. armadilhas de

placa de acrílico; gancho herpetológico; luva de couro; lanterna; gravador; saco de transporte; binóculo; armadilhas

fotográficas. armadilhas rherman e Iomahawk; farolete; rede de neblina, bat detectar, armadilhas tipo pilq'all.

 

DESTINAÇÃO DO MATERIAL: Museu de Ciências Naturais da Universidade Luterana do Brasil IRS (ULBRA)

 

ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO PERMITE

Captura/coletaltransportelsoltum de espécies em área particular sem o consentimento do proprietário;

Captura/coleta/transponelsoltura de espécies em unidades de conservação federais, estaduais. distritais ou municipais.

salvo quando acompanhadas da anuência do órgão administrador competente;

3. Coleta de espécies listadas na IUCN. Portarias nº 444/2014 e nº 445/2014, bem como de espécies constantes em

Listas Oficiais do Estado do Rio Grande do Sul. exceto animais que morrerem no processo de amostragem, os quais

devem ser listados para o Ibama e encaminhados às instituições depositárias. se houver possibilidade de

aproveitamento científico do material;

4. Coleta de material biológico por técnicos não listados no verso desta;

5. Exportação de material biológico;

6. Acesso ao pan'imônio genético. nos termos da regulamentação constante na Medida Provisória nª 2.186-16, de 23 de

agosto de 2001.

Observação: As Autorizações obtidas por meio do Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIO) não

podem ser utilizadas para a captura e/ou coleta de material biológico referente ao processo de licenciamento ambiental de

empreendimentos.

'
º
:
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AS CONDICIONANTES DESTAAUTORIZAÇÃO ESTÃO LISTADAS NO VERSO DESTAFOLHA

 

LOCAL E DATADE EMISSÃO: AUTORIDADE EXPEDDORA (ASSINATURA E CARIMBO):

Brasília-DF,

"ªffªs linfª”:imine—
Wm“dº "andamento Am

Substituto mental

DMC/rama r’
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIADE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

 

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO
 

  
 

 

 

1. Condidomutns Gerais:

1.1. Vãlida somente sem emendas dou msuras.

autorizªção caso 000m:

PROCESSO IBAMA AUTORIZAÇÃO N“ 636/2015 VALIDAD

N“ 02001.005992/2014-91 1 (ano) após a data emissão

EQUIPE TÉCNICA

OMFS CI'F

Felipe Bcrtolloto 603314

Rodrigo Fonseca Hirano 1956017

Greice Francisco Klein Stolz 5364177

Flávia Regina Girardi Montagner 4926327

_.uiciana Ribeira Ewan 6281082

Filipe Poerschk 244120

CONDICIONANTES

1.2. 0 IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, bem como suspender ou cancelar está

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou norms legais;

b) omissão ou falsa descrição de infomações relevantes que subsidiamm a expedição da autorização; e

c) superveniência dc graves riscos ambientais e de saúde.

1.3. A ocorrência de situações descritas nos itens “1.2.a)" e “1.2.b)" acima sujeita os responsáveis, inch. indo toda a equipe

técnica. à aplicaçã) de sanções previstªs na legislação pertinente e (Decreto 6514. de 28 de Julho de 2:11; Artigo 82).

de validade Listar

 

1.4. 0 pedido de renovação. caso nwessârio deverá ser protocolado 30 (trinta) dias antes de expirar o p

autorização.

1.5. ’Ibdos os profissionais envolvidos deverão estar com seus CIF regularizados durante todo o período d

1.6. Qualquer alteração dos membros da equipe técnica ou do coordenador deverá ser comunicado ao [B

1.7. A renovação somente poderá ser concedida após o cumprimento das condicionantes específicas listadas

2. Condidomnm Fspedflus:

2. l. Deverão ser seguidos de modo integral, os prowdirnentos apresentados no documento "Projeto de levantamento: Autorização

de Captura e Transporte de Fauna - Agosto/2015". salvo NW5 e complementações eventualmente solicitadas pelo

Ibama ou necessárias em (mos específicos.

2.2. As alterações que se fizerem necessárias deverão ser justificadas no EIA.

2.3. Atender às solicitações do Parecer (TZOOI.003748f1015-74 COEND/IBAMA.

2.4. AAnotação de Responsabilidade Técnica (ART) do coordenador deverá estar válida durante todo o período de vigência destá

autorização.

autorização.

aixo.

 _,»HWL.
  



   MINISTERIO no MEIO AMBIENTE , ,

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS .

Dlntorla de licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Elétrlca, Nuclear e Dutos

SCEN Tmcho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nª 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1750 4290

www.lhama.gov.br

OF 02001.011106/2015-49 COEND/IBAMA

Brasilia, 02 de outubro de 2015.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Netto

Presidente da Ouro Negro Energia Ltda.

RUAJOÃO MANOEL, 50/401

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE D0 SUL

CEP.: 90010030

Assunto: licenciamento Ambiental UTE OURO NEGRO

Senhor Presidente,

1. Cumprimentando- o cordialmente, sirvo—me do presente para encaminhar o

Parecer 02001.003748/2015-74 COEND/IBAMA, acerca da análise do plano de trabalho

para levantamento de fauna, com vistas à obtenção da Autorizão de Captura, Coleta

Transporte de Material Biológico (ACCMB).

2. O projeto aprovado deverá seguir as orientações expostas no parecer

supracitado, as quais serão objeto de análise durante a realização do check-list do Estudo

de Impacto Ambiental (EIA).

3. Sem mais para o momento, estou á disposição para esclarecimentos que se

fizerem necessários

Atenciosamente, /

',:
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Documento Tipo

VPN-WES
Nº 020010186 2015-

'"“ Recebido em: mus
FUNDAÇÃO CULTURAL "'

Assinatura

OFÍCIO NPÉÓâ/GAB/FCP/Minc ' (0%0 &016 -     

Brasilia 16 de setembro de 2015.

A Sua Senhoria a Senhora

Regina Coeli Montenegro Generino

Coordenadora-Geral da Coordenação Geral de Infra—Estmtura de Energia Elétrica

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA

CEP: 70818-900 Brasília/DF

C/C: Presidente da Ouro Negro Energia: Silvio Marques Dias Neto

Assunto: Resposta ao OF 02001.009354/2015-20 CGENE/IBAMA - referente ao Processo

Administrativo nº 02001.005992/2014-91

Senhora Coordenadora,

1. Nos termos da Portaria Interministerial n.º 60/2015, compete à Fundação Cultural

Palmares, como órgão envolvido no processo de licenciamento ambiental, manifestar-se sobre os

impactos em áreas quilombolas, tendo em vista a proteção do patrimônio material e imaterial.

2. Sendo assim, em resposta ao Oficio supracitado, informamos que nos municípios

de Candiota e Pedras Altas, no estado do Rio Grande do Sul, não constam comunidades

remanescentes de quilombo com RTID publicado pelo INCRA.

3. Informamos ainda, que existem em nossos registros comunidades certificadas e

que, embora não possuam RTID publicado pelo INCRA, sugerimos considerá-las para estudo

quando impactadas pelo empreendimento.

 

 

 

 

 

UF MUNICÍPIOS COMUNIDADE SITUAÇÃO

RS CANDIOTA CANDIOTA CERTIFICADA

RS PEDRAS ALTAS BOLSA DO CANDIOTA CERTIFICADA

RS PEDRAS ALTAS SOLIDAO CERTIFICADA

RS PEDRAS ALTAS VARZEA DOS BAIANOS CERTIFICADA       

 

Via L 2 None — SGAN Qd. em Conjunto L 2" and. Brasilia / DF. Basil.

CEP: 70.830-OI0. Tel.: 55 (6|) 3424-0100. Fax: 55 (603226—0351. Sile: wwwpalmamsgovbr
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FUNDAÇÃO CULTURAL

 

3, É importante ressaltar que em cumprimento ao Art. 6º da Convenção 169 da OIT,

deverá ser feita consulta prévia, livre e informada às comunidades tradicionais.

4. Reiteramos nossos protestos de elevada estima e consideração a0 tempo em que

nos colocamos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

. n

Maria A re da 21 Silva Abreu

Presid nta

 

Via L 2 None , SGAN Qd. 601 Conjunto L Z“ and. Brasilia / DF Brasil.

CEP: 70330-010, Tel.: 55 (61)3424-0100. Fªx: SS(61)3226~035!.Sile: wwwpalmarcsvgovhr
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MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

El ' "W» H .. » " Documento—Ti : m1%

“N’- ' 130$ N“. 02001019559/2015-à

Porto Alegre. 16 de setembro de 2015. Recebido em107/l0/2015

Assinatura   
 

Sr. Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental
,

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DlLlC K‘ a.» '. ' _ %
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasilia — DF

Assunto: Entrega do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto

Ambiental referente ao empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Prezado Senhor,

Ao cumprimenta-lo mrdialmente, a Ouro Negro Energia vem, por meio deste,
protocolar o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental
relativo ao empreendimento UTE Ouro Negro — 600 MW, a carvão mineral, a ser

instalada no municipio de Pedras Altas/RS.

Nesta oportunidade encaminhamos também requerimento de Licença Prévia gerado

no Sistema de Licenciamento disponlvel no sitio do IBAMA.

Sendo o que tinhamos para o momento.

 

1de1
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

 

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA

Licença Prévia - LP

  

 

DADOS DO REQUERENTE

 

Nome ou Razão Social: OURO NEGRO ENERGIA LTDA.

 

Número do Inscrição: 6125003

 

CNPJ/CPF: 20.598.82410001-12 Endereço: RUA JOAO MANOEL

 
 

  
 

 

CEP: 90010-030 Telefono: (0xx51) 3072-0889 Fax: (0xx51) 3012-0889

Email: fporto@ouronogroonorgia.com.br

Balrro: CENTRO

 

‘unlclplo: PORTO ALEGRE

sudo: RIO GRANDE DO SUL

 

DADOS DO EMPREENDIMENTO

 

Idontlflcador: 02001 .005992I2014-01

 

Nomo: UTE OURO NEGRO — GOOMW - CARVÃO MINERAL

 

Tlpologla: Uolna Termoelétrica

 

Valor do Empreendimento: R$ 4.043.000,00

 

Doclaro, para os dovldos fins, quo o dmnvolvlmento das atlvldadoo Maldonado. nosso requorlmonto

realizar-994 do acordo com os dados transcrltoo no formulário do oollcluclo do abertura do processo.

 

SILVIO MARQUES DIAS NETO

 

Data do onvlo da sollclnção: 06/10/2015  

 

 
 

Este documento fol gerado pelo Pona! de Serviços On—Uno do Ibama a Iam valor como documento eletrônico.

SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte. Trecho 02 — EdlfIcio Sede IBAMA. Bloco 'C', Brasilia/DF. CEP: 70.818—900.
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. TÓPICO DO TR

1. APRESENTAÇÃO

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

3. IDENTIFICAÇÃO DA(S) EMPRESA(S) E DA EQUIPE

RESPONSÁVEL PELOS ESTUDOS AMBIENTAIS

>4. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

4.1. HISTÓRICO

4.2. OBJETIVOS DO EMPREENDIMENTO

ª4.3. JUSTIFICATTVAS Do EMPREENDIMENTO

4.4. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

*4.4.1 GENERALIDADES

4.4.2 PLANTA GERAL E ASPECTOS EXTERNOS

i4.4.3 UNIDADE DE GERAÇÃO TERMELÉTRICA

CHECKLIST

ITEM EIA-RIMA U

1 . APRESENTAÇÃO

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

3. IDENTIFICAÇÃO DA(S) EMPRESA(S) E DA EQUIPE

RESPOSNAVEL PELOS ESTUDOS AMBIENTAIS

4. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

4.1. HISTORICO

4.2. OBJETIVOS Do EMPREENDIMENTO

4.3. JUSTIFIõATIVAS DO EMPREENDIMENTO

4.4. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

4.4.1 GENERALIDADES

4.4.2 PLANTA GERAL E ASPECTOS EXTERNOS

4.4.3 UNIDADE DE GERAÇÃO TERMELÉTRICA

14.431 COMBUSTÍVEIS E INSUMOS DA COMBUSTÃO 4.4.3.8 COMBUSTÍVEIS E INSUMOS DA COMBUSTÃO

14.4.3.2. TRANSPORTE RODOVIARIO DE

MBUSTIVEIS. INSUMOS E SUB- PRODUTOS

3.3. SISTEMAS DE CAPTAÇÃO E TRATAMENTO

DE AGUAS

4.4.3.4 SISTEMA DE DISSIPAÇÃO DE CALOR

4.4.3.5 SISTEMAS DE SANEAMENTO AMBIENTAL

4.4.3.6 ASPECTOS CONSTRUTIVOS E

DESMOBILIZAÇÃO

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL E AVALIAÇÃO DE

IMPACTOS NAS AREAS DE INFLUENCIA

>5.1 LEVANTAMENTO DE DADOS

5.2 DEFINIÇÃO DAS AREAS DE INFLUENCIA

5.3 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS DO MEIO

FÍSICO

5.3.1 GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA

5.3.2 SISMOLOGIA

5.3.3 TERRENOS E SOLOS

.4 HIDROGEOLOGIA

5.5 HIDROLOGIA DE SUPERFÍCIE

5.3.5.1. QUALIDADE DAS AGUAS SUPERFICIAIS

5.3.3 METEOROLOGIA E QUALIDADE DO AR

5.3.6.1 CLIMATOLOGIA REGIONAL

5.3.3.2 METEOROLOGIA LOCAL

5.3.6.3 QUALIDADE DO AR

5.3.7. RUIDOS

5.4 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS DO MEIO

BIOTIÇO

5.4.1 ECOLOGIA AQUÁTICA

5.4.2 FLORA

5.4.3 FAUNA

I5.4.4 BIODIVERSIDADE

5.5 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS DO MEIO

SOCIOECONÓMICO

IPROJEÇÃO DEMOGRAFICA

4.4.3.9 TRANSPORTE RODOVIARIO DE

COMBUSTIVEIS. INSUMOS E SUB- PRODUTOS

4.4.3.10 SISTEMAS DE CAPTAÇÃO E TRATAMENTO

DE AGUAS

4.4.3.1o.10 SISTEMA DE AGUA DE CIRCULAÇÃO E

TORRE DE RESFRIAMENTO - SISTEMA DE

DISSIPAÇÃO DE CALOR

4.4.3.11 SISTEMAS DE SANEAMENTO AMBIENTAL

4.4.4 ASPECTOS CONSTRUTIVOS E

DESMOBILIZAÇÃO

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL E AVALIAÇÃO DE

IMPACTOS NAS AREAS DE INFLUENCIA

5.1 LEVANTAMENTO DE DADOS

5.2 DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUENCIA

5.3 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS DO MEIO

FISICO

5.1.1 GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA

5.1.2 SISMOLOGIA

5.1.3 TERRENOS E SOLOS

5.1.4 HIDROGEOLOGIA

5.1.5 HIDROLOGIA DE SUPERFICIE

5.3.1.25 QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS

5.1.6 METEOROLOGIA E QUALIDADE DO AR

5.3.1 .26 CLIMATOLOGIA REGIONAL

5.3.1 .27 METEOROLOGIA LOCAL

5.3.1 .23 QUALIDADE DO AR

5.1.7 RUÍDOS

5.4 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS DO MEIO

BIÓTICQ

5.4.3 ECOLOGIA AQUATICA

5.4.4 FLORA

5.4.5 FAUNA

5.4.6 BIODIVERSIDADE

5.5 CARACTERIZAÇÃO Dos ASPECTOS Do MEIO

SOCIOECONOMICO

5.5.2 CARACTERIZAÇÃO POPULACIONAL E

PROJEÇÃO DEMOGRAFICA

   Aterídido

Atendido ‘

Atendido

Menage .

Atendldo :

Atendido !

Atendido

Atendido

Atendido

Ateridiío

Atendido

Atendido
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Atendido

Atendido

Atendido

Atendido

Atendido

Atendido

Atendido

Atendido
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Sr. Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DlLIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818—900 Brasilia — DF

 

/

Assunto: Reencaminhamento do Plano de Trabalho para desenvolvimento do EIA/RIMA da ,

UTE Ouro Negro e do Projeto de Levantamento visando a obtenção da

Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Fauna.

Referência: Processo Administrativo nª 02001-005992/2014 - UTE Ouro Negro — GOOMW.

Prezado Senhor,

Ao cumprimenta-Io cordialmente e. em prosseguimento às ações necessárias ao

desenvolvimento dos estudos de impacto ambiental visando a. implantação do-

empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW, a carvão mineral, estamos reencaminhando em

anexo, os seguintes documentos:

1 — Plano de Trabalho Detalhado para elaboração do EIA/RIMA;

2 - Projeto técnico de captura, coleta e transporte de material biológico. bem como as

Anotações de Responsabilidade Técnica dos técnicos responsáveis e os respectivos

curriculos

Cumpre informar que os documentos ora reencaminhadas foram revisados de acordo com os

comentários e recomendações apresentados pela equipe técnica do IBAMA, responsável pelo

licenciamento ambiental do empreendimento objeto do processo administrativo em referência,

em reunião ocorrida em 20 de julho de 2015 na sede do IBAMA.

Sendo o que tinhamos para o momento.

1de1 
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MFJO AMBIENTE E DDS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria do licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutºs

SCEN Tncho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Pastel nª 09566 Brasilia — DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1750 4290

www.lbama.gov.br

  

OF 02001.012060/2015-85 COEND/IBAMA

Brasilia, 27 de outubro de 2015.

A0 Senhor

SILVIO MARQUES DIAS NETO

Representante Legal da SILVIO MARQUES DIAS NETO

RUA GEN. JOÃO MANOEL 50/401

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: Encaminha Parecer Técnico nº 02001.004285/2015-68 COEND/IBAMA -

Check-list do EIA/RIMA UTE Ouro Negm. Processo nª 02001.005992/2014-91.

REFERENCIA: PAR. 02001 .004285/201 5-68/COEND

Senhor Representante Legal,

1. Informo que no dia 26 de outubro de 2015 foi emitido Parecer Técnico nº

02001.004285/2015-68 COEND/IBAMA referente ao check-list do EIA/RIMA para o licenciamento

ambiental da Usina Termoelétrica Ouro Negro. Cópia do referido parecer encontra-se disponível no sítio

eletrônico do Ibama (WWI). no seguinte caminho: licenciamento Ambiental > Consulta >

Empreendimentos > [digitar nº do processo: 02001.005992/2014-91 ] > Documentos do pmcesso > PAR.

02001.004285/2015—68 COEND/IBAMA.

2. Na oportunidade, informo que o parecer identificou inconsistências que impedem o aceite do

estudo, as quais devem ser sanadas em nova versão do EIA/RIMA a ser apresentada ao IBAMA.

3. Sem mais, encontro-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

   

 

'

“wifi -~ NEITO LOSS

' .COEND/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

PAR. 02001.004285/2015—68 COEND/IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental UTE OURO NEGRO

 

Origem: Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Ementa: Verificação (check-list) do EIA da UTE Ouro

Negro. Processo nº 02001.005992/2014-91.

Recomenda não aceite do estudo e

complementação de informações para

atendimento do Termo de Referência.

1 - INTRODUDÃO

1.1. Considerando o artigo nº 18, §1°, §29 e §3° da Instrução Normativa do IBAMA nº 184,

de 17 de julho de 2008, este Parecer Técnico apresenta as conclusões obtidas a partir da

verificação (check-list) do Estudo de Impacto Ambiental da Usina Termelétrica Ouro

Negro (Processo: 02001.005992/2014-91), com projeto de instalação no município de

Pedras Altas/RS e sob a responsabilidade da empresa Ouro Negro Energia LTDA.

1.2. A etapa de verificação antecede a análise técnica do Estudo Ambiental e subsidia o

seu aceite perante o IBAMA. Ao realizar a verificação cabe ao corpo técnico avaliar se os

elementos itemizados no Termo de Referência foram contemplados pelo Estudo Ambiental,

de forma que nesta fase é realizada atividade sumária de checagem de correspondência

entre os itens solicitados nos Termos de Referência e a itemização do Estudo de Impacto

Ambiental, prescindindo de análise de conteúdo das informações presentes no Estudo.

1.3. Por meio do ofício 02001.006644/2015-11 COEND/IBAMA, de 19 dejunho de 2015,

foi encaminhado a Ouro Negro Energia S.A. os Termos de Referência que referentes aos

estudos necessários para o licenciamento ambiental da Termelétrica Ouro Negro. Por sua

vez, essa empresa encaminhou ao IBAMA, por meio da carta PR 023/2015, de 16 setembro

de 2015, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de Impacto

Ambiental (RIMA). Esses estudos são objetos de análises no âmbito deste Parecer Técnico

de check-list

2.- CHECK - LIST

Glosán'o:

Apresentado: Todas as informações foram apresentadas

Não Apresentado: As informações não foram apresentadas

Incompleto: As informações foram apresentadas de modo incompleto ou em desacordo

IBAMA ' pag. 1/10 26/10/2015 - 13:35
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l

l

com previsto no TR. ‘

2.1 - RIMA a

2.1.1 Conteúdo: as adequações de conteúdo necessárias para o cªmprimento do Termo

de Referência foram descritas no Quadro 1. l

2.1.2 Linguagem: além das adequações sintetizadas no Quad 1, são necessárias

algumas alterações na forma e apresentação do documento para t rna linguagem mais

acessível ao público alvo, dentre elas: Os mapas apresentados o RIMA são mesmo

presentes no EIA, destinados a analise técnica, incompatíveis p ra compreensão do

público leigo. Os mapas/imagens devem ser adaptados, aprese * ando:

a) pontos de referência bem conhecidos .

b) legendas de fácil leitura, que indiquem claramente o exposto no pa/imagem

c) imagens simplificada apresentam apenas o necessário para compr ensão do assunto.

*Orienta—se também uma avaliação das cores usadas no plano de fun o e na fonte, que em

algumas páginas tornam a leitura dificil e cansativa.

 

Quadm 1: Conteúdo previsto no IR do RIMA
 

 

TÓPICO STATUS

1. As justificativas e os objetivos do projeto, sua relação e

compatibilidade comas políticas setoriais, planos e programas APRESENTADO

governamentais,-

D 
2. A descrição do Empreendimento caracterizando, inclusive, os

 

 

. APRESENTADO
servrços e produtos dele decorrentes

?. A srntese dos estudosde diagnostico ambiental da area de APRESENTADO

1nfluenc1a do Empreendimento;

4. A descrição dos impactos ambientais analisados, considerando o

projeto, as suas altematrvas, os horizontes de tempo de mcrdencra INCOMPLETO

dos impactos, indicando os métodos, as técnicas e os critérios

adotados para sua identificação, quantificação e interpretaçao;   l

l

i

l 
mm ' ' ' png. 2/10 zona/2015 - rs.-35
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I - Não foi realizada descrição e discussão sobre os impactos

ambinetais previstos. Os impactos foram apresentados apenas em

forma de uma lista. É necessário que seja realizado discussão sobre

os impactos ambientais, considerando sua magnitude, duração, etc,

e em qual fase do empreendimento que ele e' iniciado. A abordagem

deve ser realizada com linguagem acessível ao público em geral. II -

No texto a descrição de impacto ambiental foi apresentado apenas

negativamente, quando os impactos ambinetais podem ser positivos

e negativos. Assim, é necessário fazer a distinção e a apresentação

de ambos. III — Foi apresentada apenas uma alternativa

locacional.Todas alternativas devem ser abordados, inclusive a

alternativa que não foi incluída no EIA, com usina implantada na

margem de Candiota/Rs do rio.

 

5 — A caracterização da qualidade ambiental futura da área de

influência, comparando as diferentes situações na avaliação do

projeto e suas alternativas, bem como a hipótese de sua não

realização;

NÃO

APRESENTADO

 

Não foi apresentado nenhuma discussão sobre este tópico.

 

6 - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras

previstas em relação aos impactos negativos, indicando aqueles que

não possam ser evitados, e o grau de alteração esperado;

NÃO

APRESENTADO

 

Durante a discussão dos impactos ambientais deve ser também

abordada as medidas mitigadoras para o impacto em questão. Deve

ser descrita a medida mitigadora, como esta irá reduzir o impacto

ambiental, citando também a fase que será implementada.

 

7 - Relacionar os programas de monitoramento adotados INCOMPLETO

 

Relacionar os impactos ambientais e 0 programas de

monitoramento que serão realizados, quais os tipos de programa,

fase de execução e resultados esperados.

 

8 - Apresentar conclusões e recomendações de ordem geral para o

Empreendimento. APRESENTADO   
 

2.2 - EIA

2.2.1 As adequações necessárias para o cumprimento do Termo de Referência foram,

descritos no Quadro 2, 3, 4 e 5, apresentando respectivamente os tópicos: "Apresentação,

caracterização e avaliação de impactos"; Caracterização dos aspectos do meio

 

 

 

 

   
 

blótico.

Quadro 2: Apresentação, caracterização e avaliação de impactos

TÓPICO STATUS

1. APRESENTAÇÃO APRESENTADO

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR APRESENTADO

Fm "" ' " ' ""' 7'" pag. 3/10' 26/10/2015 - 13:35
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E nos RECURSOS NATU s RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

3. IDENTIFICAÇÃO DA(S) EMPRESA(S) E DA EQUIPE ‘

RESPONSUVEL PELOS ESTUDOS AMBIENTAIS INCOMPTETO

Apresentar CTF de Luis Gliesch Silva

4. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 1

4.1. HISTÓRICO APRESENTADO

4.2. OBJETIVOS DO EMPREENDIMENTO APRESENTADO

4.3. JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO APRESENTADO

4.4. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

4.4.1 GENERALIDADES APRESENTADO

4.4.2 PLANTA GERAL E ASPECTOS EXTERNOS APRESENTADO

4.4.2.1. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E

TECNOLOGICAS “MSW-”D0 Q

NOTA: Não fol apresentada alternativa locacional para usina O outro lado do rio,

em Candiota/RS, conforme discutido em reunião entre IB e Ouro Negro

EneIgla. Esta alternativa, assim como estudos para sua anfllis sexfl solicitada na

complementação.

4.4.3 UNIDADE DE GERAÇÃO TERMELÉTRICA

4.4.3.1 COMBUSTÍVEIS E INSUMOS DA COMBUSTÃO APRESENTADO

~ 1
ÉÉUBÁÉ. SISTEMAS DE CAPTAÇAO E TRATAMENTO DE APRESENTADO

4.4.3.4 SISTEMA DE DISSIPAÇÃO DE CALOR APRESENTADO

4.4.3.5 SISTEMAS DE SANEAMENTO AMBIENTAL APRESENTADO

4.4.3.6 ASPECTOS CONSTRUTIVOS E

DESMOBILIZAÇÃO APRESENTIADO

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL E AVALIAÇÃO DE '

IMPACTOS NAS []REAS DE INFLUENCIA APRESENÍTADO

5.1 LEVANTAMENTO DE DADOS

5.2 DEFINIÇÃO DAS DREAS DE INFLUENCIA APRESENTADO    
 

Quadro 3 - Camcterlzaçõo dos aspectos do melo blo’tlco.  

 
 

 

 

 

 

  
TÓPICO STATUS

5.4 CARACTERIZAÇAO DOS ASPECTOS DO MEIO INCOMPLETO

BIÓTICO

5.4.1 . Diagnóstico e Levantamento de Fauna INCOMPLETO

&) Levantamento dos dados secundários; APRESENTADO

b) Grupos amostrais mínimos APRESENTADO

c) Metodologias amostrais; INCOMPLETO   
mm png. 4/10 ' ' SEAB/2015 - 13:35
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Não foi utilizada rede de neblina para aves conforme previsto no plano de

trabalho apresentado. Também não fomm realizadas amostragens através da

instalação de amadilhas do tipo pitfall, solicitada no parecer . de análise do

plano de trabalho.
 

 

 

d) Prospecção de peixes anuais; NÃO APRESENTADO

Não foram apresentadas nenhuma das atividades previstas neste tópico.

e) Esforço amostral INCOMPLETO 
 

Esforço amostral apresentado foi de apenas 3 dias para alguns gmpos

amostrados, quando, no mínimo deveria ser realizada uma campanha de 5 dias

assemelhando-se ás campanhas anteriormente realizadas para EIA de outros

empreendimentos. Isto está previsto no TR , neste tópico. Não foi apresentado

nenhuma análise estatística de comprovação de suficiência amostral.
 

5.4.1.2 - Apresentação dos resultados: NÃO APRESENTADO
 

Não foram apresentadas nenhuma das

infomações previstas neste tópico
 

5.4.1.3 - Identificação das áreas de risco para

atropelamento de fauna AVALIACAO DE IMPACTO
 

Não foram apresentadas nenhuma das infomações previstas neste tópico
 

5.4.1.4 - Identificação e caracterização dos pontos

 

 

de soltura e rotas de NÃO APRESENTADO

Afugentamento

Não foram apresentadas nenhuma das infomações previstas neste tópico

5.4.1 ECOLOGIA AQUEITICA NÃO APRESENTADO

 

As infomações previstas neste tópico estão diferentes das infomações que

foram apresentadas no EIA.

 

 

 

5.4.1.1 AVALIAÇÃO DE IMPACTO INCOMPLETO

Avaliação de impacto não abordou os assuntos previstos neste tópico.

5.4.2 FLORA INCOMPLETO

 

Não foi apresentado o mapeamento das

espécies exóticas presentes na ADA e suas

alternativas locacionals
 

5.4.2.1 AVALIAÇÃO DE IMPACTO INCOMPLETO
 

Avaliação de impacto não abordou os assuntos previstos neste tópico.
 

5.4.3 FAUNA
 

 

 

 

5.4.3.1 AVALIAÇÃO DE IMPACTO INCOMPLETO

Avaliação de impacto não abordou os assuntos previstos neste tópico.

5.4.4 BIODIVERSIDADE INCOMPLETO
 

Apresentou de forma incompleta, não entrou

nas discussões solicitadas no tópico.   
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5.4.4.1 - AVALIAÇÃO DE IMPACTO INCOMPLETO

Avaliação de impacto não abordou os assuntos

previstos neste tópico.

Quadro 4: Caracterização do meio socioeconomico

TÓPICO STATUS

5.5 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS DO MEIO SOCIOECONOMICO APRESENTADO

1532131O(GARÉIIÃÍRIZAÇAO POPULACIONAL E PROJEÇAO APRESENTADO

AVALIAÇÃO DE IMPACTO APRESENT

5.5.1 USO E OCUPAÇÃO D0 SOLO APRESENT

AVALIAÇÃO DE IMPACTO APRESENTADO

5.5.1.1 POVOS INDÍGENAS, QUILOMBOLAS E TRADICIONAIS APRESENTADO

5.5.1.1.1 POPULAÇÓES INDÍGENAS APRESENTADO

5.5.1.1.2 POPULAÇÓES QUILOMBOLAS APRESENTADO

5.5.1.1.3 POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS ERRITÓRIO

TRADICIONAL rr APRESENTADO

IE;A51é:GEIf/SX'Egg/IONIO HISTORICO, ARQUEOLOGICO, CULTURAL, APRESENTAD0

5.5.2 SAÚDE PÚBLICA E SEGURANÇA APRESENTADO

5.5.3 COOPERAÇÓES REGIONAIS E ENGAJAMENTO PÚBLICO APRESENTADO

Quadro 5: Caracterização do meio físico .

Tópico Status

5.3.1 Geologia e Geomorfologia Apresentado

5.3.2 Sismologia Apresentado

5.3.3 Terrenos e Solos Apresentado

5.3.4 Hidrogeologia Apresentado

5.3.5 Hidrogeologia de Superfície Apresentado

5.3.5.1 Qualidade das []guas Superficiais Apresentado

5.3.6 Meteorologia e Qualidade do Ar Apresentado

5.3.6.1 Climatologia Regional Apresentado

5.3.6.2 Meteorologia Local Apresentado

5.3.6.3 Qualidade do ar Apresentado

5.3.7 Ruídos Apresentado
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Quadro 6 : Medidas mitigadoras e programas ambientais

TÓPICO STATUS

5.6 ANEILISE INTEGRADA APRESENTADO

6. MEDIDAS MITIGADORAS, PROGRAMAS AMBIENTAIS E

COMPENSAÇÃO AMBIENTAL APRESENTADO

6.1 PROGRAMAS DE MONITORAMENTO AMBIENTAL APRESENTADO

6.1.1 HIDROSFERA APRESENTADO

6.1.2 ATMOSFERA APRESENTADO

6.1.3 TERRESTRE APRESENTADO

8. PLANO DE DESCOMISSIONAMENTO APRESENTADO

9. CONCLUSÃO APRESENTADO

1. BIBLIOGRAFIA APRESENTADO

11. GLOSSURIO APRESENTADO

Quadro 7:Estudo de Analise de Risco

Tópico Status

III. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO E DA REGIÃO Incompleto

[11.1. As características da Termelétrica deverão ser descritas de

forma sumaria, abordando infomações construtivas; parâmetros e

condições operacionais; de segurança; de monitoração e

procedimentos de emergência, entre outros aspectos julgados Apresentado

relevantes. Deverão ser apresentados os fluxogramas de engenharia

e diagramas de instrumentação e tubulações (P & ID 's).

111.2. A região de entorno da Termelétrica deve ser representada em

documentos de localização (escala 1:10.000) que indique a realidade,

utilizando dados atuais em escala compatível com o detalhamento

acima mencionado. Estes documentos são: carta planialtimétrica,

mosaicos referenciados e esquemas descritivos, incluindo a Não apresentado

identificação dos principais pontos notáveis Define-5e Ponto Notável

como um elemento que pode interferir na integridade da UTE e/ou

de sua operação bem como ser impactada pelos efeitos físicos

decorrentes de eventual incidente.  
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III.3. Deverão ser identificados os pontos notáveis dentro do alcance

da maior repercussão acidental do empreendimento em estudo.

Apresentar a distribuição populacional e vias de acesso, incluindo

rodovias e ferrovias. Todos os núcleos habitacionais e demais pontos

notáveis deverão ser apresentados numa "Matriz de Ocupação

Humana", contendo as seguintes informações: nome da localidade

ou do ponto notável; posição referendada ao empreendimento;

numero de edificações; menor distancia entre as construções ou

ponto notável e o empreendimento. As regiões habitadas deverão

estar claramente identificadas, como por exemplo: nome do bairro

(região residencial, industrial ou comercial), escolas, igrejas, casas

de saúde, hospitais, presídios e postos de combustíveis, entre outros.

Incompleto

 

1114. Para os núcleos habitacionais e aglomerações humanas

consideradas no EAR, mapear e caracterizar a sua distribuição

urbana e rural. Analisar as tendencias de expansão urbana, rural,

industrial, contemplando planos diretores e zoneamentos municipais

e ecológicos Identificar os vetores de crescimento das áreas

próximas ao empreendimento num raio de 5 [km], quando

Possivel;

d
Incompleto

 

III.5. Apresentar características geográncas, ambientais, climáticas

e meteorológicas, bem como os dados sócio—economicos da região,

pertinentes ao Estudo de Analise de Riscos.

Apresentado

 

III.6. Os dados meteorologicos e climaticos deverao ser selecionados,

tratados e analisados, por um profissional habilitado com registro

em classe para tal atividade.

Apresentado

 

III.7. Os pontos notáveis identificados e considerados relevantes sob

os aspectos de risco deverão ser considerados em todas as etapas

do EAR.

Incompleto

 

IV. SUBSTANCIAS QUÍMICAS ENVOLVIDAS NA OPERAÇÃO Apresentado

ql 
IV.1. Para todos os produtos envolvidos na operação do

empreendimento, incluindo matérias-primas, produtos

auxiliares, intermediários e acabados, resíduos e insumos, deverão

Apresentado, salvo“

matriz de

 

 

tipologia de cenários acidentais prováveis. Deverão ser reportadas

as causas de falhas consideradas possíveis em empreendimentos

similares. 
ser apresentadas as principais propriedades físico-químicas incompatiblhdade

V. ANDLISE HISTORICA DE ACIDENTES

V.]. A elaboração da Analise Histórica de Acidentes (AHA), no

contexto do EAR, terá por principal finalidade subsidiar a definição

das frequências de acidentes em Tennoelétricas, bem como a
Apresentado   
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V.2. A Analise Histórica de Acidentes devera contemplar e

apresentar as seguintes informações:

- Modos de falha típicos para Termelétricas; *

- A taxa por modo de falha; Incompleto

- Taxa de falha para cada equipamento (de relevância), operação e

erro humano;

- Tipologias acidentais prováveis

V.3. Assim, com base nos dados da Analise Histórica de Acidentes,

deverão ser definidas as frequências de ocorrência dos vazamentos Apresentado

a serem estudados no EAR.

v.4. Os dados da analise historica deverao ser consolidados com ao

menos duas fontes de dados internacionalmente reconhecidos e Incompleto

especificos para o tipo de aplicacao considerada.

. VI. IDENTIFICAÇÃO DE PERIGOS

V1.1. A etapa de identificação de perigos, que tem por objetivo

definir as hipóteses acidentais, devera ser realizada por meio da Apresentado

aplicação da técnica "APP- Analise Preliminar de Perigos".

VI.2. A APP devera identificar os perigos, suas causas e efeitos,

classificando—os segundo o nivel de severidade, de acordo com

o potencial de causar efeitos físicos as pessoas, ao meio ambiente e

ao patrimônio, publico e privado, exposto. No caso das pessoas, os

efeitos deverão ser avaliados qualitativamente, na APP, Incompleto

considerando sempre a população externa as instalações e que não

estejam a serviço do empreendedor. A APP devera ser aplicada para

a fase de operação, uma vez que para a fase de construção, tais

aspectos já são avaliados em outros estudos ambientais.

V1.3. Como referencia do escopo da planilha de APP e da

categorização da severidade dos efeitos, poderá ser utilizada a Apresentado

. Norma Técnica CETESB P4.261, de Maio/03.

V1.4. O erro humano devera ser considerado durante a elaboração

da APP.

V1.5. Devera ser inferida a influencia de outros empreendimentos

existentes, que possam desencadear efeitos no empreendimento em

estudo (escalonamento), sendo considerado como causas iniciadoras,

na APP.

 

 

 

 

 

 

 

 

Não apresentado   
 

III - CONCLUSÃO

Após a realização da verificação do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), concluiu—se que o

estudo NÃO apresenta o conteúdo mínimo exigido no Termo de Referência (TR) para o

início da análise técnica. Desse modo o Estudo não serfl aceito até a apresentação das

devidas informações.

As principais informações faltantes são relativas ao meio biótico e ao Estudo de Análise de
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Risco (EAR). Dentre as pendências, destaca—se a falta dos cálculos e atisticos necessários

para análise, assim como o cumprimento de paramétros mínimos de mostragem de fauna,

exigidos no Termo de referência e parecer de análise do Plano de le antamento de Fauna

e diversos itens incompletos e não apresentados na parte de EAR.

Destaca-se que, o presente parecer não avaliou o Estudo quant

avaliação deu-se apenas para verificação da presença ou ausência

Portanto, o empreendedor deverá reapresentar o EIA, acompanh

As principais pendências relativas ao RIMA são, a falta de discussã

programas ambientais e adequação d mapas e imagens.
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Breno Bispo da Silva

Analista Ambiental da COEND/IBAMA
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EDITAL  
O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naxurais choviveis — IBAMA. em mendimenlo ao Art, 18 da Instrução Normaliva

nº l84/2008. roma pública a devolução para readequação do Esludn de Impacto Ambiental e respectivo Relam'rio de Impacto Ambiental — EIA/RIMA,

referente à Usina Termelétrica Ouro Negro, sob responsabilidade da OURO NEGRO ENERGIA LTDA.. em função das não confnnnidades identificadas

em relação ao Termo de Referência emilido no âmbito do licenciamento ambiental (processo nª 02001.005992/20l4-9l). O prazo de análise técnica será

iniciada a partir do aceite da readequação do EIA/RIMA.
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Dimtorla de Doenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nª 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1750 -1290

www.lhama.gov.br

  

OF 02001.012821/2015-07 COEND/IBAMA

Brasilia, 19 de novembro de 2015.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Neto

Presidente da Ouro Negro Energia Ltda.

RUA GEN. JOÃO MANOEL 50/401

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: Orientações para encaminhamento do EWRIMA. Processo de

licenciamento ambiental 11] 02001.005992/2014-91 - UTE Ouro Negro

REFERENCIA: PAR. 02001.004583/2015-58/COEND

Senhor Presidente,

1. Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste encaminhar o Parecer

Técnico nª 02001.004583/2015-58 COEND/IBAMA, que realizou checklist do EIA/RIMA

da UTE Ouro Negro e informá—lo que cópias digitais e impressas do Estudo de Impacto

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental referente ao empreendimento UTE Ouro

Negro devem ser entregues nos seguintes locais:

. Superintendência do IBAMA em Porto Alegre;

. Escritório do IBAMA em Bagé;

. Fundação Estadual de Meio Ambiente em Porto Alegre;

. IPHAN;

. Fundação Palmares;

. FUNAI;

. PM. de Pedras Altas;

. Secretaria de Meio Ambiente de Candiota;

. Secretaria de Meio Ambiente de Bagé;

. Câmara de Vereadores de Pedras Altas;

. Câmara de Vereadores de Candiota;

~ Câmara de Vereadores de Bagé.
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Diretoria da licenciamentº Ambiental
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SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibm - Cx. Postal nº 09566 Brasilia DF

CEP: 70518-900 e (61) 3316-1750 4290

www.1hama.gov.br

2. Solicito que encaminhe ao IBAMA as cópias dos comprcvantes de entrega do

EIA/RIMA nas referidas instituições.

3. Sem mais para o momento, estou [] disposição para esclarecimentos que se

fizerem necessários.

Atenciosamente,

 

HU

Chefe d Srarviço da CO ND/IBAMA
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FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

DIRETORIA DE PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Setor Bancário Sul. quadra 02, lote 14 — Edificio Cleto Meireles, 6° andar

70070-120 Brasília! DF

Telefone: (61) 3247.6801/6900 — E-mail: d ds anunai. ov.br

 

Oficio nº lºl 76 /2015/DPDS/FUNAI-MJ
W

A Sua Senhoria o Senhor

THOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO

Diretor Substituto

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2, Ed. Sede do Ibama — Cx. Postal nº 09566

70818-900 — Brasilia/DF

Brasília, 13 de novembro de 2015.

Assunto: Licenciamento Ambiental para Usina Termoelétrica Ouro Negro (RS).

Referência: Processo Funai nº 08620.037884/2015—57.

Senhor Diretor Substituto,

1. Em atenção ao processo de Licenciamento Ambiental para Usina Termoelétrica

Ouro Negro (RS), a ser implantada no municipio de Pedras Altas/RS.

2. Os dados disponibilizados por meio do OF 02001.006068/2015-11

DILIC/IBAMA, de 02 de junho de 2015, indica que as distâncias entre o projeto e as terras

indígenas extrapolam os limites previstos no Anexo I da Portaria Interministerial nº 60, de 24 de

março de 2015, tomados como referência por esta Fundação conforme Instrução Normativa nº

02, de 27 de março de 2015. Desse modo, esclarecemos que não são necessários procedimentos

especificos relacionados à questão indígena.

3. Não obstante, a Funai reserva-se o direito de acionar legalmente o empreendedor,

caso o empreendimento venha a impactar terras ou povos indígenas.

4. Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio da

Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental — CGLIC, tel one (61) 3247-6824.

Atenciosameme. \ KN
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MINISTÉRIO no MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

SCEN Tmcho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n' 09566 Brasilia - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1750 4290

www.ibamn.gov.br

OF 02001 .012841/2015—70 COEND/IBAMA

 

Brasilia, 20 de novembro de 2015.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Neto

Presidente da Ouro Negro Energia Ltda.

RUA GEN. JOÃO MANOEL 50/401

PORTO ALEGRE - RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: Reuncação OF 02001.012821/2015-07. Entrega de EIA/RIMA à FUNAI

REFERENCIA: OF 08620.070656/2015-99/FUNAI

Senhor Presidente,

1. Cumprimentando—o cordialmente, venho por meio deste retificar solicitação

veiculada mediante o ofício nº 02001.012821/2015—07.

2. Em função de informações enviadas ao IBAMA pela FUNAI no dia 20/11/15,

por meio do ofício nª 1276/2015/DPDS/FUNAI-MJ, informo que devido ao fato de não

serem necessários procedimentos específicos relacionados à questão indígena no âmbito

do processo de licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro, toma—se prescindível o envio

de cópia do EIA/RIMA à Fundação Nacional do Índio.   
Atenciosamente,

 

IBAMA pag. 1/1 20/11/2015 - 11:43





 

“Documento -T|p '

.
Nº. 020010233 _]2015-

NN' PR 03712015 Recebidoem: 26/11/2015

 

     

  

   

   

UTEOUFOHEgI’O

F—fMMA/IBAMA/SEDE- P T co

  
 

Assintura

 

Porto Alegre. 24 de novembro de 2015.

 

    

Senhor . . , . [."—,

Hugo Ferreira Netto Loss ÍÍDÍGHNA11.17: KDO NC” 33-331‘

Chefe de Serviço da COEND/IBAMA [.::—___.”._1. Mau—_.-----‘

Diretoria de Licenciamento Ambiental — DILIC

Instituo Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA

70.818—900 - Brasilia - DF

Assunto: Encaminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental (EINRIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Prezado Senhor.

Em referência ao Oficio n° 02001.012821/2015—07 COEND/IBAMA, que solicita o envio da

cópia do EIA/RIMA aos órgãos intervenientes do processo de licenciamento ambiental

relativo ao empreendimento Usina Termelétrica Ouro Negro. com potência de 600MWe a

carvão mineral. prevista para ser instalada no municipio de Pedras Altas/RS. . objetivando

dar andamento ao processo de licenciamento ambiental. estamos encaminhando 02 vias

completas do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental —

EINRIMA do empreendimento em tela para entrega ao IPHAN e à Fundação Palmares.

Nesta oportunidade. informo que estão sendo encaminhadas 02 (duas) via do documento

impresso, e 02 (duas) via em meio digital, os quais contemplam:

1 - EIA — Volumes 1A. 1B. 1C. 2A, 28. 3,4, 5 e 6 — UTE Ouro Negro - 600MW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — 600MW .

Co mo-nos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.

   

 

Atencio mente,

5.27IIIAfiQUEs DIAS NETO

Presiden e

  

Anexos: .— 1) 02 Cópias impressas do EIA/RIMA.

2) 02 Cópias digitais do EIA/RIMA.
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 Assln tura

Porto Alegre, 24 de novembro de 2015.

Senhor '

Hugo Ferreira Netto Loss

Chefe de Serviço da COEND/IBAMA _” ,.

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILlC'

Instituo Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2. Ed. Sede do IBAMA

70.818-900 - Brasflia — D:

 

Assunto: Encaminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Prezado Senhor,

Em referência ao Ofício nº 02001.012821/2015-07 COEND/IBAMA. que solicita o envio da

cópia do EIA/RIMA aos órgãos intervenientes do processo de licenciamento ambiental

relativo ao empreendimento Usina Termelétrica Ouro'Negro, com potência de GOOMWe a

carvão mineral, prevista para ser instalada no município de Pedras Altas/RS. . objetivando

dar andamento ao processo de licenciamento ambiental. estamos encaminhando 02 vias

completas do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental -

EIA/RIMA do empreendimento em tela para entrega ao IPHAN e à Fundação Palmares.

Nesta oportunidade. informo que estão sendo encaminhadas 02 (duas) via do documento

impresso. e 02 (duas) via em meio digital. os quais contemplam:

1 - EIA — Volumes 1A. 18, 10. 2A, 23. 3. 4, 5 e 6 — UTE Ouro Negro — 600MW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — GOOMW.

Co mo-nos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.  
  

 

Atencio mente.!

Sheng ÁIÉZUES DIAS NETO

Presiden e

Anexosívv' 1) 02 Cópias impressas do EWRIMA.

' : _ 2) 02 Cópias digitais do EWRIMA.
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Senhor Aªªª—“í

Hugo Ferreira Netto Loss

Chefe de Serviço da COENDIIBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituo Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA

70.818—900 — Brasilia - DF

 

 

 

Assunto: Encaminhamento dos comprovantes de entrega do Estudo de Impacto Ambiental e

respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EWRIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro —

600MW nos locais indicados no ofício nº 02001 .012821/2015—07 COEND/IBAMA.

Prezado Senhor,

Em referéncia ao Oficio nº 020017012821/2015—07 COENDIIBAMA, objetivando dar

andamento ao processo de licenciamento ambiental do empreendimento Usina Termelétrica

Ouro Negro. com potência de 600MWe a carvão mineral, prevista para ser instalada no

municipio de Pedras Altas/RS, estamos encaminhando em anexo os comprovantes de

entrega do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental -

EWRIMA, impresso e em meio digital. nos locais abaixo relacionados:

Superintendência do IBAMA em Porto Alegre;

Escritório do IBAMA em Bagé;

Superintendência do IPHAN no RS;

Fundação Estadual de Meio Ambiente em Porto Alegre;

PM. de Pedras Altas;

Secretaria de Meio Ambiente de Candiota;

Secretaria de Meio Ambiente de Bagé;

Câmara de Vereadores de Pedras Altas;

Câmara de Vereadores de Candiota;

Câmara de Vereadores de Bagé.

Conforme orientação recebida desse Instituto, informamos que as vias do EIA/RIMA para o

IPHAN e o Instituto Cultural Palmares foram encaminhados ao IBAMA em 25/11/2015para

entrega aos órgãos intervenientes.

Informamos ainda que o EIA/RIMA já está disponivel no site da empresa, endereço:

htt ://www.ourone roener ia‘com‘br.

    

At ciosam tef/

It
SILVIQ.M)AR '’MES DIAS NETO

Presidente ,
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Porto Alegre, 24 de novembro de 2015.

 

llmo. Senhor

Fábio Luiz Martins de Tunes

Prefeito Municipal de Pedras Altas/RS

Prefeitura Municipal de Pedras Altas - RS

Av. Visconde de Mauá, nª 19

96487—000 Pedras Altas - RS

Assunto: Encaminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

impacto Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Senhor Prefeito,

Em continuidade ao licenciamento ambiental referente implantação da Usina Tennelétrim

Ouro Negro, com potência de 600MWe a oorvão mineral. prevista para ser instalada no

municipio de Pedras Altas/RS e. oonfonne determina a legislação ambiental aplicável,

estamos encaminhando o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de impacto

Ambiental - EWRIMA do empreendimento em tela. para disponibilização na Secretaria de

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente para consulta público aos interessados.

Nesta oportunidade. infomio que estão sendo enmmlnhadas 01 (uma) via do documento

impresso. e 01 (uma) via em meio digital. os quais contemplam:

1 - EIA - Volumes M. 18, 1C. 2', 2B. 3,4. 5 e 6 — UTE Ouro Negro — 600MW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — 600MW.

Colocamo—nos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.

L n I

SILVIO’a flours NETO

Presidente

     

1) Cópia impressa do EIA/RIMA.

2) Cópia digital do EIA/RIMA.

Anexos: I.,,

I
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Porto Alegre, 24 de novembro de 2015.

Ilmo. Sr. Mário Teixeira de Mello

Presidente da Câmara de Vereadores de Pedras Altas

Câmara de Vereadores de Pedras Altas

R. Comendador Avila, SIN - Centro

CEP: 96487-000 — Pedras Altas, RS

 

UTEQUronegro

 

Assunto: Encaminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório

de impacto Ambiental (EWRIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Ilustríssimo Senhor,

Em continuidade ao licenciamento ambiental referente implantação da Usina

Termelétrica Ouro Negro, com poténcia de 600MWe a carvão mineral, prevista para

ser instalada no municipio de Pedras Altas/RS e, conforme determina a legislação

ambiental aplicável, estamos enmminhando o Estudo de Impacto Ambiental e

respectivo Relatório de Impacto Ambiental — EWRIMA do empreendimento em tela,

para disponibilização de consulta pública aos interessados.

Nesta oportunidade, informo que estão sendo encaminhadas 01 (uma) via do

documento impresso, e 01 (uma) via em meio digital, os quais contemplam:

1 - EIA - Volumes M, 18, 10, 2ª, 2B, 3, 4, 5 e 6 - UTE Ouro Negro — 600MW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — 600MW.

Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.

A /s I

SILVKZM $ª DIAS NETO

Presidente ;"

1) Cópia impressa do EIA/RIMA;

,; 2) Cópia digital do EIA/RIMA.
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Mirta Moreira Silveira

Diretora Geral
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Porto Alegre. 24 de novembro de 2015.

Ilmo. Senhor

Valdenlr de Almeida *

Secretário Municipal de Meio Ambiente de Candiota — RS *

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Candiota - RS 1

Rua Manoel Lucas de Oliveira. nº 275 ‘

96495—000 - Candiota — RS

Assunto: Encaminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório

de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro -— 600MW.

   

 

    

 

   

  

   

Ilustríssimo Senhor,

Em continuidade ao licenciamento ambiental referente implantação da Usina

Termelétrica Ouro Negro, com potência de 600MWe a wrvão mineral, prevista para

ser instalada no municipio de Pedras Altas/RS e, conforme determina a legislação

ambiental aplicável, estamos encaminhando o Estudo de Impacto Ambiental e

respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do empreendimento em tela,

para disponibilização de consulta pública aos interessados.

Nesta oportunidade, informo que estão sendo encaminhadas 01 (uma) via do

documento impresso, e 01 (uma) via em meio digital, os quais contemplam:

1 - EIA - Volumes 1A, 1B, 1C, 2ª, 23, 3, 4, 5 e 6 — UTE Ouro Negro — 600MW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — 600MW.

Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.

    

 

A cio mente,

/_

SILVIO)M es DIAS NETO

Presidente (

1) Cópia impressa do EWRIMA.

2) Cópia digital do EIA/RIMA.

1de1



 

 

 



 

Q ouronegro UTEauronegro
ENERGIA

   

NN: PR 031/2015

) «mm. LEgISli’tIVG Manx.

Candiota-RS

PROTOCOI o n“ 52L Hora ls-3l

'Em-ºgã—f—dª—“\ de JO! 5

;;
   

Porto Alegre, 24 de novembro de 2015.

 

Ilmo. Sr. Anselmo Camllo C _

Presidente da Câmara de Vereadores de Candiota ~"‘Ww‘

Câmara de Vereadores de Candiota ' "'”" '“ ** "Sm—ªfºrª . ..

Rua 20. nº 711 - Vila Operária

96495-000 - Candiota. RS

Assunto: Encaminhamento de Estudo de Impacto Ambiean e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Ilustríssimo Senhor,

Em continuidade ao licenciamento ambiental referente implantação da Usina Termelétrica

Ouro Negro, com potência de 600MWe a carvão mineral, prevista para ser instalada no

municipio de Pedras Altas/RS e, conforme determina a legislação ambiental aplicável,

estamos encaminhando o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto

Ambiental - ElA/RlMA do empreendimento em tela. para disponibilização de consulta pública

aos interessados.

Nesta oportunidade, informo que estão sendo encaminhadas 01 (uma) via do documento l

impresso, e 01 (uma) via em meio digital, os quals contemplam:

1 - EIA - Volumes 1A. 1B, 1C. 2ª, 23. 3, 4, 5 e 6 — UTE Ouro Negro — 600MW;

2 — Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — 600MW.

Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.

1) Cópia impressa do EWRIMA;

2) Cópia digital do EWRIMA.
‘

 

ldel



 

WW“

 



Ç) WE? egro UTEouronegro
l A

NN: PR 032/2015

Porto Alegre. 24 de novembro de 2015.

 

llmo. Senhor l

Jeferson Dutra

Secretário Municipal de Meio Ambiente de Bagé/RS

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Bagé — RS

RUA CAETANO GONÇALVES, 1151. Centro

96.400—040 - BAGÉ - RS

Assunto: Encaminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental (EWRIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Prezado Senhor.

Em continuidade ao licenciamento ambiental referente implantação da Usina Termelétrica

Ouro Negro, com potência de 600MWe a carvão mineral, prevista para ser instalada no

município de Pedras Altas/RS e. conforme determina a legislação ambiental aplicável.

estamos encaminhando o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de impacto

Ambiental - EWRIMA do empreendimento em tela. para disponibilização de consulta pública

aos interessados.

Nesta oportunidade, informo que estão sendo encaminhadas 01 (uma) via do documento

impresso. e 01 (uma) via em meio digital. os quais contemplam:

1 - EIA - Volumes 1A. 1B. 1C, 2'. 2B, 3, 4, 5 e 6 -— UTE Ouro Negro — 600MW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro —— 600MW.

Colocamo—nos à disposição para os esdarecimentos que se façam necessários.

1) Cópia impressa do EIA/RIMA.

// 2) Cópia digital do EWRIMA.
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Porto Alegre, 24 de novembro de 2015.

Ilmo. Sr. Divaldo Lara

Presidente da Câmara de Vereadores de Bagé

Câmara de Vereadores de Bagé

Av. Sete de Setembro. 812 - Centro

96.400—003 - Bagé - RS

Assunto: Enwminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Ilustríssimo Senhor,

Em continuidade ao licenciamento ambiental referente implantação da Usina Termelétrica

Ouro Negro. com potência de GOOMWe a carvão mineral. prevista para ser instalada no

município de Pedras Altas/RS e, conforme determina a legislação ambiental aplicável.

estamos encaminhando o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto

Ambiental - EWRIMA do empreendimento em tela. para disponibilização de consulta pública

aos interessados.

Nesta oportunidade, informo que estão sendo encaminhadas 01 (uma) via do documento

impresso. e 01 (uma) via em meio digital, os quais contemplam:

1 — EIA - Volumes 1A, 1B, 1C, 2‘, 28. 3. 4. 5 e 6 — UTE Ouro Negro — SOOMW:

2 — Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — 600MW.

Colocamo-nos à disposição para os esdarecimentos que se façam necessários.

Área?

11.30 Zf/fl/ O'

 

Anexos: 1) Cópia impressa do EWRIMA;

2) Cópia digital do EIA/RIMA.
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Porto Alegre. 24 de novembro de 2015.

 

llmo. Senhor

Rodrigo Dutra da Silva

Chefe do Escritório Regional do IBAMA de Bagé

IBAMA — Escritório Regional de Bagé

Rua Odilon Alvares, nº 2358

96.413-010 - BAGÉ — RS

 

Assunto: Encaminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Prezado Senhor.

Em referência ao Oficio nº 02001.012821/2015-07 COENDIIBAMA. que solicita o envio da

cópia do EIA/RIMA aos órgãos partícipes do processo de licenciamento ambiental relativo

ao empreendimento Usina Termelétrica Ouro Negro. com potência de 600MWe a carvão

mineral. prevista para ser instalada no município de Pedras Altas/RS e, conforme determina

a legislação ambiental aplicável, estamos encaminhando o Estudo de Impacto Ambiental e

respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EWRIMA do empreendimento em tela,

objetivando dar andamento ao processo de licenciamento ambiental.

Nesta oportunidade. informo que estão sendo encaminhadas 01 (uma) via do documento

impresso. e 01 (uma) via em meio digital. os quais contemplam:

1- EIA - Volumes 1A, 1B. 1C. 2ª. 28, 3. 4. 5 e 6 —— UTE Ouro Negro -600MW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — 600MW.

Colo—mo-nos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.

 

Anexos: 1) Cópia impressa do EWRIMA.

É 2) Cópia digital do EWRIMA.
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Senhor

Clalrton Valentim Mânica

Superintendente do Ibama no Rio Grande do Sul

Superintendência do IBAMA em Porto Alegre

Rua Miguel Teixeira. nº 126, Cidade Baixa

90.050-250 — Porto Alegre - RS

 

Assunto: Encaminhamento de Estudo de impacto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental (ElAlRlMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Prezado Senhor,

Em referência ao Oficio nº 02001 .012821/2015—07 COEND/lBAMA. que solicita o envio da

cópia do EWRIMA aos órgãos partícipes do processo de licenciamento ambiental relativo

ao empreendimento Usina Temielétrica Ouro Negro. com potência de 600MWe a carvão

mineral. prevista para ser instalada no municipio de Pedras Altas/Rs, estamos

encaminhando o Estudo de lmpado Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental

- EWRIMA do empreendimento em tela, objetivando dar andamento ao processo de

licenciamento ambiental.

Nesta oportunidade. informo que estão sendo encªminhadas 01 (uma) via do documento

impresso, e 01 (uma) via em meio digital. os quais contemplam:

1-E|A-Volumes1A.1B,1C,2A.28.3,4.5eS-UTEOuroNegro—600MW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — 600MW.

Colocamo—nos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.

Ate osa te.,»

/

sn. ouEs DIAS NETO

Presidente

lll

Anexos ; 1) Cópia impressa do EWRIMA.

2) Cópia digital do EWRIMA.
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Ilmo. Senhor

Rafael Volqulnd

M. D. Diretor Técnico

Diretoria Técnica da FEPAM

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler

Av. Borges de Medeiros nª 261. Centro Histórico

90.020—021 - Porto Alegre — RS

Assunto: Enaminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW.

Prezado Senhor.

Em referência ao Ofício nº 02001.012821/2015-07 COENDIIBAMA. que solicita o envlo da

cópia do EWRIMA aos órgãos partlcipes do processo de licenciamento ambiental relativo

ao empreendimento Usina Termelétrica Ouro Negro. com potência de 600MWe a carvão

mineral, prevista para ser instalada no municipio de Pedras Altas/RS &. conforme determine

a legislação ambiental aplicável, estamos encaminhando o Estudo de Impaclo Ambiental e

respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EWRIMA do empreendimento em tela.

objetivando dar andamento ao processo de licenciamento ambiental.

Nesta oportunidade. informo que estão sendo encaminhadas 01 (uma) via do documento &

impresso, e 01 (uma) via em meio digital, os quais contemplam:

1- EIA-Volumes1A,1B.1C. 2A. 23, 3, 4, 5e6-UTE Ouro Negm—GOOMW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental —- UTE Ouro Negro — 600MW.

Colocamo—nos à disposição para os esclarecimentos que se fam necessários.

Aãíciênwnte.

..... I

sumo MMUES DIAS NETO

Presidente!

Anexos: ! 1) Cópia impressa do EWRIMA.

2) Cópia digital do EWRIMA

l

l
l

!
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Porto Alegre. 27 de novembro de 2015.

Ilmo. Senhor

Eduardo Hahn

Superintendente do IPHAN no Rio Grande do Sul Oi!:

Superintendência do Instituto do Património Histórico e Artistico Nacional no RS 8ÉF'L

Av. Independência nº 867. Bairro Independência

90.035-076- Porto Alegre- RS

   

  

Assunto: Encaminhamento de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório as

Impacto Ambiental (EWRIMA) do empreendimento UTE Ouro Negro — GOOMW.

Prezado Senhor.

Em referência ao Oficio nº 02001.012821I2015-07 COEND/IBAMA. que solicita o envio da

cópia do EWRIMA aos órgãos partícipes do processo de licenciamento ambiental relativo

ao empreendimento Usina Termelétrica Ouro Negro. com potência de 600MWe a wrvão

mineral, prevista para ser instalada no municipio de Pedras Altas/RS e, conforme determina

a legislação ambiental aplicável. estamos eminhando o Estudo de Impacto Ambiental e

respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EWRIMA do empreendimento em tela.

objetivando dar andamento ao processo de licenciamento ambiental.

Nesta oportunidade, informo que estão sendo encaminhadas 01 (uma) via do documento

impresso. e 01 (uma) ida em meio digital. os quais contemplam:

1-EIA-Vo|umes1A.1B,1C,2A,ZB,3.4,SeG—UTEOuroNegro—GOOMW;

2 - Relatório de Impacto Ambiental — UTE Ouro Negro — BOOMW.

Colommonos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.

1) Cópia impressa do EWRIMA

2) Cópia digital do EIA/RIMA.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

DESP. ENC. ABERT. 02001.001465/2015—98 COEND/IBAMA

Brasilia, 08 de dezembro de 2015

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento e abertura de volume do processo nº

02001.005992/2014-91. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo

para à Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos.

Atenciosamente,
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MINISTÉRIO D0 MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO D0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setoriªl da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 08 dias do més de dezembro de 2015, procedemos ao encerramento deste

volume nº I do processo de nº 02001.005992/2014-91, contendo 194 folhas. Abrindo-se em

seguida o volume nº II. Assim sendo subscrevo e assino.

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA

'e'/1272015 31:1}
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